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CAPÍTULO I – RELATÓRIO CONSOLIDADO DE 
GESTÃO 
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0. Indicadores 
 

SETORES  UNIDADE  LEIXÕES  VIANA  CONSOLIDADO 

Tráfego Portuário         

  Escalas de Navios ao Porto  nº  2 622  182  2 804 

   Total de Carga Movimentada  1000 ton  18 091  457  18 548 

Quota de Mercadorias no Mercado Nacional (Continente)             

  Carga Total  %  21,9  0,6  22,4 

  Carga Contentorizada  %  23,9  0,0  23,9 

   Outras Cargas  %  20,9  0,8  21,7 

Pessoal             

  Trabalhadores (1)  nº  200  40  240 

         Trabalhadores Serviço de Reboque  nº  35  0  35 

   Taxa de Absentismo  %  2,39  1,60  ‐ 

Investimento             

  Capital Investido  1000 euros  29 369  275  29 644 

  Fundos Próprios + Banco Europeu de Investimento  1000 euros  25 845  0  25 845 

   Outros Fundos  1000 euros  3 524  275  3 799 

Finanças             

  Volume de Negócios (Vendas e Prestação de Serviços)  1000 euros  46 903  2 562  49 465 

  EBITDA  1000 euros  30 951  ‐4  31 223 

  Resultados Operacionais  1000 euros  14 330  ‐280  14 327 

  Resultados Líquidos  1000 euros  11 837  ‐277  11 837 

  Margem EBITDA (2)  %  66,0  ‐0,2  63,1 

  Autonomia Financeira (2)  ‐  0,78  0,70  0,78 

   Rentabilidade dos Capitais Próprios (3)  %  3,5  ‐10,3  3,5 

   (1) Inclui os trabalhadores afetos ao serviço de reboque    
  (2) EBITDA / Volume de Negócios       
  (3) Cap. Próprio / Ativo Total       

  (4) Resultados Líquidos/ Capitais Próprios       

 
 



  Relatório Consolidado de Gestão e Demonstrações Financeiras Consolidadas 2014 

 

 6

1. Introdução 

 

Desde 2009, a APDL apresenta um Relatório e Contas Consolidadas com a sua participada, a 
APVC, da qual é o único acionista. Este documento  sumariza a atividade desenvolvida pelas 
duas  empresas  durante  o  ano  2014,  detalhadamente  apresentada  nos  respetivos  relatórios 
individuais. Este  será, no entanto, o último ano em que a APDL  irá produzir um Relatório e 
Contas  Consolidadas,  já  que,  com  efeitos  retroativos  a  partir  de  1  de  janeiro  de  2015, 
concretizou‐se a fusão por incorporação da APVC na APDL, passando esta a designar‐se APDL – 
Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S.A.. 

As  empresas  APDL  e  APVC  tinham  por  objeto  a  exploração  económica,  conservação  e 
desenvolvimento  de  portos  marítimos  que  lhe  estavam  afetos  por  lei,  respetivamente  os 
portos  do  Douro  e  Leixões  e  o  porto  comercial  de  Viana  do  Castelo,  tratando‐se  de  duas 
realidades bastante diferentes em dimensão, diversidade das cargas movimentadas e modelo 
de exploração. 

O Porto de  Leixões é um dos  três portos nacionais classificados na  rede principal das RTE‐T 
(Redes Transeuropeias de Transporte) e o  segundo maior porto nacional em quantidade de 
mercadorias  movimentadas.  Em  2014,  pelo  quarto  ano  consecutivo,  o  Porto  de  Leixões 
renovou  o  seu máximo  histórico,  com  um movimento  superior  a  18 milhões  de  toneladas, 
distribuídos  por  todos  os  tipos  de  carga,  com  destaque  para  a  carga  contentorizada  que 
ultrapassou a fasquia dos 650 mil TEU, reafirmando o Porto de Leixões como o primeiro porto 
nacional nos fluxos de importação e de exportação, e para a carga Ro‐Ro, com um crescimento 
espetacular, que coloca Leixões em primeiro lugar a nível nacional neste tipo de carga. 

O  Porto  de  Viana  de  Castelo  recebeu  182  navios  que  movimentaram  0,457  milhões  de 
toneladas  de  carga,  correspondendo  na  sua  maioria  a  carga  fracionada  e  granéis,  muito 
incidente na exportação das empresas circundantes. 

Estes movimentos foram concretizados através de modelos de exploração portuária diversos: 
em Leixões através de um modelo do  tipo “landlord port” onde predomina a concessão das 
atividades movimentação de cargas nos cais e terminais portuários, em Viana através de um 
modelo  do  tipo  “tool  port”  com  um  envolvimento  direto  da  APVC  nas  atividades  de 
movimentação de cargas. 

Os desafios que se colocam a cada um dos portos também são bastante distintos. No entanto, 

na procura sistemática de aumentos de eficiência, com a Administração do Porto de Viana do 

Castelo, SA (APVC) detida a 100% pela Administração dos Portos do Douro e Leixões, SA (APDL) 

e  a  partilhar  o  mesmo  Conselho  de  Administração,  durante  o  ano  2014  promoveram‐se 

avanços significativos no processo de integração do Porto de Viana, que culminaram na fusão 

por  incorporação da APVC na APDL. Os avanços de  integração verificaram‐se essencialmente 

ao nível organizacional e de  investimento na harmonização dos  sistemas de  informação nos 

dois  portos,  perspetivando‐se  economias  de  custos  e  vantagens  relativas  decorrentes  do 

desenvolvimento de sinergias e estratégias de complementaridade.    

O presente relatório consolidado obedece à seguinte estrutura: 

‐ Capitulo  I – Relatório de Gestão que  integra a atividade portuária, os  recursos humanos, o 
investimento, a análise económica e financeira e as perspetivas futuras; 

‐ Capitulo II – Informação Financeira Consolidada; 
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‐ Capitulo III – Relatório e Parecer do Conselho Fiscal; 

‐ Capitulo IV – Certificação Legal das Contas Consolidadas. 

 

Nos  quadros  de  indicadores  do  movimento  portuário  e  económico‐financeiros  o  total  das 
empresas que formam o Grupo são referenciadas como Total ou Consolidado. 

 

Em termos estratégicos, destacam‐se os seguintes aspetos relevantes para o futuro: 

‐ Para o Porto de Leixões, depois da criação do Novo Terminal de Cruzeiros e do avanço da 
Plataforma Logística do Porto de Leixões em curso, é estratégico o arranque dos outros dois 
projetos incluídos na lista de projetos prioritários do PETI – Plano Estratégico de Transportes e 

Infraestruturas e do GT  IEVA – Grupo de Trabalho para as  Infraestruturas de Elevado Valor 
Acrescentado:  a  Ampliação  do  Terminal  de  Contentores  Sul  e  o  Novo  Terminal  de 
Contentores  do  Porto  de  Leixões  com  fundos  a  14 metros,  ambos  dependentes  do 
atual processo de  renegociação da  concessão do TCL – Terminal de Contentores de 
Leixões, SA; 

‐  Para o  Porto de Viana do Castelo, depois de  concretizada  a  concessão do Novo  Porto de 

Pesca  e  da  atribuição  da  subconcessão  dos  ENVC  –  Estaleiros  Navais  de  Viana  do 
Castelo,  será  estratégico  definir  e  promover  a  concessão  da  Marina  de  Viana  do 
Castelo  para  o  conjunto  dos  três  planos  de  água  e  identificar  os  fatores  críticos  de 
sucesso  para  potenciar  o  aumento  do  tráfego,  nomeadamente  as  exportações  das 
unidades fabris localizadas junto do porto. 

 

Para  o  bom  desempenho, muito  agradecemos  o  espírito  empreendedor  e  colaborativo  dos 
diferentes atores e parceiros das comunidades portuárias, que permitem melhorar a 
eficiência  e  eficácia  da  atividade  portuária,  percecionar  os  principais  requisitos  e 
necessidades  dos  clientes,  suprimir  dificuldades  e  negociar  consensos  e  promover 
novas alianças e projetos comuns.  
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2. Órgãos de Governo 

 

A 31 de dezembro de 2014, a APDL e a APVC partilhavam o mesmo Conselho de Administração 
e a mesma Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, sendo diferentes os restantes órgãos de 
governo. 

Conselho de Administração 

Presidente – Emílio Brògueira Dias  

      Vogal – Amadeu Ferreira da Rocha 

      Vogal – João Pedro Tarujo de Braga da Cruz (até 16 junho de 2014) 

      Vogal – Raquel Sofia Guimarães de Matos Maia (após 16 junho de 2014) 

 

Revisor Oficial de Contas da APDL e da APVC e Fiscal Único da APVC 

PricewaterhouseCoopers & Associados 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. (PwC) 

Representada por José Miguel Dantas Maio Marques 

 

Mesa da Assembleia‐geral  

APDL 

Presidente ‐ Associação Empresarial de Portugal 

Secretário – Cristina Maria Torres Matela Tavares (até 7 de março de 2013) 

  

APVC 

Presidente  ‐ Município de Viana do Castelo representado pelo Presidente da Câmara 

Municipal  

Secretário – Maria da Graça Lima Campos Gouveia Neves Miranda Lopes 

 

Conselho Fiscal da APDL  

Presidente ‐ Luísa Maria Rosário Roque 

Vogal ‐ Luísa Maria Teixeira Pisco 

Suplente ‐ Clara Susana Pereira da Silva Santos 
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3. Atividade Portuária 

 

3.1. Enquadramento 

 

No  ano  2014  observou‐se  a  continuação  da  trajetória  de  recuperação  gradual  da  atividade 
económica iniciada no ano transato e que de acordo com as projeções deverá permitir ao país 
registar, no triénio 2014‐2016, um crescimento ligeiramente superior ao da zona euro. 

Assim, de acordo com o Boletim Económico do Banco de Portugal de dezembro de 2014, o PIB 
deverá  crescer  0,9%,  sustentado  pelos  avanços  do  Consumo  Privado  (+2,2%),  da  Formação 
Bruta de Capital Fixo (+2,2%) e das Exportações (+2,6%). Apenas o Consumo Público continua a 
apresentar um desempenho negativo (‐0,5%), condicionado pela necessidade de consolidação 
orçamental. 

Em 2015 e 2016 o crescimento do produto deverá registar uma ligeira aceleração, prevendo‐se 
taxas  de  variação  média  anual  do  PIB  de  1,5%  e  1,6%,  respetivamente,  continuando  as 
exportações a serem as grandes responsáveis por esta trajetória ascendente. 

Nesta  conjuntura  de  recuperação  moderada  da  atividade  económica,  o  Porto  de  Leixões 
ultrapassou uma vez mais o anterior máximo de movimentação, atingindo os 18,1 milhões de 
toneladas. 

Inversamente, o Porto de Viana do Castelo registou uma redução de 8% no tráfego total, tendo 
movimentado 457 mil toneladas em 2014. 

 
 

Neste  capítulo  todos  os  dados  estatísticos  respeitantes  aos  restantes  portos  do  Continente 
foram  disponibilizados  pelas  respetivas  autoridades  portuárias  e  pelo  IMT  ‐  Instituto  de 
Mobilidade e Transportes.  

 
Por  razões  de  arredondamento  os  totais  dos  quadros  seguintes  podem  não  corresponder  à 
soma das parcelas indicadas. 

 

3.2. Movimento de Navios 

 

O número total de navios que escalaram os portos de Leixões e Viana do Castelo em 2014 foi 
de 2 804, significando um crescimento de 0,90% do movimento consolidado. Viana do Castelo, 
ao contrário de Leixões, registou uma evolução negativa de 8,54%, atenuando o crescimento 
de 1,63% de Leixões.  

Na arqueação bruta (GT) ambos os portos apresentaram crescimento, por comparação com o 
ano  anterior. Viana do Castelo  registou uma evolução de  +8,17%, enquanto  Leixões  atingiu 
+11,43%. A taxa de crescimento do GT total fixou‐se em +11,35%. 
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NAVIOS ENTRADOS E ARQUEAÇÃO BRUTA 

PORTOS 
2014  2013  VAR. % 

14/13 NAVIOS  %  NAVIOS  % 

LEIXÕES  2 622  93,51%  2 580  92,84%  1,63% 

VIANA DO CASTELO  182  6,49%  199  7,16%  ‐8,54% 

TOTAL  2 804  100,00%  2 779  100,00%  0,90% 

 

PORTOS 
2014  2013  VAR. % 

14/13 1000 GT  %  1000 GT  % 

LEIXÕES  31 829  97,50%  28 564  97,43%  11,43% 

VIANA DO CASTELO  815  2,50%  753  2,57%  8,17% 

TOTAL  32 644  100,00%  29 317  100,00%  11,35% 

 

O movimento global de navios do conjunto dos portos do continente registou uma evolução 
positiva,  tanto em número de navios como em arqueação bruta  (GT). As variações  foram de 
+0,9% e +11,35%, respetivamente.  

Os dados agregados dos portos de Leixões e Viana revelam uma pequena redução de 0,3% de 
quota mercado no número de navios e um aumento de 1% de quota em GT. Juntos equivalem 
a 26,74% e 18,89% do mercado em número de navios e GT, respetivamente.  

 
NAVIOS/ESCALAS NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013  VAR. % 

14/13 NAVIOS  %  NAVIOS  % 

LEIXÕES  2 622  25,01%  2 580  25,14%  1,63% 

VIANA DO CASTELO  182  1,74%  199  1,94%  ‐8,54% 

AVEIRO  1017  9,70%  866  8,44%  17,44% 

FIGUEIRA DA FOZ  534  5,09%  530  5,16%  0,75% 

LISBOA  2 713  25,88%  2 824  27,52%  ‐3,93% 

SETÚBAL  1 414  13,49%  1 253  12,21%  12,85% 

SINES  2 003  19,10%  2 010  19,59%  ‐0,35% 

TOTAL  10 485  100,00%  10 262  100,00%  2,17% 

 

ARQUEAÇÃO BRUTA NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013  VAR. % 

14/13 1000 GT  %  1000 GT  % 

LEIXÕES  31 829  18,42%  28 564  17,41%  11,43% 

VIANA DO CASTELO  815  0,47%  753   0,46%  8,17% 

AVEIRO  4 444  2,57%  3 576  2,18%  24,30% 

FIGUEIRA DA FOZ  1 754  1,02%  1 631  0,99%  7,54% 

LISBOA  47 026  27,22%  49 257  30,03%  ‐4,53% 

SETÚBAL  16 657  9,64%  15 051  9,18%  10,67% 

SINES  70 234  40,65%  65 188  39,74%  7,74% 

TOTAL  172 760  100,00%  164 020  100,00%  5,33% 
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3.3. Movimento de Mercadorias 

 

No  ano  de  2014,  o  Porto  de  Leixões  manteve  a  tendência  de  crescimento  no  tráfego  de 
mercadorias  verificada  nos  últimos  anos,  atingindo  novo  máximo  de  18,1  milhões  de 
toneladas. Viana do Castelo, pelo contrário,  teve uma evolução desfavorável,  sofrendo nova 
quebra, ficando‐se pelas 0,457 milhões de toneladas.  

O  novo  máximo  obtido  por  Leixões  representa  um  aumento  de  movimento  de  905  mil 
toneladas. Viana do Castelo movimentou menos 39 mil toneladas, recuando 7,9%. 

O  movimento  consolidado  dos  dois  portos  teve  um  crescimento  de  4,9%,  mais  866  mil 
toneladas que no  ano  anterior. O  crescimento dos dois portos em  conjunto  ficou  acima do 
crescimento dos portos do continente. 
 

1 000 TON 

PORTOS  2014  2013  VAR. % 14/13 

LEIXÕES  18 091  17 186  5,27% 

VIANA DO CASTELO  457  496  ‐7,90% 

TOTAL  18 548  17 683  4,90% 

 
1 000 TON 

PORTOS 

2014  2013 
VAR. % 
14/13 LEIXÕES  VIANA  TOTAL  LEIXÕES  VIANA  TOTAL 

FRACIONADA  1 021  261  1 282  895  284  1 180  8,66% 

CONTENTORIZADA  6 512  1  6 512  6 296  2  6 298  3,40% 

RO‐RO  407  0   407  75  0  75  444,25% 

GRANÉIS SÓLIDOS  2 323  163  2 486  2 095  184  2 279  9,08% 

GRANÉIS LÍQUIDOS  7 828  33  7 861  7 825  26  7 850  0,13% 

TOTAL  18 091  457  18 548  17 186  496  17 682  4,90% 

 

Em  Leixões  todos  os  segmentos  de  carga  apresentaram  evolução  positiva.  Os  maiores 
contributos  para  o  crescimento  do  tráfego  foram  da  carga  Ro‐Ro,  com  um  crescimento  de 
444% e da carga fracionada e granéis sólidos que aumentaram o movimento em 14% e 11%, 
respetivamente. Viana do Castelo apenas registou crescimento nos granéis líquidos.  

No tráfego consolidado todos os segmentos de carga apresentaram comportamento positivo. 
As  quebras  em  Viana  acabam  por  ter  reflexo,  provocando  a  diminuição  da  taxa  de 
crescimento,  nomeadamente  na  carga  fracionada  e  dos  granéis  sólidos  que  se  fixaram  em 
8,66% e 9,08%. 

Os gráficos seguintes mostram a distribuição do tráfego por segmentos de carga em cada um 
dos portos e no movimento consolidado no ano 2014. 
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A distribuição por segmentos em Leixões manteve a hierarquia tradicional mas teve algumas 
alterações.  A  carga  Ro‐Ro  ganhou  importância  e  chegou  aos  2,3%  (+1,8  p.p.).  Os  granéis 
líquidos,  que  são  a  carga mais movimentada,  obtiveram  43,3%,  recuando  2,3  p.p.. A  carga 
fracionada e os granéis sólidos representam 5,6% e 12,8% respetivamente, com aumentos de 
0,4 p.p. e 0,6 p.p.. A carga contentorizada viu a sua importância diminuir em 0,6% para os 36%. 

 

 

Em Viana do Castelo os granéis líquidos aumentaram em 2 p.p. o seu peso relativo, passando a 
representar 7,2% do movimento do porto. Os granéis sólidos diminuíram a sua importância em 
1,4 p.p. para os 35,6% e a carga fracionada passou a representar 57% (+0,3 p.p.). 

No  conjunto dos dois portos os granéis  líquidos e a  carga  contentorizada  são os  segmentos 
mais representativos e agregam 77% do tráfego total. 
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Movimento Global de Mercadorias 2014 - Global

FRACIONADA CONTENTORIZADA RO-RO GRANÉIS SÓLIDOS GRANÉIS LÍQUIDOS

 

Apresenta‐se de seguida uma análise sucinta da evolução do movimento dos dois portos por 
segmento de carga, comparando‐o com o dos restantes portos do continente. 

Carga Geral Fracionada 

Em  2014  o  total  da  carga  fracionada  registou  um  crescimento  de  14%  em  Leixões  e  uma 
diminuição de 8,37% em Viana. O movimento consolidado fixou‐se 8,7% acima do valor do ano 
anterior.  

No  conjunto  dos  portos  do  continente  o  movimento  deste  tipo  de  carga  registou  um 
crescimento de quase 6%. Entre os principais portos deste segmento apenas a Figueira da Foz 
registou  evolução  negativa. Aveiro  e  Setúbal  registaram  crescimento  inferior  ao  de  Leixões 
mas ligeiramente superior ao consolidado de Leixões e Viana.  

Leixões manteve‐se  como  o  quarto  porto  neste  segmento mas  recuperou  quase  1  p.p.  de 
quota. Quando agregado com Viana o aumento de quota fica em 0,4 p.p.. 

CARGA GERAL FRACIONADA NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013  VAR. %  

13/12 
1000 TON  %  1000 TON  % 

LEIXÕES  1 021  13,49%  895  12,53%  14,07% 

VIANA DO CASTELO  261  3,44%  284  3,98%  ‐8,37% 

AVEIRO  1 733  22,89%  1 581  22,12%  9,62% 

FIGUEIRA DA FOZ  1 140  15,06%  1 240  17,34%  ‐8,02% 

LISBOA  82  1,08%  96  1,34%  ‐14,60% 

SETÚBAL  3 196  42,22%  2 898  40,55%  10,28% 

SINES  137  1,81%  154  2,15%  ‐10,81% 

TOTAL  7 569  100,00%  7 147  100,00%  5,91% 
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Carga Contentorizada 

Leixões  atingiu  um  novo  máximo  de  6,5  milhões  de  toneladas  neste  segmento.  A  carga 
movimentada em contentores no Porto de Leixões  teve um acréscimo de 216 mil toneladas, 
mais 3,43% relativamente a 2013.  

O movimento de carga contentorizada em Viana do Castelo é residual. 

O conjunto dos portos do continente movimentou 27,3 milhões de toneladas, mais 2,7 milhões 
que em 2013, representando um crescimento de 11%. 

Da análise da evolução dos portos do continente destaca‐se o crescimento dos portos de Sines 
e de Setúbal. O movimento de Sines aproximou‐se das 14,5 milhões de toneladas e o do Porto 
de  Setúbal  atingiu  1  milhão  de  toneladas  de  carga  neste  segmento.  Lisboa,  que  havia 
recuperado algum movimento no ano anterior, voltou a sofrer uma quebra de movimento.  

 

CARGA GERAL CONTENTORIZADA NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013  VAR. %  

14/13 
1000 TON  %  1000 TON  % 

LEIXÕES  6 512  23,89%  6 296  25,62%  3,43% 

VIANA DO CASTELO  1  0,00%  2  0,01%  ‐70,89% 

FIGUEIRA DA FOZ  166  0,61%  154  0,63%  7,55% 

LISBOA  5 066  18,59%  5 455  22,20%  ‐7,13% 

SETÚBAL  1 035  3,80%  628  2,55%  64,96% 

SINES  14 474  53,11%  12 039  48,99%  20,23% 

TOTAL  27 254  100,00%  24 574  100,00%  10,91% 

 

Na  análise  por  nº  de  TEU  confirma‐se  o  bom  desempenho  dos  portos  do  continente  que 
apresentaram  um  crescimento  de  15%.  O  movimento  global  do  conjunto  dos  portos  do 
continente ultrapassou os 2,5 milhões de TEU. 

No  Porto  de  Leixões  em  2014 movimentaram‐se  667 mil  TEU, mais  40 mil  do  que  no  ano 
anterior. O crescimento foi de 6,5%.  

Verificaram‐se  de  novo  alterações  significativas  de  quota  nos  principais  portos  que 
movimentam contentores. Sines aumentou em 6,3 p.p. a sua quota de mercado, atingindo os 
48,72%.  Leixões  perdeu  2,1  p.p.  e  Lisboa  5,1  p.p..  Leixões  e  Lisboa  detêm  agora  26,46%  e 
19,93% do movimento total. Setúbal, com uma subida de 0,9 p.p., atingiu 4,11% de quota. 

Os portos de Leixões, Lisboa e Sines em conjunto somam 96% do movimento global dos portos 
do continente.  
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MOVIMENTO DE CONTENTORES NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013 

VAR. %  
13/12 

1000 TEU  %  1000 TEU  % 

LEIXÕES  667  26,46%  626  28,55%  6,47% 

VIANA DO CASTELO  0  0,01%  0  0,02%  ‐61,78% 

FIGUEIRA DA FOZ  20  0,78%  16  0,72%  24,10% 

LISBOA  502  19,93%  549  25,04%  ‐8,58% 

SETÚBAL  104  4,11%  71  3,22%  46,76% 

SINES  1 228  48,72%  931  42,45%  31,86% 

TOTAL  2 520  100,00%  2 193  100,00%  14,89% 

Tráfego Roll‐on/Roll‐off 

O tráfego Roll‐on/Roll‐off registou um crescimento de 444% e ganhou relevância no Porto de 
Leixões, totalizando um movimento superior a 400 mil toneladas. O elevado crescimento deste 
tráfego resultou do serviço regular, iniciado no final do ano anterior, que operou pela primeira 
vez durante um ano completo em 2014.  

Lisboa teve uma diminuição de tráfego de 38% e Setúbal, que era o maior porto neste tipo de 
carga, teve uma variação de +18,33%, relativamente ao anterior.   

O  grande  aumento  de  carga  em  Leixões  proporcionou  que  o  conjunto  dos  portos  do 
continente aumentasse em 123% o movimento total de 2013.  

Leixões teve um movimento superior ao de Setúbal e tornou‐se o porto mais importante neste 
segmento de carga, atingindo uma quota de 62% (+37 p.p.).  

 

TRÁFEGO ROLL‐ON/ ROLL‐OFF NOS PORTOS DO CONTINENTE 
 

PORTOS 
2014  2013  VAR. %  

14/13 
1000 TON  %  1000 TON  % 

LEIXÕES  407  62,15%  75  25,47%  444,25% 

LISBOA  12  1,86%  20  6,69%  ‐38,00% 

SETÚBAL  236  35,99%  199  67,84%  18,33% 

TOTAL  656  100,00%  294  100,00%  123,04% 

 

Granéis Sólidos 

O movimento de granéis sólidos no conjunto dos portos do continente cresceu 1,7 milhões de 
toneladas, mais 10,35% do que no ano anterior, totalizando 18,3 milhões. 

Viana  do  Castelo  registou  uma  diminuição  de  movimento  de  11,41%.  Todos  os  restantes 
portos cresceram nos granéis sólidos. 

O Porto de Leixões movimentou 2,3 milhões de toneladas, mais 227 mil toneladas que no ano 
anterior, correspondendo a um crescimento de 10,87%. 
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Relativamente a variações de quotas de mercado regista‐se a perda de 0,5 p.p. e 1,1 p.p. de 
Lisboa e Sines, respetivamente. Aveiro, Figueira da Foz e Setúbal melhoraram a sua quota em 
0,9 p.p., 0,3 p.p. e 0,5 p.p., respetivamente.  

O Porto de  Leixões manteve praticamente  inalterado o  seu peso,  representando 12,69% do 
movimento  total. O movimento agregado de  Leixões e Viana  soma 13,58% do  total, menos 
0,2p.p. que no ano anterior. 

 

GRANÉIS SÓLIDOS NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013  VAR. %  

14/13 
1000 TON  %  1000 TON  % 

LEIXÕES  2 323  12,69%  2 095  12,63%  10,87% 

VIANA DO CASTELO  163  0,89%  184  1,11%  ‐11,41% 

AVEIRO  1 634  8,93%  1 333  8,03%  22,62% 

FIGUEIRA DA FOZ  854  4,67%  726  4,38%  17,63% 

LISBOA  5 227  28,56%  4 817  29,04%  8,52% 

SETÚBAL  3 207  17,52%  2 817  16,98%  13,86% 

SINES  4 895  26,74%  4 615  27,83%  6,06% 

TOTAL  18 303  100,00%  16 587  100,00%  10,35% 

Granéis Líquidos 

O  movimento  de  granéis  líquidos  nos  portos  do  continente  decresceu  1,8  milhões  de 
toneladas,  sofrendo  uma  diminuição  de  5,8%.  Sines  registou  a maior  quebra  neste  tipo  de 
tráfego, movimentando menos  1,6 milhões  de  toneladas  (‐8,3%).  Lisboa  e  Setúbal  tiveram 
também diminuição de tráfego de ‐10,7% e ‐17,8%, por comparação com o ano anterior.  

O movimento no Porto de  Leixões  totalizou 7,8 milhões de  toneladas, um  volume de  carga 
praticamente  igual ao do ano anterior. Viana do Castelo  registou um crescimento de 27,1%, 
pouco significativo em termos absolutos. 

Na análise das variações de quota de mercado constata‐se que Leixões  foi o porto que mais 
ganhou. Aumentou o  seu peso no  segmento para 27,1%  (+1,6 p.p.).  Sines perdeu quota do 
segmento em percentagem idêntica à que Leixões conquistou. Aveiro, Lisboa e Setúbal tiveram 
pequenas variações de quota e, em conjunto, somam pouco mais de 10% nos granéis líquidos. 

Agregar o movimento de Viana praticamente não altera a  importância  individual de Leixões. 
Juntos somam 27,2% de quota, apenas mais 0,1 p.p..  
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GRANÉIS LÍQUIDOS NOS PORTOS DO CONTINENTE 

PORTOS 
2014  2013  VAR. %  

14/13 
1000 TON  %  1000 TON  % 

LEIXÕES  7 828  27,1%  7 825  25,5%  0,0% 

VIANA DO CASTELO  33  0,1%  26  0,1%  27,1% 

AVEIRO  1 124  3,9%  1 043  3,4%  7,8% 

LISBOA  1 467  5,1%  1 642  5,3%  ‐10,7% 

SETÚBAL  384  1,3%  467  1,5%  ‐17,8% 

SINES  18 077  62,5%  19 706  64,2%  ‐8,3% 

TOTAL  28 912  100,0%  30 709  100,0%  ‐5,8% 
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4. Recursos Humanos 

 

4.1. Principais indicadores 

 
Quadro de Pessoal  

 
O número de trabalhadores ativos em 31 de dezembro de 2014 era 200 na APDL e 40 na APVC, 
com a seguinte distribuição por género. 

 

  

LEIXÕES  VIANA  TOTAL 

2014  2013  2014  2013  2014  2013 

ATIVOS  200  208  40  46  240  254 

H  130  133  32  37  162  170 

M  70  75  8  9  78  84 

 
O número médio de funcionários durante o ano de 2014 na APDL e na APVC foi de 203 e 40, 
respetivamente. 

 
Níveis de habilitações 

 
Na APDL, o nível de habilitações mais  representativo,  com  cerca de 47% dos  trabalhadores 
ativos, é o ensino superior ou equiparado. 

 
Na  APVC  o  ensino  secundário  prevalece  como  o  nível  de  habilitações  da  maioria  dos 
colaboradores, representando dois terços do total. 

 
 

  

LEIXÕES  VIANA  TOTAL 

2014  2013  2014  2013  2014  2013 

ENSINO BÁSICO  52  59  3  4  55  63 

ENSINO SECUNDÁRIO  55  55  26  30  81  85 

ENSINO SUPERIOR /EQUIPARADO  93  94  11  12  104  106 

TOTAL  200  208  40  46  240  254 

 
 

Ativos por áreas operacionais 
 

Quer em Leixões quer em Viana do Castelo a área de Operações Portuárias é a que absorve 
mais recursos humanos (44% e 58%, respetivamente). 

 
Existem  contudo  algumas  diferenças  entre  os  dois  portos  ao  nível  das  atividades 
desempenhadas pelas administrações portuárias, isto é, enquanto o Porto de Viana do Castelo 
funciona  sob  um  modelo  de  “tool  port”,  em  que  a  administração  portuária  participa  nas 
operações  de  carga  e  descarga  dos  navios,  tendo,  para  tal,  trabalhadores  afetos  a  essas 
atividades,  em  Leixões  tal não  acontece, uma  vez  que  vigora um modelo do  tipo  “landlord 
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port”, em que a estiva e desestiva estão concessionadas a privados. Por outro  lado, no Porto 
de  Leixões  a  administração  portuária  presta  o  serviço  de  reboque,  alocando  por  isso, 
colaboradores a essa área (sendo 35 os trabalhadores afetos ao serviço de reboque), enquanto 
em Viana o mesmo serviço é prestado por empresas privadas. 

 
 

  

LEIXÕES  VIANA  TOTAL 

2014  2013  2014  2013  2014  2013 

OPERAÇÕES PORTUÁRIAS, SEGURANÇA E AMBIENTE  87  91  23  27  110  118 

OBRAS E INFRAESTRUTURAS  31  29  3  3  34  32 

LOGÍSTICA E INFORMÁTICA  14  14  0  1  14  15 

COMERCIAL E GESTÃO DOMÍNIO PÚBLICO  9  10  1  1  10  11 

GESTÃO E SERVIÇOS DE APOIO  59  64  13  14  72  78 

TOTAL  200  208  40  46  240  254 

 

 

4.2. Estrutura de gastos com o pessoal  

 
De seguida apresentam‐se as estruturas de gastos com o pessoal da APDL e da APVC nos anos 
2013 e 2014. 

 
 

         Valores em euros 

ESTRUTURA DE GASTOS COM PESSOAL 
LEIXÕES 

2014  2013  VAR. % 

(1) REMUNERAÇÕES E ENCARGOS          

REMUNERAÇÃO DOS CORPOS SOCIAIS  271 264  252 806  7,3% 

REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES  5 639 887  5 751 112  ‐1,9% 

TRABALHO EXTRAORDINÁRIO  80 173  86 692  ‐7,5% 

SUBSÍDIO DE TURNO  379 454  376 574  0,8% 

SUBSÍDIO IHT  1 074 927  1 133 385  ‐5,2% 

OUTRAS REMUNERAÇÕES  499 621  501 894  ‐0,5% 

PENSÕES  140 267  23 061  508,2% 

INDEMNIZAÇÕES  0  0  ‐ 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL  404 732  435 353  ‐7,0% 

ENCARGOS SOBRE REMUNERAÇÕES  1 856 467  1 781 953  4,2% 

   10 346 792  10 342 830  0,0% 

(2) SUBSISTEMA DE SAÚDE          

DESPESA NO EXERCÍCIO (ATIVOS)  168 238  181 602  ‐7,4% 

RESPONSABILIDADES FUTURAS  294 680  443 057  ‐33,5% 

    462 918   624 659  ‐25,9% 

           

(3) PRESTAÇÕES SOCIAIS  91 860  94 820  ‐3,1% 

TOTAL (1)+(2)+(3)  10 901 570  11 062 310  ‐1,5% 
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            Valores em euros 

ESTRUTURA DE GASTOS COM PESSOAL 
VIANA 

2014  2013  VAR. % 

(1) REMUNERAÇÕES E ENCARGOS          

REMUNERAÇÃO DOS CORPOS SOCIAIS   9 659   11 794  ‐18,1% 

REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES  1 167 739  1 326 135  ‐11,9% 

TRABALHO EXTRAORDINÁRIO   19 449   31 596  ‐38,4% 

SUBSÍDIO DE TURNO   109 356   121 176  ‐9,8% 

SUBSÍDIO IHT   136 434   145 190  ‐6,0% 

OUTRAS REMUNERAÇÕES   122 795   127 364  ‐3,6% 

PENSÕES   49 183   4 044  1116,2% 

INDEMNIZAÇÕES   22 712    0  ‐ 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL   22 700   26 416  ‐14,1% 

ENCARGOS SOBRE REMUNERAÇÕES   376 756   384 994  ‐2,1% 

   2 036 783  2 178 709  ‐6,5% 

(2) SUBSISTEMA DE SAÚDE          

DESPESA NO EXERCÍCIO (ATIVOS)    0    0  ‐ 

RESPONSABILIDADES FUTURAS    0    0  ‐ 

     0    0  ‐ 

           

(3) PRESTAÇÕES SOCIAIS   1 247   1 247  0,0% 

TOTAL (1)+(2)+(3)  2 038 030  2 179 956  ‐6,5% 

 
                   
 
                              Valores em euros 

ESTRUTURA DE GASTOS COM PESSOAL 
CONSOLIDADO 

2014  2013  VAR. % 

(1) REMUNERAÇÕES E ENCARGOS          

REMUNERAÇÃO DOS CORPOS SOCIAIS   280 923   264 600  6,2% 

REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES  6 807 626  7 077 247  ‐3,8% 

TRABALHO EXTRAORDINÁRIO   99 622   118 288  ‐15,8% 

SUBSÍDIO DE TURNO   488 810   497 750  ‐1,8% 

SUBSÍDIO IHT  1 211 361  1 278 575  ‐5,3% 

OUTRAS REMUNERAÇÕES   622 416   629 258  ‐1,1% 

PENSÕES   189 450   27 105  598,9% 

INDEMNIZAÇÕES   22 712    0  ‐ 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL   427 432   461 769  ‐7,4% 

ENCARGOS SOBRE REMUNERAÇÕES  2 233 223  2 166 947  3,1% 

   12 383 575  12 521 539  ‐1,1% 

(2) SUBSISTEMA DE SAÚDE          

DESPESA NO EXERCÍCIO (ATIVOS)   168 238   181 602  ‐7,4% 

RESPONSABILIDADES FUTURAS   294 680   443 057  ‐33,5% 

    462 918   624 659  ‐25,9% 

           

(3) PRESTAÇÕES SOCIAIS  93 107  96 067  ‐3,1% 

(4) Ajustamento de consolidação (i)  0  (105.271)  ‐100% 

TOTAL (1)+(2)+(3)+(4)  12 939 599  13 136 995  ‐1,5% 

(i) Antes da aprovação das demonstrações financeiras consolidadas do exercício de 2012, o Grupo ficou obrigado ao 
pagamento do subsídio de férias em 2013, relativo ao trabalho prestado no exercício de 2012, após o acórdão do 
Tribunal Constitucional à Lei do Orçamento de Estado para 2013. Em virtude das contas da APVC do exercício de 
2012  terem  sido  encerradas  e  aprovadas  em  Assembleia  Geral  antes  do  conhecimento  desta  decisão,  este 
passivo  apenas  foi  reconhecido nas  suas  contas  individuais do  exercício de 2013. No  entanto, pelo  facto das 
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demonstrações financeiras consolidadas do exercício de 2012 da APDL terem sido aprovadas pelo Conselho de 
Administração em data posterior à data do acórdão acima mencionado, o efeito do pagamento do subsídio de 
férias em 2013 foi incorporado nas mesmas. Assim, foi incorporado nas demonstrações financeiras consolidadas 
de  2012  um  ajustamento  de  consolidação  para  refletir  a  responsabilidade  da  subsidiária  APVC  relativa  ao 
pagamento  do  subsídio  de  férias  em  2013,  pelo  trabalho  prestado  pelos  seus  funcionários  no  exercício 
económico de 2012. No exercício de 2013, este ajustamento de consolidação foi revertido. 

 

Os gastos com pessoal apresentam uma estrutura global equilibrada, com pequenas variações 
em encargos específicos. 

Por deliberação do accionista único, o Estado, tomada em Assembleia Geral realizada em 16 
de  junho  de  2014,  foi  nomeado  o  novo  Conselho  de  Administração  e  actualizada  a  sua 
remuneração mensal, do que resultou em 2014 um agravamento da remuneração dos corpos 
sociais de 7,30%. 

A  LOE  2015  alterou  a  taxa  de  desconto  das  entidades  patronais  para  a  CGA  de  20%  para 
23,75%, o que foi o fator determinante para o agravamento destes custos em 3,1%. 

O montante relativo a pensões corresponde ao montante suportado pela APDL e pela APVC, 
relativo a funcionários que aderiram, em 2012, ao regime de incentivos à aposentação. Entre o 
momento em que a aposentação é aprovada pela Caixa Geral de Aposentações e o momento 
em que esta passa a ser processada pela referida entidade, o gasto é suportado por cada uma 
das empresas. 

Em 2014 não  foram aplicadas as reduções remuneratórias previstas na Lei do Orçamento de 
Estado  (LOE),  em  virtude do  regime de  exceção  aplicado pelos Despachos do  Secretário de 
estado  das  Infra‐Estruturas,  Transportes  e  Comunicações,  de  7  de  junho  de  2013,  e  do 
Secretário  de  Estado  da  Administração  Pública,  de  5  de  junho  de  2013,  proferidos  nos 
seguintes termos “O disposto no artigo 27º da LOE 2013 não se aplica aos trabalhadores das 
administrações  portuárias,  em  razão  de  regulamentação  internacional  específica  –  e  das 
condicionantes materiais  relevantes do  trabalho nas  administrações portuárias  –  segundo  a 
qual a aplicação daquele artigo  resultaria num decréscimo de  receitas, nos  termos do artigo 
27º, nº 13, da  LOE 2013.” Em  virtude de não  se  ter  alterado  as  regras estabelecidas desde 
então,  tem‐se mantido  o  regime  de  exceção  da  aplicação  das  reduções  remuneratórias  às 
administrações portuárias, do qual  se  tem dado  conhecimento  ao  Secretário de Estado dos 
Transportes e Comunicações.  
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5. Investimento 
 
 

   LEIXÕES  VIANA  TOTAL 

INVESTIMENTO GLOBAL   29 369     275    29 644  

  UNID. 1000 EUROS 

 

Em 2014, o valor do  investimento realizado foi de 29.369 mil euros em Leixões e de 275 mil 
euros em Viana do Castelo. 

De entre os diversos projetos que decorreram em Leixões, destacam‐se o Novo Terminal de 
Cruzeiros  do  Porto  de  Leixões  e  a  Plataforma  Logística  de  Leixões  que,  em  conjunto, 
absorveram cerca de 86% do valor do investimento total. 

Novo Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões – 10.572 mil euros 

O  projeto  de  construção  do  Novo  Terminal  de  Cruzeiros  do  Porto  de  Leixões  permitirá  o 
desenvolvimento do segmento de mercado dos cruzeiros, segmento com elevado potencial de 
crescimento  a  nível  global,  nomeadamente  na  Europa  e  em  Portugal,  particularmente  na 
Região Norte de Portugal, com um elevado potencial turístico a promover.  

Este projeto, ao dinamizar a economia em setores menos tradicionais na Região como a I&D, e 
o turismo de cruzeiros e a náutica de recreio, poderá contribuir positivamente para aumentar 
a  convergência  da  Região  Norte  de  Portugal  com  a  União  Europeia,  potenciando  a 
reconstrução do tecido económico da região, através do desenvolvimento do aproveitamento 
do recurso Mar, nas suas múltiplas vertentes. 

Depois de concluídas em 2011 as Obras Marítimas, que permitem receber navios cruzeiros até 
300  metros  de  comprimento,  criar  um  porto  de  recreio  com  170  lugares  e  promover  a 
intermodalidade  flúvio‐marítima,  está  em  curso, desde outubro de 2011,  a  segunda  grande 
empreitada deste projeto de investimento: a construção do Edifício do Novo Terminal. 

Este  Edifício,  a  concluir  em  2014,  de  elevado  valor  arquitetónico  e  inovadora 
multifuncionalidade,  para  além  da  Estação  de  Passageiros,  também  acolherá  o  Centro  de 
Ciência e Tecnologias do Mar, da Universidade do Porto, no âmbito da criação do Parque de 
Ciência e Tecnologias do Mar. 

A parceria  com  a Universidade do Porto, para o desenvolvimento nos  espaços do Porto de 
Leixões de um Parque da Ciência e Tecnologia do Mar vem criar em Leixões condições únicas 
de  concentração  de  funções  de  produção  de  ciência,  de  divulgação  de  saber  e  de 
empreendedorismo associadas a um dos mais singulares recursos de futuro no país: o Mar. 

O investimento no Novo Terminal de Cruzeiros está a ser concretizado com a comparticipação 
comunitária de cerca de 25,5 milhões de euros, do Programa Operacional Regional do Norte. 

Em  complemento  ao  investimento  infraestrutural  está  a  ser  desenvolvido  um  esforço  na 
capacitação da Região para o Turismo de Cruzeiros e um investimento na promoção do Porto e 
da Região Norte de Portugal como destino de cruzeiros junto das companhias de navegação e 
nas  redes de  cooperação em que o porto de  Leixões  já  se  insere no  âmbito do  turismo de 
cruzeiros e na relação porto‐cidade. 
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Estruturação da Plataforma Logística – 14.743 mil euros 

Os  portos,  como  pontos  de  rutura  modal  e  de  concentração  de  tráfegos,  aparecem  como 
lugares  ideais para a oferta de serviços de valor acrescentado, além dos serviços tradicionais 
de carga/descarga, depósito, entrega e receção das mercadorias (típicos da função intermodal 
do porto). Os serviços logísticos e de valor acrescentado deixaram de ser uma novidade e uma 
iniciativa dos portos mais competitivos e proativos, para se converterem numa necessidade, 
ou seja, uma opção que os clientes exigem como normal.  

Quando  se  avalia  a  competitividade de um  porto moderno do  ponto de  vista dos  serviços, 
resulta claro que esta aumenta quando evolui de um “porto com serviços  tradicionais “para 
um  “porto  com  serviços  de  valor  acrescentado”,  atingindo  um  nível  mais  elevado  de 
competitividade  quando  estes  serviços  são  plenamente  integrados  tornando‐se  assim  um 
“porto com serviços superiores”, ou seja o conceito de “porto amplo”. 

A  Plataforma  Logística  do  Porto  de  Leixões  destaca‐se  como  um  investimento  estruturante 
para o Porto de Leixões, contribuindo, nomeadamente para: 

 Reduzir o problema decorrente da falta de espaço de terraplenos no Porto de Leixões; 

 Promover a atividade económica na área portuária através do aumento da atratividade 
regional face a operadores “âncora” e atividades logísticas de valor acrescentado e da 
criação de condições para potenciar o alargamento do hinterland do Porto de Leixões 
a Espanha; 

 Proporcionar a criação de postos de trabalho; 

 Concretizar o porto como hub logístico; 

 Criar a oportunidade para acrescentar valor às mercadorias que passam pelo porto.  

Esta Plataforma  Logística Portuária,  junto ao porto de  Leixões,  com acesso através da VILPL 
(Via Interna de Ligação ao Porto de Leixões), está a ser desenvolvida em dois pólos: 

 Pólo  1  ‐  situado  a  1  quilómetro  do  Porto  de  Leixões,  com  uma  área  total  de  30,2 
hectares, uma área bruta de construção de 11,6 hectares, incluindo serviços de apoio 
aos veículos; 

 PÓLO 2  ‐ com uma área  total de 29,9 hectares, uma área bruta de construção de 8,4 
hectares e um terminal ferroviário, encontrando‐se uma distância de 2 quilómetros do 
Porto de Leixões. 

O investimento regista um grau de maturação elevado, uma vez que: 

 Todo o projeto se encontra licenciado, nomeadamente do ponto de vista ambiental;  

 Já foi tomada a posse administrativa dos terrenos, obtida a respetiva DUP – Declaração 
de Utilidade Pública e adquiridos os terrenos;  

 Os  projetos  de  execução  das  infraestruturas  estão  concluídos  e  os  projetos  de 
execução das naves logísticas estão em desenvolvimento, mediante estudos prévios já 
existentes; 

 Foi  concluído  o  acesso  ao  Pólo  1,  com  comparticipação  comunitária  do  POVT  ‐ 
Programa Operacional de Valorização do Território; 

 A construção dos armazéns nos lotes 10 e 11 está concluída e as respetivas instalações 
já se encontram em exploração por um cliente âncora; 

 Estão em curso as seguintes empreitadas: a empreitada de  infraestruturação do Pólo 
1, a empreitada de acessos ao Pólo 2, com comparticipação comunitária aprovada do 
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POVT e a empreitada de construção do reservatório do sistema de abastecimento de 
água ao Pólo 2. 

Na perspetiva comercial e de exploração, a APDL está a trabalhar com o prestador de serviços 
privado na divulgação da Plataforma Logística e na angariação de clientes. 

Ao nível das Infoestruturas de Apoio ao Negócio, destaca‐se em 2014 a participação da APDL 
no  projeto WiderMos,  acrónimo  de Wide  Interoperability  and  new  governance moDels  for 
freight Exchange  linking Regions through Multimodal maritime based cOrridorS, , envolvendo 
um  investimento  total de 376 mil euros e que  se  trata de um projeto no âmbito das Redes 
Transeuropeias  de  Transportes  (RTE‐T)  –  Autoestradas  do  Mar,  liderado  pela  Autoridade 
Portuária  de  La  Spezia  (Itália)  e  que  conta  com  parceiros  alemães,  espanhóis,  italianos  e 
portugueses.  Do  ponto  de  vista  tecnológico,  o  projeto  vai  utilizar  os  resultados, 
recomendações  e  sugestões  que  foram  obtidas  em  trabalho  preliminar  sobre  aplicações 
logísticas  business‐to‐business  e  testado  em  dois  projetos  financiados  nos  anos  anteriores, 
Mos4Mos  e  Miele  ‐  Multimodal  Interoperability  E‐Services  for  Logistics  and  Environment 
Sustainability (projeto em que a APDL participou). 

O  Miele  foi  um  projeto  centrado  principalmente  nos  aspetos  business‐to‐administration  e 
especificamente  relacionado  com  a  implementação  da  Diretiva  65/2010  sobre  as  janelas 
únicas  logísticas e  formalidades de  reporte, e os  seus  resultados  constituíram  inputs para o 
desenvolvimento do projeto WiderMoS. 

No âmbito do projeto Miele, foi desenvolvido um conceito e respetivo demonstrador da Janela 
Única Logística (JUL) e o conceito do Miele Middleware, com o objetivo de resolver problemas 
de  interoperabilidade, sendo que o projeto WiderMos visa aprofundar o trabalho e facilitar o 
seu uso. 

A  Janela  Única  Logística  consiste  numa  rede  de  plataformas  que  interoperam  entre  si, 
construídas e suportadas por diversas organizações e  realidades comerciais, mas capazes de 
providenciar aos clientes do “trade” uma oferta integrada de serviços logísticos door‐to‐door. 

No  âmbito  do  projeto WiderMoS  será  desenvolvido  um  demonstrador,  sendo  as metas  do 
projeto  a  implementação de  referência  (software em execução  real) e  a  sistematização das 
questões  de  governo,  alinhando  orientações,  de  forma  a  regular  /  catalisar  posteriores 
iniciativas de mercado deste tipo de plataformas de negócios em ambiente produtivo. 

 
Dos investimentos realizados pela APVC em 2014, destacam‐se os seguintes: 

 Acesso  rodoviário  ao  porto  comercial  em  curso  (38  milhares  de  euros  em  2014), 

relativo a expropriações; 

 Empreitada de reparação do Molhe Norte (115 milhares de euros); 

 Reabilitação da Estação de Pilotos (46 milhares de euros); 

 Iluminação do Cais do Bugio (37 milhares de euros); 

 Finalização do processo de  reconversão elétrica dos guindastes Mague n.ºs 3 e 4, e 

início do processo para os guindastes Mague n.ºs 1 e 2 (11 milhares de euros); 

 Portões de acesso aos pontões flutuantes da marina a jusante (25 milhares de euros). 

 
O investimento realizado nas duas empresas foi suportado com recurso às seguintes fontes de 
financiamento: 
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   LEIXÕES  VIANA  TOTAL 

FUNDOS COMUNITÁRIOS   3 524   0    3 524  

O.E. – CAP. 50º  0     275     275  

BEI  4 257  0  4 257 

FUNDOS PRÓPRIOS+BEI   21 588   0    21 588  

TOTAL   29 369     275    29 644  

    UNID. 1000 EUROS 

 

A  APDL  financiou  cerca  de  12%  do  seu  Plano  de  Investimentos  por  recurso  a  fundo 
comunitários, tendo recebido apoio dos seguintes programas: 

 FEDER – POVT: Integração do Porto de Leixões nas Autoestradas do Mar (2ª. Fase);  

 FEDER  –  ON.2  –  O  Novo  Norte:  Novo  Terminal  de  Cruzeiros  do  Porto  de  Leixões; 
Promoção  e  Capacitação  da Região Norte  para  o  Turismo  de  Cruzeiros; O  Porto  de 
Leixões e o Mercado Global;   

 SOLID  –  FFE  ‐  Fundo  Europeu  de  Fronteiras  Externas:  Instalações  do  Serviço  de 
Estrangeiros e Fronteiras do Porto de Leixões; 

 7.º  Programa Quadro  de  I&D:  NOPTILUS  –  Autonomous,  Self‐learning, Optimal  and 
complete Underwater System; 

 RTE‐T ‐ Redes Transeuropeias de Transportes: WIDERMOS – Wide Interoperability and 
New  Governance Models  for  Freight  Exchange  Linking  Regions  through Multimodal 
Maritime based Corridors. 
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6. Análise económica e financeira 

 

No exercício de 2014, a empresa APDL alterou a política contabilística de reconhecimento de 
desvios atuariais estimados relativos a planos de pensões e outros benefícios pós‐emprego de 
benefícios definidos, deixando de utilizar o método do corredor e passando a reconhecer os 
ganhos e perdas atuariais diretamente em capitais próprios, na rubrica "Outras variações no 
capital próprio ‐ desvios atuariais”, no período em que ocorrem, conforme previsto no §93A da 
Norma Internacional de Contabilidade 19, adotada pelo texto original do Regulamento (CE) n.º 
1126/2008  da  Comissão,  de  3  de  novembro.  Nas  circunstâncias,  o  Grupo  efetuou  a 
reexpressão  da  informação  financeira  relativa  ao  exercício  de  2013,  incluindo  os  saldos  de 
abertura com efeitos a 1 de janeiro de 2013, em conformidade com a Norma Contabilística e 
de Relato Financeiro 4 – Políticas  contabilísticas, alterações nas estimativas  contabilísticas e 
erros, de forma a permitir a comparabilidade das mesmas. 

Assim, a  informação  financeira apresentada abaixo,  relativa ao exercício de 2013  já  inclui os 
efeitos desta reexpressão. 

À semelhança dos anos anteriores, a performance económico‐financeira do Grupo pautou‐se 
pela  gestão  rigorosa  e  coerente  dos  gastos,  no  já  conhecido  quadro  macroeconómico  de 
adversidade, quer nacional, quer a nível  internacional, permitindo assim, registar novamente 
um bom desempenho económico‐financeiro, com um Resultado Líquido consolidado perto de 
12 milhões de euros, acima do valor de 9,7 milhões de euros apresentado em 2013. 

 
        (1.000 EUROS) 

   2014  2013  2014/2013 

Vendas e prestações de serviços  49.465  50.289  (824)  ‐2% 

Outros ganhos operacionais  9.435  10.619  (1.183)  ‐11% 

Ganhos operacionais  58.900  60.907  (2.007)  ‐3% 

Custo das mercadorias vendidas e m.c.  (1.411)  (1.357)  (54)  4% 

Fornecimentos e serviços externos  (10.050)  (8.753)  (1.297)  15% 

Gastos com o pessoal  (12.940)  (13.137)  197  ‐2% 

Outros gastos operacionais  (3.277)  (3.116)  (161)  5% 

Gastos operacionais  (27.677)  (26.363)  (1.314)  5% 

EBITDA  31.223  34.544  (3.321)  ‐10% 

Gastos de depreciação e de amortização  (16.896)  (20.152)  3.256  ‐16% 

Resultado operacional (EBIT)  14.327  14.392  (65)  0% 

Gastos de financiamento  (319)  (247)  (72)  29% 

Resultado antes de impostos  14.008  14.145  (137)  ‐1% 

Imposto sobre o rendimento  (2.171)  (4.477)  2.306  ‐52% 

Resultado líquido do período  11.837  9.668  2.169  22% 

Margem EBITDA  63,1%  68,7%     

Margem EBIT  29,0%  28,6%     
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Tanto no Porto de Leixões, como no Porto de Viana, o volume de negócios em 2014 registou 
uma diminuição de, respetivamente, ‐2% e ‐2,8%, face a 2013, essencialmente explicado pela 
eliminação da TUP‐Carga, por decisão do regulador setorial, tratando‐se de uma iniciativa para 
promover as exportações e, consequentemente, a economia nacional. 

Registe‐se que no Porto de Leixões, o positivo contributo das receitas advindas da prestação 
de serviços ao navio e das concessões atenuou o efeito da eliminação da TUP – Carga. No que 
concerne ao Porto de Viana, as receitas observaram um comportamento negativo, sendo de 
referir  a  diminuição  de  38,9%  no  conjunto  das  rubricas  referentes  a  serviços  prestados  à 
mercadoria. 

Ao  nível  dos  gastos,  e  tendo  em  conta  as  orientações  do  Acionista,  o  Grupo  continuou  a 
desenvolver esforços contínuos e a aplicar políticas de contenção de gastos. O crescimento dos 
gastos operacionais reflete o aumento dos gastos variáveis  indexados às vendas e prestações 
de serviços e o aumento relevante dos gastos com dragagens de manutenção. 

A rubrica Fornecimentos e Serviços Externos apresenta um comportamento desfavorável face 
a 2013, em 15%. Este acréscimo de gastos está diretamente correlacionada com a necessidade 
de  manter  as  condições  necessárias  para  a  atividade  operacional  dos  portos,  tais  como 
dragagens (com um gasto adicional de 730 mil euros face a 2013), bem como a conservação e 
reparação da frota naval (com um gasto adicional de 33 mil euros face a 2013). 

O aumento dos Outros Gastos Operacionais (5%) em 2014 deve‐se sobretudo ao aumento do 
montante registado na rubrica Imparidade de dívidas a receber. 

O montante 18,6M€ de Gastos de depreciação e amortização é inferior ao valor de 2013 (‐0,9 
M€). Contudo, o  valor da  imparidade  em  ativos  fixos  tangíveis e  intangíveis  apresenta uma 
evolução positiva face a 2013 pelo facto do valor do negócio da APVC não ter sofrido alteração 
face ao ano anterior. Assim, em 2014 reverteu‐se um valor de imparidade de 1,6M€. 

O Imposto sobre o rendimento teve uma redução de 2,3M€ pelos seguintes factos: 

 Efeito positivo nos  impostos diferidos  resultantes da  redução da  taxa de  IRC de 23% 

para 21%, na sequência da aprovação da Lei do Orçamento de Estado para 2015; 

 Reconhecimento de créditos fiscais relativos ao SIFIDE (1,3M€). 
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A  situação  patrimonial  e  financeira  do Grupo  continua  a  revelar  uma  autonomia  financeira 
invejável, bem como uma boa capacidade de endividamento. 

        Un.: 1000 Euros 

SITUAÇÃO PATRIMONIAL 
2014  2013  2014 vs. 2013 

€10³  %  €10³  %  €10³  % 

ATIVO NÃO CORRENTE  394.732  90%  380.676  88%  14.056  4% 

Ativos fixos tangíveis  335.537  77%  322.167  74%  13.370  4% 

Ativos por impostos diferidos  15.032  3%  14.789  3%  243  2% 

Outros ativos não correntes  44.163  10%  43.720  10%  443  1% 

ATIVO CORRENTE  43.501  10%  54.089  12%  ‐10.587  ‐20% 

Clientes  3.743  1%  3.834  1%  ‐91  ‐2% 

Outras contas a receber  1.832  0%  5.544  1%  ‐3.712  ‐67% 

Caixa e depósitos bancários  35.642  8%  41.687  10%  ‐6.045  ‐15% 

Outros ativos correntes  2.284  1%  3.024  1%  ‐739  ‐24% 

TOTAL DO ATIVO  438.234  100%  434.764  100%  3.469  1% 

CAPITAL PRÓPRIO  341.239  78%  334.192  77%  7.047  2% 

PASSIVO NÃO CORRENTE  83.016  19%  87.395  20%  ‐4.379  ‐5% 

PASSIVO CORRENTE  13.978  3%  13.177  3%  801  6% 

Fornecedores  918  0%  1.395  0%  ‐477  ‐34% 

Estado e outros entes públicos  900  0%  946  0%  ‐46  ‐5% 

Outras contas a pagar  12.160  3%  10.835  2%  1.325  12% 

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO E DO 
PASSIVO 

438.234  100%  434.764  100%  3.469  1% 

 

O Ativo não Corrente continua a ter um peso significativo no Ativo Total, sendo de destacar, no 
Porto de Leixões, a rubrica Ativos Fixos Tangíveis, a qual observa um crescimento em termos 
líquidos  cerca  de  13,4  milhões  de  euros  em  2014,  face  aos  novos  investimentos, 
essencialmente do Edifício do Terminal de Cruzeiros e das obras de infraestruturação do Pólo 1 
da Plataforma Logística. 

O Ativo Corrente apresenta uma diminuição face ao ano anterior de cerca de 10,6 milhões de 
euros.  As  disponibilidades  reduziram‐se  em  6  M€  em  consequência  do  fluxo  negativo  do 
investimento (‐25,5M€).  

Os dividendos pagos no exercício de 2014 ascenderam a 3M€. 

Em 2014, o Capital Próprio sai reforçado em mais de 7 milhões de euros face a 2013, dando 
cobertura a 77% do Ativo do Grupo. 

O Passivo Não Corrente decresce perto de 4,4 milhões de euros  face ao ano de 2013, pela 
redução do rendimento a reconhecer dos ativos das concessões e da redução do ajustamento 
aos  subsídios ao  investimento devido à  redução da  taxa de  imposto  sobre o  rendimento de 
23% para 21%, na sequência da aprovação da Lei do Orçamento de Estado para 2015, que teve 
um impacto positivo sobre o efeito fiscal futuro nos subsídios ao investimento e nos impostos 
diferidos  passivos. O  Passivo  Corrente  observa  um  ligeiro  agravamento  quando  comparado 
com  2013,  em  parte  explicado  pelas  dívidas  a  pagar  aos  fornecedores  de  investimentos, 
acréscimos de gastos com dragagens de manutenção dos fundos e maior volume de retenções 
de garantias a fornecedores de investimentos. 



  Relatório Consolidado de Gestão e Demonstrações Financeiras Consolidadas 2014 

 

 29

Apresentam‐se um conjunto de indicadores financeiros ilustrativos do desempenho do Grupo 
nos últimos 2 anos. 

 

INDICADORES 
REAL 
2014 

REAL 
2013 

Δ % 

INDICADORES DE RENTABILIDADE E CRESCIMENTO          

EBITDA  31.223  34.544  ‐9,6% 

EBIT  14.327  14.392  ‐0,5% 

MARGEM EBITDA  0,63  0,69  ‐8,1% 

MARGEM EBIT  0,29  0,29  1,2% 

Resultado antes de impostos  14.008  14.145  ‐1,0% 

Resultado líquido do período  11.837  9.668  22,4% 

INDICADORES DE EFICIÊNCIA          

GASTOS OPERACIONAIS/EBITDA  0,89  0,76  16,2% 

GASTOS COM PESSOAL/EBITDA  0,41  0,38  9,0% 

GASTOS APROVISIONAMENTO/EBITDA  0,37  0,29  25,4% 

INDICADORES DE COMPORTABILIDADE DE INVESTIMENTOS E 
CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO 

     

DIVIDA/CAPITAL PRÓPRIO  0,09  0,09  ‐1,3% 

EBITDA/JUROS LÍQUIDOS  1,32  1,38  ‐3,9% 

AUTONOMIA FINANCEIRA (Capital Próprio / Ativo)  0,78  0,77  1,3% 

SOLVABILIDADE (Capital Próprio / Passivo)  3,52  3,32  5,9% 

LIQUIDEZ (Ativo Corrente / Passivo Corrente)  3,11  4,10  ‐24,2% 

PRAZOS MEDIOS          

PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO  28  28  0,0% 

PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO  32  36  ‐11,1% 

INDICADORES DE REMUNERAÇÃO DO CAPITAL INVESTIDO          

RESULTADO LIQUIDO/CAPITAL INVESTIDO  0,03  0,02  21,7% 

RESULTADO LIQUIDO/CAPITAL PRÓPRIO  0,03  0,03  19,9% 

 

 

No  exercício  de  2014  o  EBITDA  diminuiu  9,6%  (‐3,3M  €)  face  a  2013,  contribuindo  para  a 
deterioração das margens do EBITDA e do EBIT do Grupo essencialmente: 

 Diminuição dos ganhos operacionais; 

 Aumento dos custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas; 

 Aumento dos fornecimentos e serviços externos; 

 Diminuição dos outros rendimentos e ganhos. 

Os indicadores de eficiência mostram que o Grupo está menos eficiente, pois o EBITDA evolui 
em  sentido  contrário  dos  gastos  operacionais,  dos  gastos  com  o  pessoal  e  dos  gastos  de 
aprovisionamento. 
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7. Perspetivas futuras 
 

Em 7 de janeiro de 2015 foi efetuado o registo definitivo da fusão da Administração do Porto 
de Viana do Castelo, S.A. com APDL – Administração dos Portos do Douro e Leixões, S.A., na 
modalidade prevista na alínea a) do n.º 4 do Artigo 97º do Código das Sociedades Comerciais 
(fusão por  incorporação). Com o  registo definitivo da  fusão,  a APVC  foi  extinta, pelo que  a 
universalidade dos seus bens, direitos e obrigações ficaram na espera da APDL, na qualidade 
de Sociedade Incorporante. 

Assim,  para  o  exercício  de  2015,  em  resultado  da  fusão,  não  haverá  a  elaboração  de 
demonstrações financeiras consolidadas. A APDL, como responsável pela gestão dos portos do 
Douro e Leixões e porto de Viana do Castelo, apresentará apenas demonstrações financeiras 
individuais, tendo como principais objetivos:  

 Arranque da exploração de duas novas áreas de negócio do Porto de Leixões (cruzeiros 
em turnaround e  logística, associadas aos grandes projetos de  investimento do Porto 
de  Leixões,  respectivamente  o Novo  Terminal  de  Cruzeiros  e  a  Plataforma  Logística 
Multimodal do Porto de Leixões);  

 Arranque do Centro de Ciência e Tecnologias do Mar no Edifício do Novo Terminal de 
Cruzeiros  do  Porto  de  Leixões,  com  a  transferência  dos  investigadores  do  CIIMAR  ‐ 
Centro Interdisciplinar de Investigação Marinha e Ambiental para este novo espaço do 
Porto de Leixões; 

 Integração prevista em 2015 da Via Navegável do Rio Douro na APDL,  trazendo um 
importante  movimento  turístico,  superior  a  600  mil  passageiros  por  ano,  e  um 
conjunto  de  necessidades  de  investimento  já  identificadas  para  a  posicionar  em 
elevados  níveis  de  qualidade  em  termos  de  acessibilidade  marítima,  segurança  e 
sistemas de comunicação e de informação; 

 Arranque da elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Porto de Leixões, 
do Porto de Viana do Castelo  e da Via Navegável do Rio Douro, do qual  resultarão 
decisões  e  ações  que  determinarão  uma maior  aproximação  das  três  realidades,  o 
futuro do Porto de Leixões, um importante porto nacional e europeu, incluído na rede 
principal (rede core) das RTE‐T (Redes Transeuropeias de Transporte), o futuro da Via 
Navegável  do  Rio  Douro,  a  única  via  navegável  nacional  e  a  única  via  navegável 
europeia a oeste de Paris  incluída na rede principal das RTE‐T e o futuro do Porto de 
Viana do Castelo, em redefinição do seu papel na região em que se insere; 

 Preparação dos portos de Leixões e Viana do Castelo e da Via Navegável do Rio Douro 
para os requisitos de qualidade dos sistemas de  informação, nomeadamente ao nível 
do  upgrade  do  VTMIS  ‐  Vessel  Traffic  Monitoring  &  Information  Systems  e 
desenvolvimento  do  RIS  –  River  Information  System,  do  cabal  cumprimento  da 
Directiva Comunitária 2010/65/EU de 30 de outubro de 2010, relativa às formalidades 
de  declaração  exigidas  aos  navios  à  chegada  e/ou  saída  dos  portos  e  do 
desenvolvimento da JUL – Janela Única Logística;   

 Preparação do Porto de Leixões e da Via Navegável do Rio Douro para os requisitos de 
qualidade  ambiental  no  transporte  marítimo  e  fluvial,  nomeadamente  no 
cumprimento da Directiva Comunitária 2014/94/EU, de 22 de outubro de 2014, que 
prevê a  criação de  infraestruturas para o abastecimento aos navios em Gás Natural 
Liquefeito (GNL) nos portos da rede core das RTE‐T até 2025; 
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 Renegociações dos Contratos de Concessão do Direito de Exploração Comercial, em 
Regime  de  Serviço  Público,  estabelecidos  com  o  TCL  –  Terminal  de  Contentores  de 
Leixões, SA e com o TCGL – Terminal de Carga Geral e de Granéis de Leixões SA, na 
sequência  da  orientação  política  do Governo,  das  quais  dependerão  o  arranque  de 
importantes  investimentos  no  Porto  de  Leixões,  nomeadamente  a  Ampliação  do 
Terminal de Contentores Sul do Porto de Leixões, pelo TCL; 

 Desenvolvimento  dos  estudos  e  projetos  necessários  para  o  arranque  do  Novo 
Terminal  de  Contentores  do  Porto  de  Leixões  com  fundos  a  ‐14 metros,  o  qual  se 
impõe  no  atual  mercado  de  contentores  de  Leixões  e  o  qual  implicará  o 
prolongamento do Quebramar do Porto de Leixões em 300 metros e a reformulação 
do atual Porto de Pesca; 

 Definição  do  modelo  de  exploração  e  ativação  dos  processos  de  concurso  para  as 
concessões das marinas e promoção da náutica de recreio nos portos de Leixões e de 
Viana do Castelo; 

 Desenvolvimento da Plataforma  Logística do Porto de  Leixões, um  investimento que 
contribuirá  de  uma  forma  decisiva  para  desenvolver  o  Porto  de  Leixões  permitindo 
acrescentar valor às cargas que passam pelo porto, contribuindo para criar condições 
únicas  para  a  atração  e  fixação  de  agentes  da  área  logística  e  de  distribuição  que 
permitam  ancorar  novo  tráfego  para  o  Porto  de  Leixões  e  para  as  comunidades  e 
cadeias  logísticas  envolventes,  existindo  já  protocolos  de  articulação  com  outras 
plataformas  (Plataforma  Logística  de  Salamanca  em  Espanha)  e  com  parques 
Industriais existentes essencialmente nas Regiões Norte e Centro de Portugal. 

 

Para 2015, perspetivam‐se  crescimentos de  tráfego  total em  Leixões e em Viana do Castelo 
conforme quadro a seguir apresentado: 

 
          milhares de toneladas 

MOVIMENTO 
LEIXÕES  VIANA DO CASTELO  TOTAL 

Real 2014  Previsão 2015  Real 2014  Previsão 2015  Real 2014  Previsão 2015 

Mercadorias                   

Carga Fracionada   1 021     980    261   299   1 282    1 279 

Contentores   6 512    6 910    1   1   6 512    6 911 

Ro‐ro    407     420    0   0    407     420 

Granéis Sólidos   2 323    2 180    163   184   2 486    2 364 

Granéis Líquidos   7 828    7 810    33   25   7 861    7 835 

Total   18 091   18 300   457   509   18 548   18 809 

 

O crescimento global estimado para o movimento de mercadorias nos dois portos é de cerca 
de 1,4%, sendo no caso de Leixões essencialmente incidente na carga contentorizada e no caso 
de Viana do Castelo se reparte entre a carga fracionada e os granéis sólidos.  
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Leça da Palmeira, 14 de maio de 2015 
 
 
 
O Conselho de Administração 
 
 
 
 
________________________________ 
Emílio Fernando Brògueira Dias 
 
 
 
 
________________________________ 
Amadeu Ferreira da Rocha 
 
 
 
 
________________________________ 
Raquel Sofia Guimarães de Matos Maia 
 

 
 
 
________________________________ 
Alberto Fernando da Silva Santos 
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CAPÍTULO II – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
CONSOLIDADAS 
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BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014 E DE 2013 E EM 1 DE 
JANEIRO DE 2013 

RUBRICAS 
NO 
TAS 

DATAS 

31‐12‐2014 
31‐12‐2013 
Reexpresso 

01‐01‐2013 
Reexpresso 

ATIVO             

Ativo não corrente:             

Ativos fixos tangíveis  6  335.537.354   322.167.177   318.166.626 

Propriedades de investimento  7  718.372   722.425   726.478 

Ativos intangíveis  8  43.320.465   42.873.525   42.886.292 

Participações financeiras – Outros  10  123.702   123.702   123.702 

Outros ativos financeiros     163   ‐   ‐  

Ativos por impostos diferidos  11  15.032.040   14.788.821   17.725.185 

      394.732.096   380.675.650   379.628.283 

Ativo corrente:             

Inventários  12  505.153   563.177   487.364 

Clientes  13  3.742.894   3.833.890   4.298.987 

Adiantamentos a fornecedores        1.876.643 

Estados e outros entes públicos  14  1.525.552   2.085.679   271.618 

Outras contas a receber  15  1.831.831   5.543.957   2.360.769 

Diferimentos  16  253.697   374.889   169.586 

Caixa e depósitos bancários  5  35.642.282   41.687.094   38.156.051 

      43.501.409   54.088.686   47.621.018 

Total do ativo     438.233.505   434.764.336   427.249.301 

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO             

Capital próprio:             

Capital realizado  17  51.035.000   51.035.000   51.035.000 

Reservas legais  18  11.122.456   10.114.208   8.931.024 

Outras reservas  19  131.046.437   130.001.595   130.511.947 

Resultados transitados  20  65.800.694   61.219.467   42.789.666 

Outras variações no capital próprio  21  70.397.785   72.153.871   76.308.400 

      329.402.372   324.524.141   309.576.037 

Resultado líquido do período     11.837.120   9.668.166   11.701.138 

Total do capital próprio     341.239.492   334.192.307   321.277.175 

Passivo             

Passivo não corrente:             

Provisões  23  902.867   972.460   928.334 

Financiamentos obtidos  24  19.560.000   20.000.000   20.000.000 

Responsabilidades por benefícios pós‐emprego  25  11.913.283   11.215.682   14.676.176 

Passivos por impostos diferidos  11  3.508.356   3.603.484   25.545.303 

Outras contas a pagar  28  19.229.424   21.867.303   ‐  

Diferimentos  26  27.902.100   29.736.106   32.222.774 

      83.016.030   87.395.035   93.372.587 

Passivo corrente:         

Fornecedores  27  918.064   1.395.257   1.590.519 

Estado e outros entes públicos  14  899.939   946.317   2.500.423 

Financiamentos obtidos  24   440.000   ‐    

Outras contas a pagar  28  8.710.686   7.884.173   5.505.006 

Diferimentos  26  3.009.294   2.951.247   3.003.591 

      13.977.983   13.176.994   12.599.539 

Total do passivo     96.994.013   100.572.029   105.972.126 

Total do capital próprio e do passivo     438.233.505   434.764.336   427.249.301 

O Técnico Oficial de Contas   A Administração 
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DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS RESULTADOS POR NATUREZAS 
Períodos findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013  Un: Euros 

RENDIMENTOS E GASTOS 
No‐ 
tas 

Períodos 

2014 
2013 

(Reexpresso) 

Vendas e serviços prestados  29  49.464.940  50.288.867 

Subsídios à exploração  29   625.405  564.703 

Trabalhos para a própria entidade   6 e 8  306.974  429.217 

Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas  12  (1.410.846)  (1.357.225) 

Fornecimentos e serviços externos  30  (10.050.012)  (8.753.263) 

Gastos com o pessoal  31  (12.939.599)  (13.136.995) 

Imparidade de inventários (perdas/reversões)  12  ‐  ‐ 

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)  13 e 15  (791.110)  (346.581) 

Provisões (aumentos/reduções)  23  69.593  (44.126) 

Outros rendimentos e ganhos  32  8.502.749  9.624.681 

Outros gastos e perdas  33  (2.555.067)  (2.725.110) 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamentos e impostos     31.223.027  34.544.168 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  6‐8  (18.550.083)  (19.494.402) 

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)  6‐8  1.654.034  (657.463) 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)     14.326.978  14.392.303 

Juros e rendimentos similares obtidos  5  236.702  318.248 

Juros e gastos similares suportados  24  (555.589)  (565.530) 

Resultado antes de impostos     14.008.091  14.145.021 

Imposto sobre o rendimento do período  34  (2.170.971)  (4.476.855) 

Resultado líquido do período     11.837.120  9.668.166 

       

Resultado líquido do período atribuível a:          

Detentores do capital da empresa‐mãe     11.837.120  9.668.166 

Interesses minoritários     ‐  ‐ 

      11.837.120  9.668.166 

Resultado por ação básico     1,16   0,95  

 
O Técnico Oficial de Contas             A Administração 
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   CAPITAL PRÓPRIO ATRIBUÍVEL AOS DETENTORES DO CAPITAL DA EMPRESA‐MÃE 

  
 

Capital 
realizado 

Reservas 
legais 

Outras 
reservas 

Resultados 
transitados 

Outras 
variações no 

capital 
próprio 

Resultado 
líquido do 
período 

Total  

A 1 de janeiro de 2013  1  51.035.000   8.931.024   130.511.947   42.789.666   76.308.400   11.701.138   321.277.175  

Alterações no período                    ‐  

Subsídios ao investimento (Líquido do efeito fiscal futuro)  ‐   ‐   ‐   ‐   5.829.093   ‐   5.829.093  

Desvios  atuariais (Líquido de imposto diferido)     ‐   ‐   ‐   ‐   2.414.742   ‐   2.414.742  

Outras alterações reconhecidas nos capitais próprios  ‐   ‐   (1.267.220)   13.662.656   (12.398.364)  ‐   (2.928)  

Aplicação do resultado líquido  ‐   1.183.184   756.868   9.761.086      (11.701.138)  ‐  

   2  ‐   1.183.184   (510.352)   23.423.742   (4.154.529)  (11.701.138)  8.240.907  

Resultado líquido do período  3                 9.668.166   9.668.166  

Resultado integral  4=2+3                    17.909.073  

Operações com detentores de capital no período                      

Distribuições (dividendos)  ‐  ‐  ‐  (4.993.941)  ‐  ‐  (4.993.941) 

   5  ‐   ‐   ‐   (4.993.941)  ‐   ‐   (4.993.941) 

A 31 de dezembro de 2013  6=1+2+3+5  51.035.000   10.114.208   130.001.595   61.219.467   72.153.871   9.668.166   334.192.307  

 

O Técnico Oficial de Contas  A Administração 
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DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO EM 2014      Euros 

   CAPITAL PRÓPRIO ATRIBUÍVEL AOS DETENTORES DO CAPITAL DA EMPRESA‐MÃE 

     

Capital 

Reservas 
legais 

Outras 
reservas 

Resultados  Outras 
Resultado 
líquido do 
período 

Total  realizado  transitados 
variações no 

capital 

    próprio 

A 1 de janeiro de 2014  1  51.035.000  10.114.208  130.001.595  61.219.467  72.153.871  9.668.166  334.192.307 

Alterações no período                      

Subsídios ao investimento (líquido do efeito fiscal futuro)  0  0  0  0  ‐1.169.567  0  ‐1.169.567 

Desvios atuariais (líquido de imposto diferido)     0  0  0  0  ‐586.519  0  ‐586.519 

Aplicação do resultado líquido  0  1.008.248  1.044.842  7.615.076  ‐  ‐9.668.166  0 

   2  0  1.008.248  1.044.842  7.615.076  ‐1.756.086  ‐9.668.166  ‐1.756.086 

Resultado líquido do período  3                 11.837.120  11.837.120 

Resultado integral  4=2+3                    10.081.035 

Operações com detentores de capital no período                      

Distribuições (dividendos)  0  ‐  ‐  ‐3.033.849  ‐  ‐  ‐3.033.849 

   5  0  ‐  ‐  ‐3.033.849  ‐  ‐  ‐3.033.849 

A 31 de dezembro de 2014  6=1+2+3+5  51.035.000  11.122.456  131.046.437  65.800.694  70.397.785  11.837.120  341.239.492 

 
O Técnico Oficial de Contas  A Administração 
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DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE FLUXOS DE CAIXA  Un.: Euros 

RUBRICAS  Notas 
Períodos 

2014  2013 

Fluxos de caixa das atividades operacionais ‐ método direto          

Recebimentos de clientes     56.197.562  57.378.919 

Pagamentos a fornecedores    
‐

13.382.182 
‐

12.626.652 

Pagamentos ao pessoal    
‐

13.540.058 
‐

12.695.744 

Caixa gerada pelas operações      29.275.322  32.056.523 

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento     ‐1.244.574  ‐5.330.069 

Outros recebimentos/pagamentos     ‐4.962.460  ‐5.022.215 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1)     23.068.288  21.704.239 

Fluxos de caixa das atividades de investimento          

Pagamentos respeitantes a:          

Ativos fixos tangíveis    
‐

27.898.070 
‐

20.968.012 

Ativos intangíveis     ‐1.439.086  ‐1.373.707 

Investimentos financeiros     ‐163  ‐ 

Subsídios ao investimento     ‐23.343    

Recebimentos provenientes de:          

Ativos fixos tangíveis     37.718  457 

Outros ativos     24.243  24.031 

Subsídios ao investimento  22  3.521.493  9.388.786 

Juros e rendimentos similares     265.957  287.190 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2)    
‐

25.511.251 
‐

12.641.255 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento          

Recebimentos provenientes de:          

Pagamentos respeitantes a:          

Juros e gastos similares     ‐568.000  ‐538.000 

Dividendos  20   ‐3.033.849  ‐4.993.941 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3)     ‐3.601.849  ‐5.531.941 

           

Variação de caixa e seus equivalentes (1)+(2)+(3)     ‐6.044.812  3.531.043 

Efeito das diferenças de câmbio     ‐  ‐ 

Caixa e seus equivalentes no início do período     41.687.094  38.156.051 

Caixa e seus equivalentes no fim do período  5  35.642.282  41.687.094 

 

O Técnico Oficial de Contas          A Administração 
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NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS 
(Montantes expressos em Euros) 

 

1. Identificação do Grupo 

A Administração dos Portos do Douro e Leixões, S.A. (referida neste documento como “APDL” 
e conjuntamente com a  sua  subsidiária designada por “Grupo”) é a empresa mãe do Grupo 
que é  constituído pela própria APDL e pela  subsidiária Administração do Porto de Viana do 
Castelo, S. A., adiante designada por “APVC”. 

A sede da empresa subsidiária incluída na consolidação e a proporção do capital detido direta 
e indiretamente pela APDL é em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 como segue: 

 

Denominação social  Sede 
Participação 

Direta  Indireta  Total 

Empresa‐mãe         
APDL – Administração dos Portos do 
Douro e Leixões, S.A. 

Leixões  ‐  ‐  ‐ 

         

Subsidiária         
APVC ‐ Administração do Porto de Viana 
do Castelo, S. A. 

Viana do 
Castelo 

100%  ‐  100% 

 

1.1. APDL 

A APDL é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, que tem por objeto a 
administração  dos  portos  do  Douro  e  Leixões,  visando  a  sua  exploração  económica, 
conservação e desenvolvimento. 

A área de  jurisdição da APDL abrange a faixa marginal do domínio público marítimo, desde o 
enfiamento do eixo da Rua da Bélgica, na Praia de Lavadores, até ao paralelo do farol da Boa 
Nova, ao Norte do Porto de Leixões e, compreende, além disso, as duas zonas seguintes: 

 Zona do Porto do Douro, que inclui todo o estuário do Rio Douro, desde 200 metros a 
montante da Ponte Luís  I até à Foz, com  todas as suas margens, ancoradouros, cais, 
docas e terraplenos existentes ou que venham a ser construídos; 

 Zona  do  Porto  de  Leixões,  que  abrange  quebra‐mares,  a  área  molhada  por  eles 
circunscrita e as docas existentes ou a construir; o curso do Rio Leça até à antiga ponte 
dos moinhos de Guifões e a área terrestre delimitada pelo domínio público respetivo. 

i. Áreas de atuação 

 Fomentar e promover a atividade portuária nos portos do Douro e Leixões; 
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 Assegurar o regular funcionamento dos portos do Douro e Leixões nas suas vertentes 
de ordem económica, financeira e patrimonial, de gestão de efetivos e de exploração 
portuária; 

 Atribuir licenças ou concessões nas áreas sob a sua jurisdição; 

 Licenciar exercício da atividade portuária e concessão de serviços públicos portuários; 

 Regulamentar as taxas a cobrar pela utilização dos portos e respetivos serviços; 

 Supervisionar e fiscalizar o uso público dos serviços inerentes à atividade portuária; 

 Expropriar,  por  utilidade  pública,  ocupação  de  terrenos,  implantação  de  traçados  e 
exercício  de  servidões  administrativas  necessárias  à  expansão  ou  desenvolvimento 
portuários. 

ii. Serviços prestados  

 Ajudas à navegação; 

 Gestão de postos de acostagem; 

 Controlo de tráfego marítimo; 

 Prestação  de  serviços  de  amarração,  guindagem,  armazenagem,  aguada,  recolha  de 
resíduos, energia elétrica, rebocadores e pilotagem; 

 Manutenção dos canais de acesso; 

 Prevenção e combate à poluição no mar; 

 Sistemas de segurança; 

 Construção e manutenção de acessibilidades terrestres ao porto; 

 Manutenção de equipamentos, cais e terraplenos; 

 Limpeza da área portuária; 

 Atribuição  de  licenças  no  âmbito  da  sua  área  de  jurisdição  (praias,  terraplenos, 
pipelines, entre outros); e, 

 Atribuição de concessões (Granéis Líquidos, Contentores, Granéis Sólidos, Carga Geral 
Fracionada, Doca de Recreio, Porto de Pesca e Cais de Gaia). 

No  âmbito  das orientações da política  comum de  transportes  e da política nacional  para o 
setor  marítimo‐portuário,  a  APDL  tem  vindo  a  alterar  o  modelo  de  gestão  de  autoridade 
portuária, através do acionamento dos processos de concessão ao setor privado das operações 
e  infraestruturas portuárias,  com o  consequente  afastamento da APDL da  área operacional 
(cada vez mais "Landlord Port" e menos "Tool Port") e acentuando as  funções de controlo e 
fiscalização e de autoridade portuária. Os prazos das concessões são, na sua generalidade de 
25 anos. 

A APDL tem a sua sede social em Leça da Palmeira, no concelho de Matosinhos. 

1.2. APVC 

A  APDL  detém  diretamente  a  totalidade  do  capital  social  da  APVC,  que  foi  incluída  na 
consolidação mediante a aplicação do método de consolidação integral. 
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A APVC é uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos e foi criada através do 
Decreto–Lei n.º 211/2008, de 3 de novembro, tendo o mesmo entrado em vigor 30 dias após a 
data da sua publicação. Foi constituída com um capital social de 50 mil euros,  integralmente 
subscrito  e  realizado  pela  APDL,  tendo  por  objeto  a  administração  do  porto  de  Viana  do 
Castelo visando a sua exploração económica, conservação e desenvolvimento e abrangendo o 
exercício  das  competências  e  prerrogativas  de  autoridade  portuária  que  lhe  estejam  ou 
venham a ser atribuídas. 

A APVC tem competências para: 

 Atribuição de usos privativos e definição da respetiva utilidade pública para efeitos de 
concessão, relativamente aos bens do domínio público que lhe está afeto, bem como à 
prática de todos os atos respeitantes à execução, modificação e extinção de licença ou 
concessão; 

 Licenciamento  de  atividades  portuárias  de  exercício  condicionado  e  concessão  de 
serviços públicos portuários, podendo praticar todos os atos necessários à atribuição, 
execução, modificação e extinção da  licença ou concessão, nos  termos da  legislação 
aplicável; 

 Expropriação por utilidade pública, ocupação de terrenos,  implantação de  traçados e 
exercício  de  servidões  administrativas  necessárias  à  expansão  ou  desenvolvimento 
portuários, nos termos legais; 

 Fixação  das  taxas  a  cobrar  pela  utilização,  dos  serviços  neles  prestados  e  pela 
ocupação de espaços dominiais ou destinados a atividades comerciais ou industriais; 

 Exercer  os  poderes  de  autoridade  do  Estado  quanto  à  liquidação  e  cobrança, 
voluntária e coerciva, de taxas que lhe sejam devidas nos termos da lei e, bem como, 
dos  rendimentos provenientes da  sua  atividade,  sendo os  créditos  correspondentes 
equiparados  aos  créditos  do  Estado  e  constituindo  título  executivo  as  faturas, 
certidões de dívida ou títulos equivalentes; 

 Proteção das suas instalações e do seu pessoal; 

 Uso público dos serviços inerentes à atividade portuária e sua fiscalização; 

 Assegurar,  de  acordo  com  o  regime  legal  aplicável,  o  exercício  das  atribuições  em 
matéria de segurança marítima e portuária na sua área de jurisdição. 

Pelo n.º 1 do artigo 8.º do Decreto‐Lei n.º 211/2008 de 3 de novembro de 2008, transitaram 
para  a  APVC  a  universalidade  dos  bens  móveis  e  a  titularidade  dos  direitos  mobiliários  e 
imobiliários  que  integravam  a  esfera  jurídica  do  Instituto  Portuário  e  dos  Transportes 
Marítimos, I. P. abreviadamente designado por “IPTM”, afetos ou que diziam respeito ao porto 
de  Viana  do  Castelo,  designadamente  viaturas,  embarcações  e  demais  equipamentos, 
constantes  da  relação  que  constitui  o  anexo  III  ao  decreto‐lei  mencionado.  Pelo  n.º  2  do 
mesmo artigo ficam afetos à APVC todos os bens imóveis edificados pelo IPTM dentro da área 
do domínio público, definido pelo artigo n.º 7 do mesmo decreto‐lei, ainda que sem descrição 
ou inscrição predial. 

No final do exercício de 2014, foi elaborado um projeto de fusão da Administração do Porto de 
Viana  do  Castelo,  S.A.  com  APDL  –  Administração  dos  Portos  do Douro  e  Leixões,  S.A.,  na 
modalidade prevista na alínea a) do n.º 4 do Artigo 97.º do Código das Sociedades Comerciais 
(fusão por incorporação). 
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O  registo  definitivo  da  fusão  ocorreu  por  escritura  realizada  em  7  de  janeiro  de  2015, 
produzindo efeitos  fiscais e contabilísticos a 1 de  janeiro de 2015. A transmissão dos valores 
patrimoniais ativos e passivos  foi efetuada pelos valores  inscritos na contabilidade da APVC, 
tendo‐se aplicado,  consequentemente, o  regime especial de neutralidade  fiscal previsto nos 
artigos  74.°  e  seguintes  do  Código  do  Imposto  sobre  o  Rendimentos  das  Pessoas  Coletivas 
(CIRC). 

Com o registo definitivo da fusão, a APVC foi extinta, pelo que a universalidade dos seus bens, 
direitos  e  obrigações  ficaram  na  espera  da APDL,  na  qualidade  de  Sociedade  Incorporante. 
Assim,  2014  corresponde  ao  último  exercício  em  que  serão  elaboradas  demonstrações 
financeiras consolidadas. 

Estas  demonstrações  financeiras  consolidadas  foram  aprovadas  pelo  Conselho  de 
Administração, na reunião de 14 de maio de 2015. É da opinião do Conselho de Administração 
que estas demonstrações financeiras refletem de forma verdadeira e apropriada as operações 
do Grupo, bem como a sua posição e desempenho financeira e fluxos de caixa. 

2. Referencial contabilístico de preparação das 

demonstrações financeiras consolidadas 

2.1. Base de preparação 

As demonstrações  financeiras  consolidadas  foram elaboradas de acordo  com as disposições 
das Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF), emitidas e em vigor à data de 1 de 
janeiro de 2014. Foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações e a partir 
dos livros e registos contabilísticos das empresas do Grupo. 

A  preparação  das  demonstrações  financeiras  consolidadas  em  conformidade  com  as  NCRF 
requer o uso de estimativas, pressupostos e julgamentos críticos no processo da determinação 
das  políticas  contabilísticas  a  adotar  pelo  Grupo,  com  impacto  significativo  no  valor 
contabilístico  dos  ativos  e  passivos,  assim  como  nos  rendimentos  e  gastos  do  período  de 
relato. 

Apesar  destas  estimativas  serem  baseadas  na  melhor  experiência  do  Conselho  de 
Administração  e  nas  suas  melhores  expectativas  em  relação  aos  acontecimentos  e  ações 
correntes e futuras, os resultados atuais e futuros podem diferir destas estimativas. As áreas 
que  envolvem  um  maior  grau  de  julgamento  ou  complexidade,  ou  as  áreas  em  que  os 
pressupostos  e  estimativas  sejam  significativos  para  as  demonstrações  financeiras  são 
apresentadas na nota 3.22. 

2.2. Derrogação das disposições do SNC 

Não  existiram,  no  decorrer  do  período  a  que  respeitam  estas  demonstrações  financeiras 
consolidadas,  quaisquer  casos  excecionais  que  implicassem  diretamente  a  derrogação  de 
qualquer disposição prevista pelo SNC. 

2.3. Comparabilidade das demonstrações financeiras 

Os  elementos  constantes  nas  presentes  demonstrações  financeiras  são,  na  sua  totalidade, 
comparáveis com os do exercício anterior. Conforme referido na Nota 4, no exercício de 2014, 
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o Grupo alterou a política contabilística de reconhecimento de desvios atuariais e financeiros 
relativos  a  planos  de  pensões  e  outros  benefícios  pós‐emprego  de  benefícios  definidos, 
deixando  de  utilizar  o  método  do  corredor  e  passando  a  reconhecer  os  ganhos  e  perdas 
atuariais e financeiros diretamente em capitais próprios, na rubrica Outras variações no capital 
próprio ‐ desvios atuariais, no período em que ocorrem, conforme previsto no parágrafo 93A 
da Norma Internacional de Contabilidade 19, adotada pelo texto original do Regulamento (CE) 
n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de novembro. 

Nas  circunstâncias,  o  Grupo  efetuou  a  reexpressão  da  informação  financeira  relativa  ao 
exercício de  2013,  incluindo os  saldos de  abertura  com  efeitos  a 1 de  janeiro de 2013, em 
conformidade com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 4 – Políticas contabilísticas, 
alterações nas estimativas contabilísticas e erros, de  forma a permitir a comparabilidade das 
mesmas. 

3. Principais políticas contabilísticas 

As principais políticas  contabilísticas aplicadas na elaboração das demonstrações  financeiras 
consolidadas  são  as  que  abaixo  se  descrevem.  Estas  políticas  foram  consistentemente 
aplicadas a todos os períodos apresentados, salvo indicação em contrário. 

3.1. Conversão cambial 

3.1.1. Moeda funcional e de apresentação 

As  demonstrações  financeiras  consolidadas  e  as  respetivas  notas  deste  anexo,  são 
apresentadas em euros, salvo indicação explícita em contrário. 

3.1.2. Transações e saldos 

As transações em moedas diferentes do euro são convertidas na moeda funcional utilizando as 
taxas  de  câmbio  à  data  das  transações.  Os  ganhos  ou  perdas  cambiais  resultantes  dos 
pagamentos e  recebimentos das  transações bem como da conversão pela  taxa de câmbio à 
data do balanço, dos ativos e dos passivos monetários denominados em moeda estrangeira, 
são  reconhecidos  na  demonstração  dos  resultados  na  rubrica  Gastos  de  financiamento,  se 
relacionadas  com empréstimos ou em Outros  rendimentos e ganhos ou em Outros gastos e 
perdas para todos os outros saldos e transações. 

3.2. Consolidação 

Subsidiárias são todas as entidades (incluindo as entidades com finalidades especiais) sobre as 
quais  a  APDL  tem  o  poder  de  decidir  sobre  as  políticas  financeiras  ou  operacionais,  a  que 
normalmente está associado o controlo, direto ou indireto, de mais de metade dos direitos de 
voto. A existência e o efeito de direitos de voto potenciais que sejam correntemente exercíveis 
ou  convertíveis  são  considerados  na  avaliação  do  controlo  que  a  APDL  detém  sobre  uma 
entidade. 

As participações  financeiras em empresas subsidiárias em que a APDL exerce o controlo são 
consolidadas pelo método de consolidação  integral desde a data em que assumiu o controlo 
sobre  as  suas  atividades  financeiras  e  operacionais  até  ao momento  em  que  esse  controlo 
cessa. 
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A aquisição de subsidiárias é registada pelo método de compra. O custo de uma aquisição é 
mensurado pelo  justo valor dos bens entregues,  instrumentos de capital emitidos e passivos 
incorridos ou assumidos na data de aquisição acrescido dos custos diretamente atribuíveis à 
aquisição. Os ativos  identificáveis adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos 
numa  concentração  empresarial,  são  mensurados  inicialmente  ao  justo  valor  na  data  de 
aquisição, independentemente da existência de interesses minoritários. O excesso do custo de 
aquisição  relativamente  ao  justo  valor  da  participação  da  APDL  nos  ativos  identificáveis 
adquiridos é registado como goodwill. Se o custo de aquisição  for  inferior ao  justo valor dos 
ativos  líquidos  da  subsidiária  adquirida,  a  diferença  é  reconhecida  diretamente  na 
demonstração consolidada dos resultados. 

Transações,  saldos  e  ganhos  não  realizados  em  transações  com  empresas  do  grupo  são 
eliminados.  Perdas  não  realizadas  são  também  eliminadas,  mas  consideradas  como  um 
indicador de imparidade para o ativo transferido. 

As políticas contabilísticas das subsidiárias são alteradas, sempre que necessário, de  forma a 
garantir, que as mesmas são aplicadas de forma consistente por todas as empresas do Grupo. 

3.3. Ativos fixos tangíveis 

Os  ativos  fixos  tangíveis  adquiridos  após  a  data  de  constituição  das  empresas  do  grupo, 
encontram‐se  valorizados pelo  custo de  aquisição deduzido das depreciações  acumuladas  e 
eventuais perdas por  imparidade acumuladas. O custo de aquisição  inclui o preço de compra 
do ativo, os  impostos não dedutíveis, as despesas de transporte, de montagem e preparação 
do ativo até que se encontre em condições de utilização. 

Os  ativos  fixos  tangíveis  (incluindo  os  bens  de  domínio  público)  integrados  à  data  de 
constituição das empresas do grupo têm o seguinte tratamento contabilístico: 

 

APDL 

Os bens foram registados com base em avaliação patrimonial efetuada em 1999 por entidade 
independente. A avaliação abrangeu parte  significativa dos bens  integrados e  reportou‐se à 
data de 2 de dezembro de 1998, tendo sido utilizado o método do “Valor em Uso Continuado”. 
Estes  ativos  estão  escriturados  pelo  seu  valor  de  avaliação  deduzido  das  depreciações 
acumuladas e eventuais perdas por imparidade acumuladas. 

 

APVC 

A APVC possui responsabilidades  legais na gestão dos bens do domínio público, contribuindo 
estes para o desenvolvimento dos objetivos sociais estatuídos pelo Decreto‐Lei n.º 211/2008, 
de 3 de novembro. 

Os  ativos  fixos  tangíveis  integrados  à  data  de  constituição  da  APVC  (ver  Introdução  a  este 
Anexo),  foram  registados  com  base  em  avaliação  patrimonial  efetuada  por  uma  entidade 
independente. A avaliação abrangeu a generalidade dos bens integrados e reportou‐se à data 
de 1 de janeiro de 2009, tendo sido utilizado o método do “Valor em Uso Continuado”. Estes 
ativos estão escriturados pelo seu valor de avaliação deduzido das depreciações acumuladas e 
eventuais perdas por imparidade acumuladas. 
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Os  custos  subsequentes  incorridos que aumentem a vida útil, a  capacidade ou melhorem o 
desempenho dos ativos são reconhecidos no custo do ativo. Incluem‐se neste ponto os custos 
com as revisões periódicas obrigatórias dos rebocadores. 

Os encargos  com as  reparações e a manutenção de natureza  corrente  são  registados  como 
gastos do período em que são incorridos. 

Os gastos de depreciação são calculados, sobre o valor de aquisição ou avaliado, pelo método 
das  quotas  constantes,  em  base  duodecimal,  a  partir  da  data  da  sua  entrada  em 
funcionamento, utilizando de entre as taxas permitidas pela legislação fiscal em vigor (Decreto 
Regulamentar n.º 25/2009), as que permitam a depreciação do ativo, durante a sua vida útil 
estimada. Os bens objeto do processo de avaliação patrimonial acima referido são depreciados 
em função do período de vida útil atribuído naquele processo. 

As  taxas de depreciação utilizadas correspondem às seguintes vidas úteis estimadas médias, 
em anos: 

APDL: 

 

  Vida útil média 

Edifícios e outras construções  12 – 40 

Equipamento básico  5 – 15 

Equipamento de transporte  4 – 6 

Equipamento administrativo  4 ‐ 6 

Outras imobilizações corpóreas  4 – 5 

 
APVC: 
 

   Vida útil média 

Edifícios e outras construções  20 ‐ 80 

Equipamento básico  5 ‐ 15 

Equipamento administrativo  4 ‐ 8 

Outros ativos fixos tangíveis  5 ‐ 10 

 

Os terrenos não são objeto de depreciação. 

Os ativos adquiridos mediante contratos de locação financeira bem como as correspondentes 
responsabilidades são contabilizados pelo método  financeiro. De acordo com este método o 
custo do bem é registado no ativo e a correspondente responsabilidade é registada no passivo. 
Os  juros  incluídos  no  valor  das  rendas  são  registados  como  gastos  de  financiamento  na 
demonstração de resultados do período a que respeitam. 

Os valores residuais, as vidas úteis esperadas e os métodos de depreciação são revistos à data 
do  balanço  e  ajustados,  se  apropriado,  para  que  as  depreciações  praticadas  estejam  em 
conformidade com os padrões de consumo dos ativos. As alterações são tratadas como uma 
alteração de estimativa contabilística e são aplicadas prospetivamente. 
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Sempre que existam indícios de perda de valor dos ativos fixos tangíveis, são efetuados testes 
de imparidade, de forma a estimar o valor recuperável. Se este for inferior ao valor escriturado 
então o Grupo reconhece uma perda por imparidade que é registada na rubrica Imparidade de 
ativos  depreciáveis/amortizáveis  (perdas/reversões)  ou  na  rubrica  Imparidade  de 
investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) caso não seja depreciável. 

O abate ou alienação dos ativos fixos tangíveis gera ganhos ou perdas que são o resultado da 
diferença entre o valor escriturado e o valor de realização. O valor de realização compreende a 
contrapartida recebida pela venda, troca de ativos ou  indemnizações recebidas por sinistros. 
Os ganhos ou perdas gerados são registados na demonstração dos resultados do período nas 
rubricas, respetivamente, Outros rendimentos e ganhos ou Outros gastos e perdas. 

3.4. Propriedades de investimento 

As  propriedades  de  investimento  são  imóveis  (terrenos,  edifícios  ou  partes  de  edifícios) 
detidos com o objetivo de valorização do capital ou obtenção de rendas. 

As propriedades de  investimento  foram objeto de uma avaliação patrimonial reportada a 31 
de  dezembro  de  1998  sendo  depreciadas  em  função  do  período  de  vida  útil  atribuída  na 
referida avaliação e encontram‐se escrituradas pelo valor de avaliação menos as depreciações 
acumuladas e quaisquer perdas por imparidade acumuladas. 

As depreciações são calculadas pelo método das quotas constantes, em base duodecimal. Os 
terrenos classificados nesta categoria também não são sujeitos a depreciações. 

Sempre  que  existam  indícios  de  perda  de  valor  das  propriedades  de  investimento,  são 
efetuados testes de imparidade, de forma a estimar o valor recuperável. Se este for inferior ao 
valor  escriturado  então  o Grupo  reconhece  uma  perda  por  imparidade  que  é  registada  na 
rubrica  Imparidade  de  ativos  depreciáveis/amortizáveis  (perdas/reversões)  ou  na  rubrica 
Imparidade de  investimentos não depreciáveis/amortizáveis  (perdas/reversões) caso não seja 
depreciável 

Os encargos  com as  reparações e a manutenção de natureza  corrente  são  registados  como 
gastos  do  período  em  que  são  incorridos.  As  intervenções  que  aumentam  a  utilidade 
económica das propriedades são depreciadas durante o período de duração das mesmas. 

O  abate  ou  alienação  das  propriedades  de  investimento  gera  ganhos  ou  perdas  que  são  o 
resultado da diferença entre o valor escriturado e o valor de realização. O valor de realização 
compreende a contrapartida recebida pela venda, troca de ativos ou indemnizações recebidas 
por sinistros. Os ganhos ou perdas gerados são registados na demonstração dos resultados do 
período  nas  rubricas,  respetivamente,  Outros  rendimentos  e  ganhos  ou  Outros  gastos  e 
perdas. 

De  acordo  com  a  NCRF  11  –  Propriedades  de  investimento,  e  no  particular  do  critério  de 
valorização de acordo com o modelo do custo depreciado, é requerida a divulgação do  justo 
valor das propriedades de investimento nas demonstrações financeiras. 

O justo valor é determinado com base em avaliações efetuadas por avaliadores externos tendo 
em conta as condições da sua utilização ou o melhor uso, consoante se encontre arrendado ou 
não. 
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3.5. Ativos intangíveis (exceto os abrangidos pela Nota 3.6) 

Os  ativos  intangíveis,  que  não  os mencionados  na Nota  3.6,  compreendem  essencialmente 
licenças de programas de computador e programas desenvolvidos internamente. Os ativos são 
registados pelo seu valor de aquisição, acrescido de todos os custos  incorridos até à data da 
sua entrada em utilização. Os custos compreendem os serviços de fornecedores, impostos não 
dedutíveis, custos com mão de obra interna e consumos de materiais. 

Estes ativos são amortizados pelo método das quotas constantes, em duodécimos, durante um 
período de 3 a 6 anos. Sempre que existam  indícios de perda de valor dos ativos  intangíveis, 
são  efetuados  testes  de  imparidade,  de  forma  a  estimar  o  valor  recuperável.  Se  este  for 
inferior  ao  valor  escriturado  então  o  Grupo  reconhece  uma  perda  por  imparidade  que  é 
registada  na  rubrica  Imparidade  de  investimentos  depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões)  se  for  amortizável,  ou  na  rubrica  Imparidade  de  investimentos  não 
depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) caso não seja amortizável. 

Os custos com a manutenção dos ativos intangíveis são reconhecidos como gastos do período 
na rubrica Fornecimentos e serviços externos. 

O valor escriturado corresponde ao custo de aquisição menos as amortizações acumuladas e 
perdas por imparidade acumuladas. 

Os custos com a manutenção dos ativos intangíveis são reconhecidos como gastos do período 
na rubrica Fornecimentos e serviços externos. 

3.6. Ativos adquiridos ou construídos por concessionários de 

serviços públicos e de uso privativo, que revertam para a 

Administração Portuária no final dos respetivos contratos 

As administrações portuárias acordaram a política contabilística a aplicar no reconhecimento, 
registo, mensuração e divulgação dos bens adquiridos ou construídos pelos concessionários de 
serviço público e por concessionários de usos privativos de bens dominiais afetos à atividade 
portuária que  revertam gratuitamente no  final dos  respetivos  contratos. A decisão  teve em 
consideração  o  parecer  da  CNC  (Comissão  de Normalização  Contabilística)  datado  de  3  de 
janeiro de 2013, a ponderação entre o custo e o benefício e a adoção de critérios objetivos na 
preparação  das  demonstrações  financeiras.  Procurou‐se  a  minimização  de  custos  na 
identificação de ativos, na sua mensuração  inicial e subsequente e objetividade na aplicação 
de um único procedimento de política contabilística e seu contributo relevante para garantir a 
harmonização contabilística entre as Administrações Portuárias. 

A política contabilística adotada é descrita nos parágrafos abaixo. 

Reconhecimento 

Para  efeitos  de  reconhecimento  e  tendo  em  consideração  a  substância  económica  dos 
contratos de concessão em que as Administrações Portuárias beneficiam de contrapartidas na 
concessão  de  um  direito  de  prestação  de  serviço  público  e/ou  de  ocupação  de  um  espaço 
dominial  para  a  realização  de  atividade  portuária,  será  incorporada  no  ativo  intangível  da 
concedente a quantia correspondente ao valor do direito aos bens a reverter, com a exceção 
das  infraestruturas  portuárias  que  serão  incorporadas  no  ativo  tangível  da  concedente. 
Consideram‐se como infraestruturas portuárias os cais, terraplenos e molhes marítimos afetos 
diretamente à realização de operações portuárias. 
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O ativo  intangível será reconhecido na conta 445 – Concessões – Bens a reverter  (esta conta 
poderá ser subdividida em 4451 – Concessões – Bens a reverter em contratos de serviço público 
e 4452 – Concessões – Bens a reverter em contratos de usos privativos) por contrapartida da 
conta 282 ‐ Rendimentos a reconhecer. 

No  caso  especifico  das  infraestruturas  portuárias,  o  ativo  tangível  será  reconhecido  em 
subconta apropriada da 432 – Edifícios e outras construções por contrapartida da conta 282 ‐ 
Rendimentos a reconhecer. 

O ativo deverá  ser amortizado ou depreciado pelo período de vida útil económica estimado 
pela Administração Portuária, tendo em conta a afetação dos bens à atividade portuária por 
uma  vida  útil  que  não  se  esgota  no  horizonte  da  concessão.  Os  rendimentos  serão 
reconhecidos numa base  linear e anual, durante a vida útil do contrato até à data mais curta 
em que  se  estime que previsivelmente  se  virá  a  exercer o direito de  reversão. As quantias 
correspondentes  à  diferença  entre  os  gastos  de  amortização  ou  depreciação  do  ativo  e  o 
rendimento  do  período,  incluídas  nos  resultados  líquidos  anuais,  serão  transferidas,  no 
período imediatamente seguinte, para a conta 553 – Reservas não distribuíveis – Concessões. 

No momento do exercício contratual da reversão, haverá lugar ao desreconhecimento do ativo 
intangível  seguido  do  reconhecimento  no  ativo  fixo  tangível  dos  bens  revertidos,  por 
transferência  do  saldo  da  conta  445  –  Concessões  –  Bens  a  reverter. O  ativo  tangível  será 
depreciado por continuidade do período de vida útil económica estimado pela Administração 
Portuária.  O  saldo  respetivo  da  conta  553  –  Reservas  não  distribuíveis  –  Concessões  será 
transferido para a conta 595 – Outras variações no capital próprio – Concessões. 

Mensuração 

A  mensuração  inicial  será  realizada  pelo  montante  suportado  pelo  concessionário  com  a 
aquisição ou construção do ativo em causa. Este custo real do concessionário será obtido com 
base em informação contabilística a fornecer pelo concessionário. Eventuais custos adicionais 
ao longo da concessão serão incorporados nos períodos da sua realização. 

Divulgação em anexo 

Dever‐se‐ão proceder  às  divulgações  aplicáveis  (ver  parágrafos  117  a  119  da NCRF  6),  com 
especial ênfase para: 

 Descrição dos bens, contratos e direitos de reversão envolvidos; 

 Os critérios de reconhecimento; 

 Os critérios de mensuração inicial e subsequente; 

 As vidas úteis e a respetiva amortização ou depreciação; 

 As quantias brutas, amortizações e depreciações acumuladas. 

Notas adicionais 

Os  contratos  de  concessão  de  serviço  público  poderão  incluir  cláusulas  específicas  sobre  a 
reversão de bens e  investimentos  realizados nos últimos anos do período de concessão que 
impliquem  o  não  reconhecimento  de  ativos  nas  contas  da  concedente.  Exemplificando,  as 
concessões de serviço publico que impliquem o pagamento de indemnizações à concessionária 
pelos investimentos realizados nos últimos 10 anos do contrato. 

No caso específico dos contratos de concessão de usos privativos de bens dominiais não afetos 
à  atividade  portuária,  que  revertam  gratuitamente  no  final  dos  respetivos  contratos,  o 
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reconhecimento do ativo será realizado apenas no final do contrato, utilizando‐se a subconta 
apropriada  da  432  –  Edifícios  e  outras  construções  por  contrapartida  da  conta  78  – Outros 
rendimentos e ganhos. 

Proceder‐se‐á ao reconhecimento de passivo por  imposto diferido, tendo em consideração a 
diferença  temporária  entre o  apuramento  anual de  resultado  e  a  tributação que ocorre no 
momento  da  realização  efetiva  da  reversão  dos  bens.  O  apuramento  anual  de  resultado 
decorre  da  aplicação  do  justo  valor,  ainda  que  baseado  nos  custos  incorridos  pelos 
concessionários, pelo que considerando o n.º 9 do art.º 18.º do CIRC (Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas) a sua concorrência para a  formação do  lucro tributável 
ocorre no período de tributação em que o direito de reversão é exercido. Assim, a tributação 
em  sede de  IRC ocorrerá no ano da  realização da  reversão, ou  seja no  final do  contrato de 
concessão. 

3.7. Imparidade de ativos 

Sempre que o  valor  recuperável determinado é  inferior ao  valor  contabilístico dos ativos, a 
empresa avalia se a situação de perda assume um caráter permanente e definitivo, e em caso 
afirmativo  regista  a  respetiva  perda  por  imparidade.  Nos  casos  em  que  a  perda  não  é 
considerada permanente e definitiva, é feita a divulgação das razões que fundamentam essa 
conclusão. 

O valor recuperável é o maior entre o  justo valor do ativo deduzido dos custos de venda e o 
seu valor de uso. Para a determinação da existência de imparidade, os ativos são alocados ao 
nível  mais  baixo  para  o  qual  existem  fluxos  de  caixa  separados  identificáveis  (unidades 
geradoras de caixa). 

3.8. Caixa e equivalentes de caixa 

O caixa e equivalentes de caixa  incluem caixa, depósitos bancários e outros  investimentos de 
curto  prazo,  de  liquidez  elevada  e  com  maturidade  até  um  ano,  desde  que  possam  ser 
desmobilizados num período  inferior a 3 dias e sem penalização, assim como os descobertos 
bancários, quando existam. Os descobertos bancários são apresentados no Balanço, no passivo 
corrente,  na  rubrica  Financiamentos  obtidos,  e  são  considerados  na  elaboração  da 
demonstração dos fluxos de caixa, como caixa e equivalentes de caixa. 

3.9. Inventários 

Os  inventários  são  constituídos pelos materiais ou  consumíveis  aplicados nas prestações de 
serviços  e  nas  atividades  internas  de  manutenção  e  conservação.  São  reconhecidas 
inicialmente ao custo de aquisição o qual  inclui todas as despesas suportadas com a compra, 
transportes e impostos não dedutíveis. 

O valor escriturado é o mais baixo entre o custo de aquisição e o valor realizável líquido. Se o 
valor realizável  líquido  for  inferior ao valor escriturado então serão reconhecidas perdas por 
imparidade  na  rubrica  Imparidade  de  inventários  (perdas/reversões)  da  demonstração  dos 
resultados. 

Os consumos de materiais são determinados com base no método do custo médio ponderado. 
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3.10. Clientes e outras contas a receber 

As  dívidas  de  clientes  e  de  outros  devedores  são  reconhecidas  inicialmente  ao  justo  valor, 
sendo  subsequentemente  mensuradas  ao  custo  amortizado,  deduzido  das  perdas  por 
imparidade. As perdas por imparidade são reconhecidas sempre que exista evidência objetiva 
de que as mesmas não são recuperáveis conforme os termos iniciais da transação. 

As  perdas  por  imparidade  identificadas  são  registadas  na  demonstração  dos  resultados  na 
rubrica  Imparidade  de  dívidas  a  receber,  sendo  subsequentemente  revertidas  na  mesma 
rubrica caso os indicadores de imparidade diminuam ou desapareçam. 

3.11. Subsídios e apoios do Governo 

3.11.1. Subsídios ao investimento 

O Grupo reconhece os subsídios do Estado Português, da União Europeia e de outras entidades 
apenas quando existir segurança de que o Grupo cumprirá com as condições  inerentes à sua 
atribuição e que os subsídios serão recebidos. 

Os subsídios ao  investimento não reembolsáveis são reconhecidos  inicialmente na rubrica do 
capital próprio Outras variações no capital próprio  sendo  subsequentemente  imputados aos 
rendimentos do período de acordo com os gastos de depreciação e amortização dos ativos a 
que estão associados. 

3.11.2. Subsídios à exploração 

Os  subsídios  à  exploração  integram,  entre  outros,  as  comparticipações  recebidas  de 
organismos Estatais para a realização de dragagens de emergência e manutenção no porto de 
Viana  do  Castelo,  assim  como  os  respetivos  estudos  e  trabalhos  complementares  e  outros 
subsídios recebidos no âmbito de projetos de investigação e desenvolvimento. 

São reconhecidos como rendimentos na demonstração dos resultados, na rubrica Subsídios à 
exploração no mesmo período em que os gastos associados são incorridos e registados. 

3.12. Imposto sobre o rendimento 

A partir do período de 2009,  inclusive, o Grupo passou a estar sujeito ao regime especial de 
tributação de grupos de sociedades (RETGS) previsto no artigo n.º 69.º e seguintes do Código 
do  IRC,  sendo o  grupo de  tributação  constituído pela APDL e pela  sua  subsidiária APVC. As 
empresas  que  se  englobam  no  perímetro  do  grupo  de  sociedades  sujeitas  a  este  regime 
apuram e registam o  imposto sobre o rendimento tal como se fossem tributadas numa ótica 
individual. Caso  sejam apurados ganhos na aplicação deste  regime, estes  são  registados, na 
sua totalidade, como um rendimento da APDL. 

O  imposto  sobre  o  rendimento  inclui  o  imposto  corrente  e  o  imposto  diferido. O  imposto 
corrente  sobre  o  rendimento  é  determinado  com  base  no  resultado  líquido,  ajustado  em 
conformidade  com  a  legislação  fiscal  vigente  à  data  das  demonstrações  financeiras 
consolidadas. 

O  imposto  diferido  é  calculado  com  base  nas  diferenças  temporárias  entre  os  valores 
contabilísticos dos ativos e passivos e a respetiva base de tributação. Para a determinação do 
imposto diferido é utilizada a  taxa de  imposto em vigor, ou outra  taxa  já conhecida, que  se 
espera que esteja em vigor no período em que as diferenças temporárias serão revertidas. 
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São  reconhecidos  impostos  diferidos  ativos  sempre  que  exista  razoável  segurança  de  que 
serão gerados lucros futuros contra os quais poderão ser utilizados. Os impostos diferidos são 
registados  como  gastos  ou  rendimentos  do  período,  exceto  se  resultarem  de  valores 
registados diretamente em rubricas de capital próprio, situação em que o  imposto diferido é 
registado na mesma rubrica que a transação que o originou. 

3.13. Benefícios pós‐emprego 

O Grupo adota como política contabilística para  reconhecimento das  responsabilidades com 
benefícios  pós‐emprego,  o  critério  previsto  na  NCRF  28  ‐  Benefícios  dos  empregados,  o 
reconhecimento  dos  juros  e  dos  serviços  correntes  nos  gastos  do  período  e,  dos  ganhos  e 
perdas  atuariais  em  capitais  próprios,  conforme  previsto  no  parágrafo  93A  da  Norma 
Internacional  de  Contabilidade  19,  adotada  pelo  texto  original  do  Regulamento  (CE)  n.º 
1126/2008 da Comissão, de 3 de novembro. 

3.13.1. Pensões de reforma  

A APDL ficou obrigada a contribuir, em conjunto com outras Administrações Portuárias, para a 
manutenção do fundo de aposentações do INPP – Instituto Nacional de Pilotagem dos Portos, 
criado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  188/89,  de  3  de  junho,  relativamente  aos  aposentados  que 
integravam o ex‐departamento de pilotagem. A Empresa possui ainda uma  responsabilidade 
relacionada  com  o  pagamento  de  pensões  vitalícias  de  sobrevivência  e  de  sangue  a  alguns 
aposentados. 

As  responsabilidades com o pagamento das  referidas prestações, são estimadas anualmente 
por  atuários  independentes,  sendo  utilizado  o método  do  crédito  da  unidade  projetada. O 
valor  presente  da  obrigação  do  benefício  definido  é  determinado  pelo  desconto  dos 
pagamentos futuros dos benefícios, utilizando a taxa de juro de obrigações de “rating” elevado 
denominadas na mesma moeda em que os benefícios serão pagos e com uma maturidade que 
se aproxima das da responsabilidade assumida. 

O  passivo  reconhecido  no  balanço  relativamente  a  responsabilidades  com  benefícios  de 
reforma,  corresponde  ao  valor  presente  da  obrigação  do  benefício  determinado  à  data  de 
balanço, juntamente com ajustamentos relativos a custos de serviços passados. 

3.13.2. Benefícios de ação social pós‐emprego (assistência médica‐

medicamentosa e assistência hospitalar) 

Até  ao  exercício de 2009,  a APDL  tinha  como  responsabilidade o pagamento da  assistência 
médica‐medicamentosa e hospitalar, não só aos colaboradores que integravam os quadros da 
APDL até 2 de dezembro 1998, como também aos seus cônjuges e filhos até à  idade  legal do 
benefício. Contudo, durante o exercício de 2009, todos os trabalhadores, subscritores da Caixa 
Geral de Aposentações, foram  inscritos na ADSE – Assistência na Doença aos Servidores Civis 
do Estado,  incluindo  cônjuges e  filhos que  reuniam as necessárias  condições, assim  como a 
generalidade  dos  aposentados,  e  respetivo  agregado  familiar.  As  Obras  Sociais,  como  um 
sistema  complementar  de  saúde  para  todos  beneficiários,  continuaram  a  manter  as  suas 
valências disponíveis no Centro de Assistência. 

As  responsabilidades  assumidas  referentes  à  assistência  médica  constituem  um  plano  de 
benefícios definido que não se encontra fundeado, estando as responsabilidades cobertas por 
provisão específica. 
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A mensuração e reconhecimento das responsabilidades com o plano de Assistência Médica são 
idênticos ao referido para o benefício de complementos de reforma apresentado acima. 

3.14. Rédito 

O  rédito  corresponde  aos  rendimentos  obtidos  no  decurso  das  atividades  normais  das 
Empresas do grupo. Os rendimentos correspondem ao justo valor do montante recebido ou a 
receber  relativo  aos  serviços  prestados.  O  rédito  é  registado  pelo  montante  líquido  de 
quaisquer  impostos,  descontos  comerciais  e  descontos  financeiros  atribuídos.  A  data  de 
reconhecimento é a data de entrega dos materiais ou a data de conclusão das prestações de 
serviços. 

Os  juros  são  reconhecidos  pelo  recurso  ao  método  do  juro  efetivo  e  apenas  quando  for 
provável que as quantias serão efetivamente recebidas. 

3.15. Provisões 

As provisões são reconhecidas quando o Grupo tem um compromisso  legal ou decorrente de 
uma decisão formal da gestão, resultante de eventos passados e sempre que seja provável que 
venha a resultar num despender de recursos para cumprir esse compromisso, e a estimativa 
possa ser feita com razoável fiabilidade. 

A provisão é mensurada pelo valor presente e pode ser atualizado de acordo com a  taxa de 
desconto aplicável. O aumento da provisão decorrente da passagem do tempo é reconhecido 
na demonstração de resultados do período. 

Se o motivo da criação da provisão diminuir ou for extinto, então a provisão será revertida na 
mesma proporção. A reversão é reconhecida na demonstração de resultados do período. 

A  constituição,  reforço  e  a  reversão  de  provisões  são  reconhecidas  na  rubrica  Provisões 
(aumentos/reduções)  da  demonstração  do  s  resultados  e  o  passivo  é  registado  na  rubrica 
Provisões do balanço. 

O Grupo não regista provisões para perdas operacionais futuras. 

3.16. Custos de empréstimos obtidos 

Os financiamentos obtidos são  inicialmente reconhecidos ao  justo valor,  líquido de custos de 
transação e de montagem  incorridos. Os  financiamentos obtidos são classificados no passivo 
corrente,  exceto  se  o  Grupo  possuir  um  direito  incondicional  de  diferir  o  pagamento  do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço, sendo neste caso classificados no 
passivo não corrente. 

3.17. Locações 

Locações de  ativos  fixos  tangíveis,  relativamente  às quais o Grupo detém  substancialmente 
todos os riscos e benefícios  inerentes à propriedade do ativo são classificados como  locações 
financeiras.  São  igualmente  classificadas  como  locações  financeiras  os  acordos  em  que  a 
análise de uma ou mais situações particulares do contrato aponte para tal natureza. Todas as 
outras locações são classificadas como locações operacionais. 

As locações financeiras são capitalizadas no início da locação pelo menor entre o justo valor do 
ativo locado e o valor presente dos pagamentos mínimos da locação, cada um determinado à 
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data de início do contrato. A dívida resultante de um contrato de locação financeira é registada 
líquida de  encargos  financeiros, na  rubrica  Financiamentos obtidos. Os  encargos  financeiros 
incluídos  na  renda  e  o  gasto  de  depreciação  dos  ativos  locados  são  reconhecidos  na 
demonstração dos resultados no período a que dizem respeito. 

Os  ativos  fixos  tangíveis  adquiridos  através  de  locações  financeiras  são  depreciados  pelo 
menor entre o período de vida útil do ativo e o período da  locação quando o Grupo não tem 
opção de compra no final do contrato, ou pelo período de vida útil estimado quando o Grupo 
tem a intenção de adquirir os ativos no final do contrato. 

Nas  locações consideradas operacionais, as rendas a pagar são reconhecidas como gastos na 
demonstração dos resultados, numa base linear, durante o período da locação. 

3.18. Ativos e passivos contingentes 

O Grupo não reconhece ativos e passivos contingentes. 

Os passivos  contingentes  são divulgados,  a menos que  seja  remota  a possibilidade de uma 
saída de recursos que incorporem benefícios económicos. Os ativos são divulgados, quando for 
provável um influxo de benefícios económicos. 

Os  ativos  e  passivos  contingentes  são  avaliados  continuadamente  para  assegurar  que  os 
desenvolvimentos estão apropriadamente refletidos nas demonstrações financeiras.  

Se se tornar provável que uma saída de benefícios económicos  futuros será exigido para um 
item  previamente  tratado  como  um  passivo  contingente,  é  reconhecida  uma  provisão  nas 
demonstrações financeiras do período em que a alteração da probabilidade ocorra. 

Se se tornar virtualmente certo que ocorrerá um influxo de benefícios económicos, o ativo e o 
rendimento relacionado são reconhecidos nas demonstrações financeiras do período em que a 
alteração ocorra. 

3.19. Matérias ambientais 

São  reconhecidas  provisões  para  matérias  ambientais  sempre  que  o  Grupo  tenha  uma 
obrigação  legal ou construtiva, como resultado de acontecimentos passados, relativamente à 
qual seja provável que uma saída de recursos se torne necessária para a  liquidar, e possa ser 
efetuada uma estimativa fiável do montante dessa obrigação. 

O Grupo incorre em dispêndios e assume passivos de caráter ambiental. Assim, os dispêndios 
com equipamentos e  técnicas operativas que assegurem o cumprimento da  legislação e dos 
regulamentos aplicáveis, bem como a  redução dos  impactos ambientais para níveis que não 
excedam  os  correspondentes  a  uma  aplicação  viável  das melhores  tecnologias  disponíveis, 
desde  as  referentes  à minimização  do  consumo  energético,  das  emissões  atmosféricas,  da 
produção  de  resíduos  e  do  ruído,  são  capitalizados  quando  se  destinem  a  servir  de modo 
duradouro  a  atividade  do  Grupo,  e  se  relacionem  com  benefícios  económicos  futuros, 
permitindo prolongar a vida útil, aumentar a capacidade ou melhorar a segurança ou eficiência 
de outros ativos detidos pelo Grupo. 

Em relação aos encargos de caráter ambiental o Grupo, no âmbito do desenvolvimento da sua 
atividade  incorre em diversos encargos de caráter ambiental, os quais, dependendo das suas 
características,  estão  a  ser  capitalizados  ou  reconhecidos  como  um  gasto  nos  resultados 
operacionais do período. 
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Os  dispêndios  de  caráter  ambiental  incorridos  para  preservar  recursos  ou  para  evitar  ou 
reduzir  danos  futuros,  e  que  se  considera  que  permitem  prolongar  a  vida  ou  aumentar  a 
capacidade ou melhorar a  segurança ou eficiência de outros ativos detidos pelo Grupo,  são 
capitalizados. 

3.20. Distribuição de dividendos 

A  distribuição  de  dividendos  ao  acionista  é  reconhecida  como  uma  responsabilidade  nas 
demonstrações financeiras consolidadas do período em que os dividendos são aprovados pelo 
acionista. 

3.21. Acontecimentos após a data de balanço 

As demonstrações  financeiras  consolidadas  apresentadas  refletem os eventos  subsequentes 
ocorridos  até  14  de  maio  de  2015,  data  em  que  foram  aprovadas  pelo  Conselho  de 
Administração conforme referido na Nota 1. 

Os eventos ocorridos após a data do balanço sobre condições que existiam à data do balanço 
são considerados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. 

Os acontecimentos materiais após a data do balanço que não dão  lugar a ajustamentos  são 
divulgados na Nota 41. 

3.22. Principais estimativas e julgamentos apresentados 

As  estimativas  e  julgamentos  com  impacto nas demonstrações  financeiras  consolidadas  são 
continuamente  avaliadas,  representando  à  data  de  cada  relato  a  melhor  estimativa  da 
Administração  tendo  em  conta  o  desempenho  histórico,  a  experiência  acumulada  e  as 
expetativas  sobre  eventos  futuros  que,  nas  circunstâncias  em  causa,  se  acredita  serem 
razoáveis. 

A natureza intrínseca das estimativas pode levar a que o reflexo real das situações que haviam 
sido alvo de estimativa possam, para efeitos de relato financeiro, vir a diferir dos montantes 
estimados. As estimativas e os julgamentos que apresentam um risco significativo de originar 
um  ajustamento  materialmente  relevante  no  valor  contabilístico  de  ativos  e  passivos  no 
decurso dos períodos seguintes são as que seguem: 

i. Ativos fixos tangíveis e intangíveis 

A determinação das vidas úteis dos ativos, bem como o método de depreciação a aplicar, é 
essencial para determinar o montante dos gastos de depreciação e amortização a reconhecer 
na demonstração dos resultados de cada período. 

Estes  dois  parâmetros  são  definidos  de  acordo  com  o melhor  julgamento  do  Conselho  de 
Administração  para  os  ativos  e  negócios  em  questão,  considerando  também  as  práticas 
adotadas por empresas do setor ao nível internacional e as tabelas fiscais em vigor. 

ii. Imposto sobre o rendimento 

Existem diversas transações e cálculos para os quais a determinação do valor final do imposto 
a pagar  é  incerto durante o  ciclo normal dos negócios. Outras  interpretações  e  estimativas 
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poderiam  resultar  num  nível  diferente  dos  impostos  sobre  os  lucros,  correntes  e  diferidos, 
reconhecidos no período. 

As declarações anuais de rendimentos encontram‐se sujeitas a revisão e eventual ajustamento 
por  parte  das  autoridades  fiscais  durante  um  período  de  4  anos.  No  caso  de  serem 
apresentados  prejuízos  fiscais,  as  declarações  de  rendimento  podem  ser  sujeitas  a  revisão 
pelas  autoridades  fiscais  até  ao  período  em  que  os  mesmos  possam  ser  utilizados..  Desta 
forma, é possível que ocorram  correções à matéria  coletável,  resultantes principalmente de 
diferenças na  interpretação da  legislação fiscal. No entanto, é convicção da Administração do 
Grupo, de que não haverá correções significativas aos impostos sobre os lucros registados nas 
demonstrações financeiras consolidadas. 

iii. Perdas por imparidade 

A determinação de uma eventual perda por imparidade pode ser despoletada pela ocorrência 
de  diversos  eventos, muitos  dos  quais  fora  da  esfera  de  influência  do Grupo,  tais  como:  a 
disponibilidade  futura de  financiamento, o custo de capital, bem como por quaisquer outras 
alterações, quer internas quer externas ao Grupo. 

A  identificação  dos  indicadores  de  imparidade,  a  estimativa  de  fluxos  de  caixa  futuros  e  a 
determinação do justo valor de ativos  implicam um elevado grau de julgamento por parte da 
Administração  no  que  respeita  à  identificação  e  avaliação  dos  diferentes  indicadores  de 
imparidade. 

iv. Provisões 

O Grupo  analisa periodicamente  eventuais obrigações que  resultem de  eventos passados  e 
que devam ser objeto de reconhecimento ou divulgação. 

A  subjetividade  inerente à determinação da probabilidade e montante de  recursos  internos 
necessários para o pagamento das obrigações poderá conduzir a ajustamentos significativos, 
quer por variação dos pressupostos utilizados, quer pelo futuro reconhecimento de provisões 
anteriormente divulgadas como passivos contingentes. 

v. Pressupostos atuariais 

A  estimativa  das  responsabilidades  por  benefícios  pós‐emprego  utiliza  pressupostos  de 
natureza demográfica e financeira. A sua variação pode afetar significativamente o montante 
dessas responsabilidades assim como o resultado  líquido do período. São estimadas as taxas 
de  juro,  taxas  de  inflação  e  recorre‐se  a  tábuas  de  mortalidade  para  a  realização  das 
estimativas. 

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas 

contabilísticas e erros 

Até ao exercício  findo em 31 de dezembro de 2013,  inclusive, o Grupo utilizou o método do 
corredor para reconhecimento de desvios atuariais e financeiros relativos a planos de pensões 
e  outros  benefícios  pós‐emprego  de  benefício  definido,  conforme  previsto  na  Norma 
Contabilística de Relato Financeiro 28 – Benefícios dos Empregado (NCRF 28), que faz remissão 
para a Norma Internacional de Contabilidade 19, adotada pelo texto original do Regulamento 
(CE)  n.º  1126/2008  da  Comissão,  de  3  de  novembro,  no  que  se  refere  à  contabilização  de 
planos de benefício definido. 
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De  acordo  com  este  método,  os  ganhos  e  perdas  atuariais  resultantes  de  alterações  nos 
pressupostos  atuariais  estimados  e  os  valores  efetivamente  verificados  eram  diferidos  no 
balanço,  e  era  estabelecido  um  corredor  para  absorver  os  ganhos  e  perdas  atuariais 
acumulados que não excedessem 10% do valor das responsabilidades com serviços passados 
(O  Grupo  não  tem  fundo  constituído).  Os  valores  que  excedessem  o  corredor  eram 
amortizados em resultados pelo período de tempo médio estimado de serviço a prestar pelos 
colaboradores abrangido pelo plano até à idade de reforma.  

No exercício de 2014, o Grupo alterou a política contabilística de reconhecimento de desvios 
atuariais  relativos  aos  planos  de  benefício  definidos  de  pensões  e  outros  benefícios  pós‐
emprego, deixando de utilizar o método do  corredor e passando a  reconhecer os ganhos e 
perdas atuariais e financeiros diretamente em capitais próprios, na rubrica "Outras reservas ‐ 
desvios atuariais", no período em que ocorrem, conforme previsto no parágrafo 93A da Norma 
Internacional  de  Contabilidade  19,  adotada  pelo  texto  original  do  Regulamento  (CE)  n.º 
1126/2008 da Comissão, de 3 de novembro. 

Esta alteração voluntária de política contabilística, permitida ao abrigo da Norma Contabilística 
e de Relato Financeiro 4  ‐ Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e 
erros  (NCRF  4),  traduz‐se  na  apresentação  de  informação  mais  relevante  ao  integrar  nas 
responsabilidades  com  benefícios  definidos  o  valor  total  dos  ganhos  e  perdas  atuariais 
diferidos fora do balanço. Para além disso, a adoção desta política contabilística permite uma 
melhor comparabilidade com a prática contabilística adotada pela generalidade das empresas 
em Portugal com planos de benefício definido e, por outro  lado,  refletir de uma  forma mais 
aproximada  o  atualmente  preconizado  pela  Norma  Internacional  de  Contabilidade  19 
(Revista). 

Nas  circunstâncias,  o  Grupo  efetuou  a  reexpressão  da  informação  financeira  relativa  ao 
exercício de  2013,  incluindo os  saldos de  abertura  com  efeitos  a 1 de  janeiro de 2013, em 
conformidade  com  o  princípio  da  aplicação  retrospetiva  previsto  na  NCRF  4,  de  forma  a 
permitir a comparabilidade das mesmas. 

A reexpressão efetuada teve os seguintes impactos: 
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Reexpressão do Balanço Consolidado em 31 de dezembro de 2013 e em 1 de janeiro 
de 2013 

RUBRICAS  31/12/2013 
Desvios 
atuariais 

Imposto 
diferido 

31/12/2013  01/01/2013 

Reexpresso  Reexpresso 

ATIVO                

Ativo não corrente:                

Ativos por impostos diferidos  17.854.742   ‐   (3.065.921)  14.788.821   17.725.185  

Outros ativos não correntes  365.886.829   ‐   ‐   365.886.829   361.903.098  

   383.741.571   ‐   (3.065.921)  380.675.650   379.628.283  

Ativo corrente  54.088.686   ‐   ‐   54.088.686   47.621.018  

Total do ativo  437.830.257   ‐   (3.065.921)  434.764.336   427.249.301  

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO                

Capital próprio:                

Resultados transitados  61.430.215   (292.705)  81.957   61.219.467   42.789.666  

Outras variações no capital próprio  63.566.059   11.927.517   (3.339.705)  72.153.871   76.308.400  

Outras rubricas do capital próprio  191.150.803   ‐   ‐   191.150.803   190.477.971  

   316.147.077   11.634.812   (3.257.748)  324.524.141   309.576.037  

Resultado líquido do período  10.161.436   (685.097)  191.827   9.668.166   11.701.138  

Total do capital próprio  326.308.513   10.949.715   (3.065.921)  334.192.307   321.277.175  

Passivo                

Passivo não corrente:                

Responsab. por benefícios pós‐emprego  22.165.397   (10.949.715)  ‐   11.215.682   14.676.176  

Outros passivos não correntes  76.179.353   ‐   ‐   76.179.353   78.696.411  

   98.344.750   (10.949.715)  ‐   87.395.035   93.372.587  

Passivo corrente  13.176.994   ‐   ‐   13.176.994   12.599.539  

Total do passivo  111.521.744   (10.949.715)  ‐   100.572.029   105.972.126  

Total do capital próprio e do passivo  437.830.257   ‐   (3.065.921)  434.764.336   427.249.301  

 
Reexpressão da Demonstração consolidada dos resultados por naturezas 
Período findo em 31 de dezembro de 2013 

   2013 
Ajusta 
mento 

2013 
Reexpresso 

Gastos com o pessoal  (12.451.898)  (685.097)  (13.136.995) 

Outros rendimentos e ganhos  47.681.163  ‐  47.681.163 

                                     Resultado antes de depreciações, gastos 
de financiamentos e impostos 

35.229.265  (685.097)  34.544.168 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  (19.494.402)  ‐  (19.494.402) 

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões) 

(657.463)  ‐  (657.463) 

                                 Resultado operacional (antes de gastos de 
financiamento e impostos) 

15.077.400  (685.097)  14.392.303 

Juros e rendimentos similares obtidos  318.248  ‐  318.248 

Juros e gastos similares suportados  (565.530)  ‐  (565.530) 

Resultado antes de impostos  14.830.118  (685.097)  14.145.021 

Imposto sobre o rendimento do período  (4.668.682)  191.827  (4.476.855) 

Resultado líquido do período  10.161.436  (493.270)  9.668.166 

 

A reexpressão não teve qualquer impacto na Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
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5. Fluxos de caixa 

O caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos à ordem, os depósitos a prazo e 
os títulos negociáveis com elevada liquidez. São considerados de elevada liquidez os depósitos 
e títulos que possam ser liquidados até três meses. Os descobertos bancários são reconhecidos 
na rubrica do passivo Financiamentos obtidos. 

i. Caixa 

Compreende as notas, moedas e cheques não depositados. Os valores em moeda estrangeira 
são  valorizados  pela  cotação  no  último  dia  útil  do  ano. A  diferença,  positiva  ou  negativa  é 
reconhecida nos resultados do período. 

ii. Depósitos a prazo 

Os depósitos  a prazo nesta  rubrica  são mobilizáveis num prazo  inferior  a um  ano. Os  juros 
auferidos são reconhecidos como rendimento do período a que se refere, independentemente 
do seu recebimento posterior. 

5.1. Caixa e seus equivalentes indisponíveis para uso 

Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 não existiam quaisquer montantes  indisponíveis para 
uso.  Os  meios  financeiros  líquidos  são  totalmente  constituídos  por  valores  em  euros  e  os 
depósitos a prazo são mobilizáveis num prazo inferior a três meses. 

5.2. Montantes inscritos em caixa e depósitos bancários 

Nos períodos de 2014 e de 2013 a rubrica referente a caixa e depósitos bancários apresentava 
a seguinte composição: 

 

Descrição  2014  2013 

Caixa:       

Numerário  5.054  47.780 

Depósitos bancários:       

Depósitos à ordem  6.037.228  4.189.314 

Depósitos a prazo  29.600.000  37.450.000 

Total  35.642.282  41.687.094 

 

Em 31 de dezembro de 2014, a  totalidade dos excedentes de  tesouraria do Grupo, estavam 
aplicados em Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo (CEDIC), com maturidades até 12 
meses. Os mesmos são apresentados no Balanço, na rubrica Caixa e depósitos bancários, pelo 
facto de poderem  ser desmobilizados a qualquer momento. Em 31 de dezembro de 2014 o 
detalhe destas aplicações é como segue: 
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Instrumento  Montante  Vencimento 

CEDIC  1.500.000  13/02/2015 

CEDIC  3.100.000  10/03/2015 

CEDIC  4.000.000  10/03/2015 

CEDIC  6.400.000  21/04/2015 

CEDIC  2.500.000  25/05/2015 

CEDIC  5.100.000  18/06/2015 

CEDIC  7.000.000  16/07/2015 

   29.600.000    

 
Os juros dos excedentes de tesouraria nos exercícios de 2014 e de 2013 foram como segue: 
 

  2014  2013 

Juros de depósitos à ordem  42.883  115.092 

Juros de depósitos a prazo  193.819  203.156 

   236.702  318.248 

 

6. Ativos fixos tangíveis 

Os quadros seguintes resumem os movimentos ocorridos nos exercícios de 2013 e de 2014: 
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2013 
Terrenos e 

recursos naturais 

Edifícios e 
outras 

construções 

Equipamento 
básico 

Equipamento 
de transporte 

Equipamento 
administrativo 

Outros ativos 
fixos tangíveis 

Investimentos 
em curso 

Total 

Saldo inicial:                         

Quantia bruta escriturada  21.692.191   423.021.139   18.293.755   385.801   9.304.333   2.733.850   72.806.324   548.237.393  

Depreciações acumuladas  ‐   (159.634.060)  (8.822.386)  (380.148)  (8.557.244)  (2.060.904)  ‐   (179.454.742) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (49.098.703)  (1.208.958)  ‐   (28.719)  (11.201)  (268.444)  (50.616.025) 

Quantia líquida escriturada  21.921.353   222.670.220   3.635.086   108   873.092   422.784   63.897.208   313.419.851  

                          

Aumentos  ‐   505.912   2.522.494   13.535   540.763   54.629   20.338.826   23.976.159  

Diminuições                         

Alienações:                         

Valor bruto  ‐   ‐   (3.081.449)  ‐   ‐   (838)  ‐   (3.082.287) 

Depreciações acumuladas  ‐   ‐   1.588.872   ‐   ‐   838   ‐   1.589.710  

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Valor líquido  ‐   ‐   (1.492.577)  ‐   ‐   ‐   ‐   (1.492.577) 

Abates:                         

Valor bruto  ‐   (113.796)  (432.385)  (776)  (67.376)  (32.625)  (102.492)  (749.450) 

Depreciações acumuladas  ‐   113.796   422.305   776   67.376   32.625   ‐   636.878  

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Valor líquido  ‐   ‐   (10.080)  ‐   ‐   ‐   (102.492)  (112.572) 

Total das diminuições  ‐   ‐   (1.502.657)  ‐   ‐   ‐   (102.492)  (1.605.149) 

                          

Gastos de depreciação  ‐   (15.784.811)  (1.375.909)  (7.689)  (378.849)  (161.705)  ‐   (17.708.963) 

Perdas por imparidade  ‐   (57.664)  142.330   ‐   (26.395)  2.571   (722.338)  (661.496) 

Transferências de ativos em curso  ‐   233.757   3.259.624   ‐   26.243   ‐   (3.519.624)  ‐  

                          

Saldo final:                         

Quantia bruta escriturada  21.692.191   423.647.012   20.562.039   398.560   9.803.963   2.755.016   89.523.034   568.381.815  

Depreciações acumuladas  ‐   (175.305.075)  (8.187.118)  (387.061)  (8.868.717)  (2.189.146)  ‐   (194.937.117) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (49.156.367)  (1.066.628)  ‐   (55.114)  (8.630)  (990.782)  (51.277.521) 

Quantia líquida escriturada  21.692.191   199.185.570   11.308.293   11.499   880.132   557.240   88.532.252   322.167.177  
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2014 

Terrenos e 
recursos 
naturais 

Edifícios e 
outras 

construções 

Equipamento 
básico 

Equipamento 
de transporte 

Equipamento 
administrativo 

Outros ativos 
fixos tangíveis 

Investimentos 
em curso 

Total 

Saldo inicial:                         

Quantia bruta escriturada  21.692.191  423.647.012  20.562.039  398.560  9.803.963  2.755.016  89.523.034  568.381.815 

Depreciações acumuladas  ‐   (175.305.075)  (8.187.118)  (387.061)  (8.868.717)  (2.189.146)  ‐   (194.937.117) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (49.156.367)  (1.066.628)  ‐   (55.114)  (8.630)  (990.782)  (51.277.521) 

Quantia líquida escriturada  21.692.191  199.185.570  11.308.293  11.499  880.132  557.240  88.532.252  322.167.177 

                          

Aumentos  ‐   18.623.472  521.853  ‐   277.404  109.515  8.548.874  28.081.118 

Diminuições                         

Alienações:                         

Valor bruto  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Depreciações acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Valor líquido  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Abates:                         

Valor bruto  ‐   (3.808)  (1.360)  ‐   (5.056)  (53.787)  ‐   (64.011) 

Depreciações acumuladas  ‐   3.808  1.360  ‐   5.056  31.900  ‐   42.124 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Valor líquido  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   (21.887)  ‐   (21.887) 

Total das diminuições  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   (21.887)  ‐   (21.887) 

                          

Gastos de depreciação  ‐   (14.403.865)  (1.423.727)  (3.330)  (346.211)  (161.921)  ‐   (16.339.054) 

Perdas por imparidade  ‐   1.396.411  (355.782)  ‐   55.073  (15.232)  569.530  1.650.000 

Transferências de ativos em curso  6.178.791  19.879.354  637.212  ‐   22.117  ‐   (26.717.474)  ‐  

                          

Saldo final:                         

Quantia bruta escriturada  27.870.982  462.146.030  21.719.744  398.560  10.098.428  2.810.744  71.354.434  596.398.922 

Depreciações acumuladas  ‐   (189.705.132)  (9.609.485)  (390.391)  (9.209.872)  (2.319.167)  ‐   (211.234.047) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (47.759.956)  (1.422.410)  ‐   (41)  (23.862)  (421.252)  (49.627.521) 

Quantia líquida escriturada  27.870.982  224.680.942  10.687.849  8.169  888.515  467.715  70.933.182  335.537.354 
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6.1. Investimentos em 2014  

Em 2014, foram realizados os seguintes investimentos: 
 

Designação  Valor em 2014 

Edifício Terminal Cruzeiros de Leixões   10.386.320 

Estruturação da Plataforma Logística  6.934.049 

Polo 2 ‐ Armazém Lotes 10 e 11  6.084.599 

Polo 2 ‐ Edifício de Apoio aos Lotes 10 e 11  1.525.330 

Revisão dos Rebocadores  414.814 

Outros investimentos concluídos  2.736.005 

Total  28.081.118 

 
Dos ativos fixos tangíveis em curso em 31 de dezembro de 2014 destacamos os constantes da 
tabela abaixo: 
 

Designação  Valor 

Porto de Leixões:    

Estruturação da Plataforma Logística (i)  66.355.127 

Equipamento de Movimentação Vertical  1.211.831 

Equipamentos do Terminal Cruzeiros  943.637 

Reforço dos Silos de Leixões  465.762 

Novo Terminal de Contentores a ‐14 metros  254.119 

Aumento do Terrapleno do TCS  218.299 

Outros investimentos em curso  1.466.962 

Porto de Viana do Castelo:    

Acesso rodoviário  325.060 

Porto de pesca  106.677 

Posto de Transformação Margem Norte  1.460 

Guindastes Mague 1 e 2  5.500 

   71.354.434 

 

i. Uma das principais  limitações físicas do porto de Leixões é a reduzida disponibilidade 

de terrenos de apoio que caracteriza o porto no seu conjunto, o que restringe a sua 

capacidade de crescimento e condiciona a performance do serviço prestado na cadeia 

logística de  alguns dos principais  grupos de mercadorias que passam pelo porto de 

Leixões. Face ao referido acima, foi aprovada a construção da Plataforma Logística de 

Leixões, a qual surge como uma oportunidade para resolver as limitações de superfície 

operativa do porto. 
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6.2. Trabalhos para a própria entidade 

Os  gastos  com  o  pessoal  que  trabalha  diretamente  nos  investimentos  desenvolvidos  pela 
Empresa,  assim  como  outros  gastos  também  diretamente  relacionados  com  os  mesmos, 
encontram‐se a ser capitalizados. 

Os gastos capitalizados por projeto foram os seguintes: 

 

Designação  2014  2013 

Projeto NETMAR  41.463   50.072  

Projeto NOPTILUS  65.218   65.284  

Plataformas Logísticas  21.044   52.089  

Reforço dos Silos de Leixões  52.207   ‐  

Outros investimentos em curso  2.695   31.659  

Total  182.627   199.104  

 

6.3. Bens edificados em terrenos do domínio público 

A  maioria  dos  edifícios  e  construções  que  integram  o  ativo  fixo  tangível  do  Grupo  foram 
edificados em terrenos do domínio público do Estado afeto ao Grupo. 

O peso  relativo destes bens  construídos em  terrenos do domínio público,  contabilizados na 
rubrica Edifícios e outras construções, é evidenciado no seguinte quadro: 

 

  2014  2013 

Valor bruto total  462.146.030  423.647.013 

Valor bruto dos imóveis e instalações construídos em terrenos 
do domínio público 

413.488.272  401.531.707 

Imóveis e instalações em curso construídas em terrenos do 
domínio público 

3.597.310  19.433.476 

 

6.4. Perdas por imparidade 

Na sequência do referido nas Notas 3.3 e 3.5, os ativos fixos tangíveis e ativos  intangíveis da 
subsidiária APVC são testados anualmente para determinação de  imparidade, pelo facto de o 
valor pelo qual os mesmos se encontram escriturados não ser totalmente recuperável. Tendo 
em consideração as atividades desenvolvidas pela APVC, com natureza de  serviço público, o 
valor recuperável resultante dos testes de  imparidade, corresponde ao valor de uso dos seus 
ativos. 

Por se tratar de uma imparidade do negócio, a alocação da mesma é efetuada numa, base pró‐
rata, pelo valor dos ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis. 

Pelo  facto  de  os  estudos  levados  a  cabo  com  vista  à  determinação  do  valor  do  negócio  e, 
consequentemente,  da  imparidade  a  reconhecer  sobre  os  ativos  fixos  tangíveis  e  ativos 
intangíveis em uso pela APVC  ter  levado em consideração  (i) os  investimentos em curso e a 



 Relatório Consolidado de Gestão e Demonstrações Financeiras Consolidadas 2014 

 

 64

realizar a médio prazo e (ii) que a realização de tais  investimentos só serão possíveis caso os 
mesmos venham a ser  financiados por subsídios não reembolsáveis, a perda por  imparidade 
encontra‐se, também, a ser imputada aos ativos fixos tangíveis que no final de cada exercício 
se encontram em curso. 

Assim durante os exercícios de 2014 e de 2013, os movimentos registados nas demonstrações 
financeiras  da  APVC  e,  consequentemente,  nas  demonstrações  financeiras  consolidadas  do 
Grupo,  relacionados  com  a  imparidade  sobre  ativos  fixos  tangíveis  e  intangíveis,  analisa‐se 
como segue: 

 

  
Ativos fixos 
tangíveis 

Ativos 
intangíveis 

Total 

Em 01‐01‐2013:  50.616.025  8.938  50.624.963 

Variação em 2013 (Reforço / (Reversão)  661.496  ‐4.033  657.463 

Em 31‐12‐2013:  51.277.521  4.905  51.282.426 

Variação em 2014 (Reforço / (Reversão)  ‐1.650.000  ‐4.033  ‐1.654.033 

Em 31‐12‐2014:  49.627.521  872  49.628.393 

 

7. Propriedades de investimento 

Os quadros seguintes resumem os movimentos ocorridos nos exercícios de 2014 e de 2013 na 
rubrica Propriedades de Investimento. 
 

   2014  2013 

Saldo inicial       

Quantia bruta escriturada  783 216   783 216  

Depreciações acumuladas  (60 791)  (56 738) 

Perdas por imparidades acumuladas  ‐   ‐  

Quantia líquida escriturada  722 425   726 478  

Aumentos  ‐   ‐  

Diminuições  ‐  ‐ 

       

Gastos de depreciação  (4 053)  (4 053) 

Transferências de ativos em curso  ‐   ‐  

Saldo final       

Quantia bruta escriturada  783 216   783 216  

Depreciações acumuladas  (64 844)  (60 791) 

Perdas por imparidades acumuladas  ‐   ‐  

Quantia líquida escriturada  718 372   722 425  

 

As propriedades de investimento referem‐se fundamentalmente a Edifícios de propriedade da 
Empresa em utilização por terceiros, cujo objetivo da propriedade dos mesmos é a obtenção 
de rendas. 

Estima‐se  que  o  valor  de  mercado  destas  propriedades  de  investimento  não  divirja 
significativamente do valor pelo qual se encontram escrituradas. 
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8. Ativos intangíveis 

Os quadros seguintes resumem os movimentos ocorridos nos exercícios de 2014 e de 2013: 
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2013 
Projetos de 

desenvolvimento 
Programas 

computador 
Propriedade 

industrial 
Ativos das 
concessões 

Ativos intangíveis 
em curso 

Total 

Saldo inicial:                   

Quantia bruta escriturada  939.977  3.944.514  29.692  51.864.266  960.450  57.738.899 

Amortizações acumuladas  (939.977)  (3.455.647)  (22.832)  (10.425.213)  ‐   (14.843.669) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (8.938)  ‐   ‐   ‐   (8.938) 

Quantia líquida escriturada  ‐   479.929  6.860  41.439.053  960.450  42.886.292 

                    

Aumentos  ‐   391.313  ‐   343.521  1.029.752  1.764.586 

                    

Diminuições                   

Abates:                   

Valor bruto  (939.977)  ‐   ‐   ‐   ‐   (939.977) 

Amortizações acumuladas  939.977  ‐   ‐   ‐   ‐   939.977 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Valor líquido  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Total das diminuições  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

                    

Gastos de amortização  ‐   (334.286)  (6.660)  (1.440.440)  ‐   (1.781.386) 

Perdas por imparidade  ‐   4.033  ‐   ‐   ‐   4.033 

Transferências de ativos em curso  ‐   527.602  ‐   ‐   (527.602)  ‐  

                    

Saldo final:                   

Quantia bruta escriturada  ‐   4.863.429  29.692  52.207.787  1.462.600  58.563.508 

Amortizações acumuladas  ‐   (3.789.933)  (29.492)  (11.865.653)  ‐   (15.685.078) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (4.905)  ‐   ‐   ‐   (4.905) 

Quantia líquida escriturada  ‐   1.068.591  200  40.342.134  1.462.600  42.873.525 
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2014 
Projetos de 

desenvolvimento 
Programas 

computador 
Propriedade 

industrial 
Ativos das 
concessões 

Ativos intangíveis 
em curso 

Total 

Saldo inicial:                   

Quantia bruta escriturada  ‐   4.863.429  29.692  52.207.787  1.462.600  58.563.508 

Amortizações acumuladas  ‐   (3.789.933)  (29.492)  (11.865.653)  ‐   (15.685.078) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (4.905)  ‐   ‐   ‐   (4.905) 

Quantia líquida escriturada  ‐   1.068.591  200  40.342.134  1.462.600  42.873.525 

                    

Aumentos  8.483  726.208  ‐   1.086.451  828.740  2.649.882 

                    

Diminuições                   

Abates:                   

Valor bruto  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Amortizações acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Valor líquido  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

Total das diminuições  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐   ‐  

                    

Gastos de amortização  (83.503)  (661.222)  (77)  (1.462.173)  ‐   (2.206.975) 

Perdas por imparidade  ‐   4.033  ‐   ‐   ‐   4.033 

Transferências de ativos em curso  367.282  1.264.228  2.000  ‐   (1.633.510)  ‐  

                    

Saldo final:                   

Quantia bruta escriturada  375.765  6.853.865  31.692  53.294.238  657.830  61.213.390 

Amortizações acumuladas  (83.503)  (4.451.155)  (29.569)  (13.327.826)  ‐   (17.892.053) 

Perdas por imparidade acumuladas  ‐   (872)  ‐   ‐   ‐   (872) 

Quantia líquida escriturada  292.262  2.401.838  2.123  39.966.412  657.830  43.320.465 
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8.1. Investimentos em 2014 

Em 2014, foram realizados os seguintes investimentos: 

 

Designação  Valor 

Projeto WiderMOS  375.846 
SAP ERP  245.967 
Licenciamento de software  210.588 
JUP II ‐ Janela Única Portuária  74.690 
GESDOC ‐ Gestão de expediente  67.845 
Outros intangíveis  588.496 
Ativos das concessões  1.086.451 

Total  2.649.883 

 

Os ativos intangíveis em curso em 31 de dezembro de 2014 eram os seguintes: 

Designação  Valor 

Projeto WiderMOS  390.292  

SIG ‐ Sistema de Informação Geográfica  183.125  

Outros investimentos  84.412  

Total  657.829  

 

O  projeto  MIELE  (Multimodal  Interoperability  E‐services  for  Logistics  and  Environment 
Sustainability) é um programa informático para a gestão portuária. 

O  SIG  (Sistema de  Informação Geográfica) é um projeto que  visa  compatibilizar  informação 
com  origem  em  diversas  áreas,  permitindo  relacioná‐la  através  da  posição  e  topologia  dos 
objetos, visando obter nova informação. 

8.2. Trabalhos para a própria entidade 

Os  gastos  com  o  pessoal  que  trabalha  diretamente  nos  investimentos  desenvolvidos  pela 
Empresa,  assim  como  outros  gastos  também  diretamente  relacionados  com  os  mesmos, 
encontram‐se a ser capitalizados. 

 

Designação  2014  2013 

Projeto WiderMos  98.560   ‐ 

Projeto Anna  25.787   ‐  

Projeto MIELE  ‐   230.113 

Total  124.347   230.113 
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8.3. Ativos das Concessões 

O detalhe dos bens das concessões de serviço público incluídos nas demonstrações financeiras 
do Grupo, na sequência da adoção da política contabilística referida na Nota 3.6 é como segue: 

 

  TCL TCGL Silos Total 

Em 1 de janeiro de 2013         

Custo de aquisição 35.145.819  16.423.556  294.891  51.864.266 

Amortizações acumuladas (6.494.431) (3.891.497) (39.285) (10.425.213) 

  28.651.388  12.532.059  255.606  41.439.053 

Movimentos no período:         

Adições 176.872  166.649  -  343.521 

Amortizações do período (982.162) (449.349) (8.929) (1.440.440) 

  (805.290) (282.700) (8.929) (1.096.919) 

Em 31 de dezembro de 2013         

Custo de aquisição 35.322.691  16.590.205  294.891  52.207.787 

Amortizações acumuladas (7.476.593) (4.340.846) (48.214) (11.865.653) 

  27.846.098  12.249.359  246.677  40.342.134 

Movimentos no período:         

Adições 516.196  -  570.255  1.086.451 

Amortizações do período (992.541) (451.200) (18.432) (1.462.173) 

  (476.345) (451.200) 551.823  (375.722) 

Em 31 de dezembro de 2014         

Custo de aquisição 35.838.887  16.590.205  865.146  53.294.238 

Amortizações acumuladas (8.469.134) (4.792.046) (66.646) (13.327.826) 

  27.369.753  11.798.159  798.500  39.966.412 

 

Foram apenas reconhecidos nas demonstrações financeiras do Grupo os ativos das seguintes 
concessões de serviço público da APDL: 

 TCL – Terminal de Contentores de Leixões, S.A. 

 TCGL – Terminal de Carga Geral e de Graneis de Leixões, S.A.  

 Silos de Leixões, Unipessoal, Lda. 

Para  além  das  concessões  de  serviço  público  acima  mencionados,  existe  um  conjunto  de 
entidades que exploram atividades comerciais em regime de uso privativo do domínio público, 
a saber: 
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Concessões da APDL: 
Entidade  Início  Prazo  Objeto da concessão / licença  Bens reversíveis da concessão 

Petróleos de 
Portugal – 
Petrogal, SA 

28‐03‐2006  25 anos  Exploração dos terminais petroleiro e 
oceânico de Leixões, destinados à 
movimentação de petróleo, produtos 
refinados e aromáticos. 

Linhas carga/descarga, 
tubagens, braços carga, 
edifícios, tanques para águas 
lastro e refugos, central contra 
incêndios, central de 
bombagem, central de água 
doce, central de ar 
comprimido, postos de 
transformação  

CEPSA – 
Companhia 
Portuguesa de 
Petróleos, Lda. 

13‐07‐1988  25 anos  Concessão de uso privativo para a 
receção de produtos asfálticos e 
fuelóleos, através de dois pipelines 
localizados na Doca 2 Sul, e de 
combustíveis no Posto B do Terminal 
Petroleiro.  

Depósitos de combustíveis 

ED&FMAN 
Portugal, Lda. 
 

01‐01‐2001  15 anos  Concessão do direito de uso de um 
terreno no Molhe Sul com o fim exclusivo 
do seu aproveitamento para a construção 
e exploração de um terminal 
especializado para o armazenamento de 
produtos líquidos a granel para fins 
alimentares, nomeadamente melaços e 
seus derivados. 

Depósito para melaços 

SECIL – 
Companhia 
Geral de Cal e 
Cimento, SA. 

17‐05‐2001  15 anos  Concessão do direito de uso privativo de 
uma parcela de terreno na Doca 1 Sul 
para a exploração com receção de 
cimento a granel por via marítima, sua 
armazenagem coberta e expedição por 
via terrestre ou marítima. 

Silos de armazenagem de 
cimento, edifícios de apoio, 
tubagens, básculas 

DOCAPESCA – 
Portos e Lotas, 
S.A. 

27‐01‐1995  25 anos  Concessão de uso privativo para a 
utilização das instalações do porto de 
pesca de Matosinhos. 

Edifício nova lota e serviços 
gerais; pavilhões antiga lota 
do arrasto e artesanal; edifício 
serviços administrativos; 
entreposto de congelação 

REPSOL 
Portuguesa, S.A 

01‐01‐2001  5 anos, 
renováve
l 

Licença de uso privativo para exploração 
de instalação destinada a receção, 
armazenagem e expedição de produtos 
petrolíferos e/ou químicos a granel, 
através de pipelines localizados no Molhe 
Sul. 

Depósitos, tubagens, 
armazéns e escritórios 

CIMPOR – 
Indústria de 
Cimentos, S.A 

01‐01‐2010  5 anos  Licença do direito ao uso privativo de 
uma parcela do terrapleno da Doca 1 Sul 
para receção, armazenagem e expedição 
de cimento. 

Armazém coberto para 
cimento; 
Instalações administrativas de 
apoio 
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Concessões e/ou Licenças da APVC: 

Entidade  Início  Prazo  Bens da concessão 

Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo, S.A. 

01.04.1981  50 anos 

Docas secas, cais de amarração, bacia de 
aprestamento, edifícios,  2 fábricas, 
terraplenos, infraestruturas e 
equipamentos fixos 

SECIL – Companhia Geral 
de Cal e Cimento, S.A. 

12.02.1990 

5 anos 
(renovável 
por iguais 
períodos) 

Armazém e demais instalações e 
infraestruturas que constituem o terminal 
de receção, armazenagem e distribuição 
de cimento 

Câmara Municipal de 
Viana do Castelo 

15.02.2001  30 anos 
Edifícios e armazéns de diversa natureza, 
infraestruturas e equipamentos fixos 
existentes no parque empresarial 

Galp Comercialização 
Portugal, Lda. 

08.10.1997  25 anos 

Silos, instalações de apoio, equipamentos 
fixos e infraestruturas que constituem o 
terminal de receção, armazenamento, 
ensacamento e comercialização de 
asfaltos 

 
Relativamente a estas concessões e/ou  licenças, o Grupo optou pelo não reconhecimento de 
qualquer ativo, pelo facto do Conselho de Administração entender que, no final do período da 
concessão  e/ou  licença, o  conjunto dos bens que  revertem  não  ter qualquer  valor  residual 
para o Grupo, nem poder ser utilizado na atividade portuária. 

9. Empresas consolidadas 

A  APVC  é  a  única  subsidiária  incluída  na  consolidação  à  data  de  31  de  dezembro  de  cada 
período de relato, tendo sido foi incluída pelo método integral. 

No final do exercício de 2014, foi elaborado um projeto de fusão da Administração do Porto de 
Viana  do  Castelo,  S.A.  com  APDL  –  Administração  dos  Portos  do Douro  e  Leixões,  S.A.,  na 
modalidade prevista na alínea a) do n.º 4 do Artigo 97º do Código das Sociedades Comerciais 
(fusão por incorporação). 

O  registo  definitivo  da  fusão  ocorreu  por  escritura  realizada  em  7  de  janeiro  de  2015, 
produzindo efeitos  fiscais e contabilísticos a 1 de  janeiro de 2015. A transmissão dos valores 
patrimoniais ativos e passivos  foi efetuada pelos valores  inscritos na contabilidade da APVC, 
tendo‐se aplicado,  consequentemente, o  regime especial de neutralidade  fiscal previsto nos 
artigos  74.°  e  seguintes  do  Código  do  Imposto  sobre  o  Rendimentos  das  Pessoas  Coletivas 
(CIRC). 

Com o registo definitivo da fusão, a APVC foi extinta, pelo que a universalidade dos seus bens, 
direitos e obrigações ficaram na esfera da APDL, na qualidade de Sociedade Incorporante. 

Os quadros seguintes apresentam os dados financeiros da participada: 
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(i)  Balanço 
 

 
2014  2013 

Ativos        

   Não correntes  1.368.000   1.368.000  

   Correntes  2.473.720   3.683.897  

Total do ativo  3.841.720   5.051.897  

Capital próprio  2.677.056   3.211.862  

Passivos       

   Não correntes  425.429   438.804  

   Correntes  739.235   1.401.231  

Total do passivo  1.164.664   1.840.035  

Total CP + Passivo  3.841.720   5.051.897  

 
(ii)  Demonstração de resultados 
 

 
2014  2013 

Prestações de serviços  2.562.016   2.635.908  

Outros gastos e rendimentos  (2.566.166)  (1.645.565) 

EBITDA  (4.150)  990.343  

Gastos de depreciação e perdas por imparidade  (275.361)  (2.502.545) 

Resultado operacional  (279.511)  (1.512.202) 

Ganhos e perdas financeiros  5.605   9.296  

Imposto sobre o rendimento  (2.696)  (3.670) 

Resultado líquido  (276.602)  (1.506.576) 

        

% participação detida  100%  100% 

   (276.602)  (1.506.576) 

 

10. Participações financeiras – outros métodos 

Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, os ativos reconhecidos nesta rubrica são como segue: 

 

  % detida  2014  2013 

APOR – Agência para a Modernização do Porto, S.A.  13,96%  123.702  123.702 

 

A APOR – Agência para a Modernização do Porto, S. A. é um parceiro que cria as sinergias para 
uma melhor cooperação entre entidades públicas e privadas e que promove a requalificação e 
modernização do tecido urbano, industrial e empresarial da cidade do Porto. 
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11. Ativos e passivos por imposto diferido 

11.1. Ativos por impostos diferidos 

Os  movimentos  ocorridos  na  rubrica  de  ativos  por  impostos  diferidos  para  os  exercícios 
apresentados são como se segue: 

 

  
Conversão 
para o SNC 

Perdas por 
imparidade 
em ativos 

fixos tangíveis 
e intangíveis 

Imparidade 
em contas a 
receber 

Benefícios 
pós 

emprego 

Incentivos 
à 

aposenta‐
ção 

Total 

A 1 de janeiro de 2013  79.610   12.425.165   680.316   4.256.091   284.003   17.725.185  

Movimentos no exercício:                   
Reforço / (Reversão) por 
resultados:                   

 ‐ Por alteração da base  (39.805)  (60.026)  (4.984)  (65.959)  (41.024)  (211.798) 
 ‐ Por alteração na taxa de 
imposto  (1.373)  (1.633.132)  (23.621)  (231.432)  (16.698)  (1.906.256) 

   (41.178)  (1.693.158)  (28.605)  (297.391)  (57.722)  (2.118.054) 

Reforço / (Reversão) por 
capitais                   
 ‐ Por alteração da base  ‐   ‐   ‐   (937.585)  ‐   (937.585) 
 ‐ Por alteração na taxa de 
imposto  ‐   ‐   ‐   119.275   ‐   119.275  

   ‐   ‐   ‐   (818.310)  ‐   (818.310) 

Efeito da alteração da taxa 
de imposto  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐     

A 31 de dezembro de 2013  38.432   10.732.007   651.711   3.140.390   226.281   14.788.821  
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Conversão 
para o SNC 

Perdas por 
imparidade 
em ativos 

fixos tangíveis 
e intangíveis 

Imparidade 
em contas a 
receber 

Benefícios 
pós 

emprego 

Incentivos 
à 

aposenta‐
ção 

Total 

A 1 de janeiro de 2014  38.432   10.732.007   651.711   3.140.390   226.281   14.788.821  

Movimentos no exercício:                   
Reforço / (Reversão) por 
resultados:                   

 ‐ Por alteração da base  (38.432)  (370.628)  (472.674)  (116.860)  (171.054)  (1.169.648) 
 ‐  Por  alteração  na  taxa  de 
imposto  ‐   1.351.484   (11.623)  (454.517)  (917)  884.427  

   (38.432)  980.856   (484.297)  (571.377)  (171.971)  (285.221) 

Reforço / (Reversão) por 
capitais:                   

 ‐ Por alteração da base  ‐   ‐   ‐   312.189   ‐   312.189  
 ‐  Por  alteração  na  taxa  de 
imposto  ‐   ‐   ‐   216.251   ‐   216.251  

   ‐   ‐   ‐   528.440   ‐   528.440  

Efeito da alteração da taxa 
de imposto  ‐   ‐   ‐   ‐   ‐     

A 31 de dezembro de 2014  ‐   11.712.863   167.414   3.097.453   54.310   15.032.040  

 

i. Conversão das contas para o SNC 

De  acordo  com  o  CIRC  ‐ Código  do  Imposto  sobre  o Rendimento  das  Pessoas  Coletivas,  os 
ajustamentos  de  conversão  com  efeitos  em  capitais  próprios,  decorrentes  da  adoção,  pela 
primeira  vez,  do  SNC,  que  sejam  considerados  fiscalmente  relevantes,  resultantes  do 
reconhecimento de ativos concorrem, em partes  iguais, para a  formação do  lucro  tributável 
em 2010 e nos quatro exercícios seguintes, ou seja, até 2014. 

ii. Perdas por imparidade – Ativos fixos tangíveis 

O  imposto diferido ativo  relativo a  imparidade em ativos  fixos  tangíveis  refere‐se às perdas 
registadas  pela  APVC.  Esta  não  reconhece  ativos  por  impostos  diferidos  porque  não  são 
esperados  lucros fiscais que permitam recuperar esse  imposto. No entanto, pelo facto de ser 
tributada  pelo  regime  especial  de  tributação  dos  grupos  de  sociedades,  permite  ao Grupo 
recuperar esse imposto. 

iii. Benefícios pós‐emprego 

O imposto diferido relativo a esta rubrica é composto por: 

 Imposto  diferido  pela  responsabilidade  estimada  deduzida  dos  ganhos  atuariais 

acumulados; 

 Imposto diferido reconhecido na rubrica do capital próprio, Outras variações no capital 

próprio pelo montante dos ganhos atuariais acumulados. 
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iv. Incentivo à aposentação 

De acordo com o disposto no CIRC, os gastos com benefícios de cessação de emprego apenas 
são  dedutíveis  fiscalmente  na  data  do  pagamento  efetivo,  pelo  que  se  constituiu  o 
correspondente ativo por imposto diferido. 

11.2. Passivos por impostos diferidos 

Os movimentos  ocorridos  na  rubrica  de  passivos  por  impostos  diferidos  para  os  exercícios 
apresentados são como se segue: 

 

  
Conversão 
para o SNC 

Mais valias na 
alienação de ativos 

fixos tangíveis 

Subsídios ao 
investimento 

‐ Terrenos 

Ativos das 
concessões 

Total 

                 

A 1 de janeiro de 2013  23.718   444.951   1.209.700   1.864.558   3.542.927  

Movimentos no exercício:                

Reforço / (Reversão) por resultados:                

 ‐ Por alteração da base  (11.859)  (53.539)  ‐   394.943   329.545  

 ‐ Por alteração na taxa de imposto  (409)  (13.497)  ‐   (77.914)  (91.820) 

   (12.268)  (67.036)  ‐   317.029   237.725  

Reforço / (Reversão) por capitais                

 ‐ Por alteração da base  ‐   ‐   (140.292)  ‐   (140.292) 

 ‐ Por alteração na taxa de imposto  ‐   ‐   (36.876)  ‐   (36.876) 

   ‐   ‐   (177.168)  ‐   (177.168) 

                 

A 31 de dezembro de 2013  11.450   377.915   1.032.532   2.181.587   3.603.484  

 

  
Conversão 
para o SNC 

Mais valias na 
alienação de ativos 

fixos tangíveis 

Subsídios ao 
investimento 

‐ Terrenos 

Ativos das 
concessões 

Total 

                 

A 1 de janeiro de 2014  11.450   377.915   1.032.532   2.181.587   3.603.484  

Movimentos no exercício:                

Reforço / (Reversão) por resultados:                

 ‐ Por alteração da base  (11.450)  (51.693)  ‐   385.232   322.089  

 ‐ Por alteração na taxa de imposto  ‐   (23.302)  ‐   (183.344)  (206.646) 

   (11.450)  (74.995)  ‐   201.888   115.443  

Reforço / (Reversão) por capitais                

 ‐ Por alteração da base  ‐   ‐   (147.343)  ‐   (147.343) 

 ‐ Por alteração na taxa de imposto  ‐   ‐   (63.228)  ‐   (63.228) 

   ‐   ‐   (210.571)  ‐   (210.571) 

                 

A 31 de dezembro de 2014  ‐   302.920   821.961   2.383.475   3.508.356  

 

i. Ativos das concessões 

Procede‐se  ao  reconhecimento  de  passivo  por  imposto  diferido,  tendo  em  consideração  a 
diferença  temporária  entre o  apuramento  anual de  resultado  e  a  tributação que ocorre no 
momento  da  realização  efetiva  da  reversão  dos  bens.  O  apuramento  anual  de  resultado 
decorre  da  aplicação  do  justo  valor,  ainda  que  baseado  nos  custos  incorridos  pelos 
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concessionários, pelo que considerando o n.º 9 do art.º 18.º do CIRC a sua concorrência para a 
formação do  lucro tributável ocorre no período de tributação em que o direito de reversão é 
exercido. Assim, a  tributação em sede de  IRC ocorrerá no ano da  realização da  reversão, ou 
seja no final do contrato de concessão. 

ii. Subsídios ao investimento 

Segundo o §12 da NCRF 22 – Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios 
do Governo, os subsídios do Governo não reembolsáveis relacionados com ativos tangíveis e 
intangíveis, devem ser inicialmente reconhecidos nos Capitais Próprios, sendo que, neste caso, 
deverão  ser  imputados,  numa  base  sistemática,  como  rendimento,  durante  os  períodos 
necessários  para  balancearem‐nos  com  os  gastos  relacionados  que  pretende  que  se 
compensem. Contudo, a existência de subsídios atribuídos ao Grupo não traduz um aumento 
do capital próprio absoluto, uma vez que os mesmos são sujeitos a tributação. 

Na sequência do esclarecimento da CNC ‐ Comissão de Normalização Contabilística, de 13 de 
abril de 2013, o efeito  fiscal  futuro dos subsídios ao  investimento em ativos depreciáveis  foi 
apresentado,  a  partir  do  exercício  de  2013,  como  uma  conta  a  pagar  (ver  Nota  3.11).  O 
imposto diferido passivo  relativo a subsídios ao  investimento, e que em 31 de dezembro de 
2013 continua reconhecido nas demonstrações  financeiras da Empresa, refere‐se a subsídios 
recebidos para a aquisição de ativos não depreciáveis, nomeadamente terrenos. 

11.3. Impacto nas contas pela alteração da taxa de imposto 

Para efeitos de determinação do imposto diferido ativo e passivo em 2014, a taxa utilizada foi 
de 26%,  a qual  levou  em  consideração  a  redução da  taxa de  IRC  aprovada pela  Lei n.º 82‐
B/2014, de 31 de dezembro, aplicável a partir do exercício de 2015. A taxa acima mencionada, 
inclui (i) o efeito da Derrama Municipal e (ii) o efeito da Derrama Estadual. 

A redução da taxa afetou negativamente os ativos por imposto diferido, exceto o ativo relativo 
à imparidade de ativos fixos tangíveis. A taxa aplicada era de 23% (taxa aplicável à APVC). Pela 
fusão, ocorrida com efeitos a 1 de janeiro de 2015 (ver Nota 41), termina o regime especial de 
tributação de grupos de sociedades, pelo que todos os ativos e passivos estarão sujeitos à taxa 
única imposto sobre o rendimento de 26%. 

A alteração da taxa de imposto teve o seguinte impacto nas contas consolidadas de 2014: 

 

  
Demonstração 
dos resultados 

Capital 
próprio 

Ativos por impostos diferidos  884.427  216.251 
Passivos por impostos diferidos  206.646  63.228 

Total  1.091.073  591.668 
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12. Inventários 

12.1. Quantias escrituradas de inventários 

  2014   2013 

Mercadorias  26.687   54.913  

Matérias subsidiárias e de consumo  478.466   508.264  

Total  505.153   563.177  

 

Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, não existiam  inventários de rotação  lenta, obsoletos 
ou  invendáveis,  nem  com  valores  de  realização  inferiores  aos  valores  contabilísticos.  Nas 
circunstâncias, em ambos os exercícios, não foi reconhecida qualquer imparidade. 

12.2. Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 

O  gasto  com  inventários  reconhecido em 2014 e  incluído na  rubrica Custo das mercadorias 
vendidas e das matérias consumidas, foi o seguinte: 
 

2013 
Merca‐ 
dorias 

Matérias 
subsidiárias 

e outras 
Totais 

Saldo inicial  58.906   428.458   487.364  

Compras  860.964   566.999   1.427.963  

Regularização de existências:  ‐   5.075   5.075  

Saldo final  (54.913)  (508.264)  (563.177) 

Custo das mercadorias vendidas 
e das matérias consumidas 

864.957   492.268   1.357.225  

 

2014 
Merca‐ 
dorias 

Matérias 
subsidiárias 

e outras 
Totais 

Saldo inicial  54.913   508.264   563.177  

Compras  856.155   505.008   1.361.163  

Regularização de existências  ‐  (8.341)  (8.341) 

Saldo final  (26.687)  (478.466)  (505.153) 

Custo das mercadorias vendidas 
e das matérias consumidas 

884.381   526.465   1.410.846  

 

13. Clientes 

Nos  exercícios  findos  em  31  de  dezembro  de  2014  e  de  2013,  a  composição  da  rubrica 
Clientes, é como se segue: 
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   2014  2013 

Quantia bruta  10.226.625   9.526.012  

Perdas por imparidade acumuladas  (6.483.731)  (5.692.122) 

Quantia escriturada  3.742.894   3.833.890  

 
Os movimentos ocorridos na rubrica Perdas por imparidade acumuladas foram os seguintes: 
 

   2014  2013 

Saldo inicial  5.692.122   5.345.541  

Reforços  833.659   635.178  

Reversões  (42.050)  (288.597) 

   791.609   346.581  

Saldo final  6.483.731   5.692.122  

 

As perdas por  imparidade acumuladas  incluem o montante de €5.311.857 relativo às rendas 
debitadas à entidade que  se encontra a explorar o Cais de Gaia. As  rendas não estão a  ser 
liquidadas pelo concessionário alegando, entre outros motivos, que: 

i. Apenas um ano após a assinatura do  contrato é que  foi possível  iniciar as obras do 

empreendimento tendo incorrido em perdas financeiras; 

ii. Houve alteração ao projeto inicial do parque de estacionamento, e; 

iii. O  espaço  da  concessão,  por  força  da  aplicação  do  estabelecido  no  Decreto‐lei  n.º 

330/2000 de 27 de dezembro, encontrar‐se‐á sob a alçada  jurisdicional da Gaia Polis, 

pelo que tem dúvidas sobre a qual entidade são devidas as rendas. 

Na  ação  arbitral  intentada pela APDL  contra o  concessionário  foi, em meados de março de 
2013, proferida a seguinte decisão: 

 condenação  do  concessionário  a  reconhecer  que  o  contrato  administrativo  de 

concessão de uso privativo que celebrou com a APDL se manteve plenamente válido e 

eficaz na ordem jurídica desde a data da respetiva celebração, e; 

 condenação do concessionário a pagar à APDL 3.113.742 euros a título das acordadas 

taxas  de  utilização  do  domínio  público  vencidas  até  à  data  da  propositura  da  ação 

arbitral (junho de 2009). 

O concessionário recorreu da decisão. 

Pelo  facto  de  ser  expetativa  do  Conselho  de  Administração  da  APDL  que,  mesmo  sendo 
favorável à empresa o recurso da decisão, que o montante em dívida nunca irá ser recebido, a 
imparidade acima mencionada não foi revertida. 

A Dourocais  encontra‐se  em  Processo  Especial de Revitalização no qual  a APDL  apresentou 
reclamação de créditos. 
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Conforme  referido  na  Nota  41,  no  decorrer  do  mês  de  Abril  de  2015,  o  Conselho  de 
Administração  da  APDL  decidiu  rescindir  o  Contrato  de  Concessão,  tendo  já  sido  o 
Concessionário notificado de tal decisão. 

14. Estado e outros entes públicos 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, os saldos com o Estado e outros 
entes públicos eram como segue: 

14.1. Saldos devedores 

  2014  2013 

Imposto sobre o rendimento do exercício (ver Nota 34)  435.165   1.274.927  

Imposto sobre o rendimento – SIFIDE 2013  716.509   ‐  

Imposto sobre o rendimento – SIFIDE 2012  ‐   333.891  

Imposto sobre o rendimento – SIFIDE 2008  52.949   52.949  

IVA ‐ Imposto sobre o Valor Acrescentado  320.929   423.912  

Total  1.525.552   2.085.679  

 

O saldo devedor de  IVA  tem origem na aquisição e construção de ativos  fixos  tangíveis que, 
pela sua magnitude,  têm dado  lugar a um excedente de  IVA dedutível  relativamente ao  IVA 
liquidado no âmbito da atividade da APVC. 

Na  sequência  da  apresentação  de  candidatura  ao  SIFIDE  ‐  Sistema  de  Incentivos  Fiscais  à 
Investigação  e  Desenvolvimento  Empresarial,  em  27  de  novembro  de  2014,  a  Comissão 
Certificadora  aprovou  um  Crédito  Fiscal  de  716.509  euros,  relativo  às  despesas  elegíveis 
realizadas  no  exercício  de  2013. Nas  circunstâncias,  a APDL  apresentou  uma  declaração  de 
substituição à declaração de rendimentos do exercício de 2013. Em 31 de dezembro de 2014, o 
crédito  fiscal  acima  mencionado  ainda  não  tinha  sido  reembolsado,  tendo  apenas  sido 
recebido em 2015, assim como o crédito fiscal relativo a 2008. 

14.2. Saldos credores 

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, não existiam dívidas em situação de mora com o Estado e 
outros entes públicos. 

Nas referidas datas, as dívidas ao Estado tinham a seguinte composição: 

 

   2014  2013 

Imposto sobre o rendimento  ‐   ‐  

Retenção de impostos sobre o rendimento  233.890   259.181  

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)  315.390   328.286  

Outros impostos  ‐   ‐  

Contribuições sociais (CGA, ADSE, Segurança Social)  260.901   270.085  

Comparticipação financeira para a DGRM  89.758   88.765  

Total  899.939   946.317  
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15. Outras contas a receber 

Nos exercícios  findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, a  composição da  rubrica Outras 
contas a receber, é como segue: 
 

   2014  2013 

Pessoal  59.791   12.617  

        

Adiantamento a fornecedores de investimentos  339.395   846.102  

        

Devedores diversos:       

Subsídios ao investimento  607.098   3.251.396  

Beneficiários das Obras Sociais  345.431   313.824  

Outros  285.993   295.908  

   1.238.522   3.861.127  

        

Devedores por acréscimos de rendimentos:       

Prestações de serviços  496.250   1.087.261  

Juros de depósitos a prazo  16.800   46.810  

Outros acréscimos de rendimentos  33.653   43.119  

   546.703   1.177.191  

        

Sub total  2.184.412   5.897.037  

        

Perdas por imparidade  (352.580)  (353.080) 

        

Total  1.831.831   5.543.957  

 

i. Pessoal 

As dívidas do pessoal referem‐se à venda de senhas da cantina aos colaboradores ainda não 
processadas em salários e a adiantamentos para despesas em deslocações. 

ii.  Adiantamento a fornecedores de investimentos 

Os adiantamentos a  fornecedores de  investimentos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 
eram os seguintes: 
 

   2014  2013 

EDP  126.020  126.020 

Construções Gabriel A. S. Couto, SA  213.375  720.082 

Total  339.395  846.102 

 
A  EDP  é  o  fornecedor  responsável  pela  ligação  da  rede  elétrica  de  distribuição  em  Média 
Tensão ao Pólo 2 da Plataforma Logística de Leixões e o fornecedor GABRIEL A. S. COUTO, S. A. 
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é  responsável pela empreitada de  terraplenagem,  infraestruturas e pavimentação do Pólo 1 
(Gonçalves) da Plataforma Logística de Leixões. 

iii. Subsídios ao investimento 

Pelo facto de estarem já reunidas todas as condições para o seu recebimento, foi registado na 
rubrica de devedores diversos um montante de 607.098 euros relativo a subsídios atribuídos 
mas  ainda  não  recebidos,  pelo  facto  de  ser  convicção  da  Administração  que  existe  uma 
segurança moderada de que o mesmo irá ser efetivamente recebido. Pelo facto da ocorrência 
do  recebimento  destes  montantes  estar  prevista  para  o  exercício  de  2015,  o  mesmo  foi 
apresentado no balanço como um ativo corrente. 
 

   2014  2013 

MIELE  446.303  959.221 

Auto Estradas do Mar – 1.ª Fase  128.477  2.131.154 

Fundo Europeu para as Fronteiras Externas  32.318  108.270 

Edifício do Terminal de Cruzeiros  0  52.751 

Total  607.098  3.251.396 

 

iv. Beneficiários das Obras Sociais 

As  dívidas  dos  beneficiários  das  Obras  Sociais  são  relativas  à  parte  das  despesas  não 
comparticipadas pela prestação de serviços médicos e pela aquisição de medicamentos pelos 
beneficiários das Obras Sociais, cujo custo é suportado pela APDL e posteriormente debitado 
aos beneficiários. Estas são devidas principalmente por aposentados e o montante em dívida 
tem sofrido reduções atendendo a que o regime não aceita novos beneficiários. 

v. Acréscimos de rendimentos – Prestações de serviços 

Os acréscimos de rendimentos por prestações de serviços referem‐se a serviços prestados no 
exercício, cuja faturação ocorrerá apenas nos primeiros dias do período de relato seguinte. 

vi. Acréscimos de juros de depósitos bancários 

Os  acréscimos  de  juros  de  depósitos  a  prazo  relevam  os  juros  calculados  sobre  o  prazo 
decorrido entre a data de pagamento do último juro e 31 de dezembro de cada exercício. 

vii. Perdas por imparidade 

As perdas por  imparidade  incluem um montante de 67.138 euros relativo a beneficiários das 
Obras  Sociais  (2013:  67.137  euros)  e  um montante  de  285.943  euros  relativos  a  despesas 
debitadas à Alfândega do Porto, relacionadas com a Cimeira  Ibero – Americana realizada em 
2004, cuja recuperação é considerada como improvável. 

Os movimentos ocorridos nos exercícios de 2014 e de 2013 foram os seguintes: 
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   2014  2013 

Saldo inicial  353.080   371.457  

Aumento / (Redução)  (500)  ‐  

Utilização  ‐   (18.377) 

Saldo final  352.580   353.080  

 

16. Diferimentos – Ativo 

Os saldos em 31 de dezembro de cada ano eram os seguintes: 
 

   2014  2013 

Comissão BEI  125 625  133 125 

Contratos de manutenção  43 033   26 166  

Seguros  74 556   176 226  

Outros diferimentos  10 483   39 372  

Total  253 697  374 889 

 

i. Comissão BEI 

Comissão  paga  ao  Banco  Europeu  de  Investimento,  pela  montagem  do  contrato  de 
empréstimo que a APDL obteve do referido banco (ver Nota 24). Esta comissão encontra‐se a 
ser reconhecida como um gasto durante o período de vigência do empréstimo (20 anos). 

ii. Contratos de manutenção 

Contratos de manutenção de equipamentos e sistemas  informáticos, cujo pagamento é feito 
no início do período de manutenção e estes se prolongam para o exercício seguinte. 

iii. Seguros 

Pagamento de prémios de seguros no exercício corrente mas que correspondem ao período 
seguinte. 

17. Capital 

As  ações ordinárias  são  classificadas no  capital próprio. Os  custos diretamente  atribuíveis  à 
emissão de novas ações ou opções são apresentados no capital próprio como uma dedução, 
líquida de impostos, ao montante emitido. 

Conforme previsto no artigo 10.º do Decreto‐Lei 335/98, de 3 de novembro, que transformou 
a APDL em sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, o capital social foi fixado, 
por ajustamento, em 48.000.000 euros, no seguimento da avaliação patrimonial realizada em 
1999. 

Assim, o  capital  inicial de 4.181.000  contos  fixado na data de  constituição da  Sociedade  foi 
alterado por  incorporação de parte da Reserva de Avaliação e  redenominado em euros, por 
Deliberação Unânime do Acionista em 21 de março de 2001. 
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O capital social era então constituído por 9.600.000 ações, de valor nominal de 5 euros cada. 

Em  28  de  março  de  2008,  por  Deliberação  unânime  do  Acionista,  o  capital  social  foi 
aumentado no montante de 3.035.000 euros,  realizado em dinheiro e  totalmente  subscrito 
pelo Acionista  único  (DGT  ‐ Direção Geral  do  Tesouro  e  Finanças,  representante  do  Estado 
Português). 

Após  o  referido  aumento,  o  capital  social  foi  fixado  em  51.035.000  euros  e  passou  a  ser 
constituído por 10.207.000 ações, de valor nominal de 5 euros cada. 

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, o capital é detido na sua totalidade pela Direção Geral do 
Tesouro. 

18. Reservas legais 

De acordo com a  legislação vigente e com os estatutos das empresas do grupo, anualmente 
deverá ser transferido para a rubrica Reserva legal, pelo menos 10% do lucro apurado em cada 
período até que a mesma atinja pelo menos 20% do capital social.  

Em  31  de  dezembro  de  2014,  a  reserva  legal  obrigatória  já  se  encontrava  totalmente 
constituída. 

A  reserva  legal não pode ser distribuída aos Acionistas, podendo contudo, em determinadas 
circunstâncias,  ser  utilizada  para  aumentos  de  capital  e  para  absorver  prejuízos  depois  de 
esgotadas todas as outras reservas. 

 

Saldo em 01‐01‐2013  8.931.024 

Aplicação do resultado de 2012  1.183.184 

Saldo em 31‐12‐2013  10.114.208 

Aplicação do resultado de 2013  1.008.248 

Saldo em 31‐12‐2014  11.122.456 

19. Outras reservas 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, a composição da rubrica Outras 
reservas, é a seguinte: 

 

  
Avaliação 
patrimonial 

Ativos das 
concessões 

Imposto 
diferido 
passivo – 
concessões 

Total 

Em 1 de janeiro de 2013  126.703.864   5.363.497   (1.555.414)  130.511.947  

Variação  (1.267.220)   1.066.012   (309.144)  756.868  

Em 31 de dezembro de 2013  125.436.644   6.429.509   (1.864.558)  130.001.595  

Variação  ‐   1.361.871   (317.029)  1.044.842  

Em 31 de dezembro de 2014  125.436.644   7.791.380   (2.181.587)  131.046.437  

i. Avaliação patrimonial  

Esta rubrica é constituída pelas seguintes reservas: 
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 123.821.252  Euros  relativos  à  avaliação  patrimonial  dos  ativos  da APDL  referida  na 

nota 3.3. Esta reserva não registou quaisquer movimentos nos períodos de relato. Esta 

reserva não é distribuível, podendo  ser utilizada para aumentos de  capital  social ou 

para absorver resultados transitados negativos. 

 1.615.392 Euros referem‐se à contrapartida da integração no ativo da APVC, dos bens 

destacados da esfera do IPTM, ao abrigo do estabelecido no artigo 8.º do Decreto‐Lei 

n.º  211/2008,  de  3  de  novembro.  Conforme  referido  na  Nota  6.3,  esta  reserva  é 

apresentada  líquida  do  montante  da  perda  por  imparidade  associada  aos  bens 

transferidos do IPTM. Como consequência da alteração ocorrida no exercício de 2013 

na  politica  contabilística  relativa  ao  reconhecimento  das  variações  no  valor  da 

imparidade sobre os seus ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis, foi reclassificado o 

montante de 1.267.220 euros, de “Outras reservas” para “Resultados Transitados”. 

ii. Ativos das concessões 

A quantia de 5.609.793 Euros (2013: 4.564.951 Euros) refere‐se ao rendimento já reconhecido 
pelo Grupo até ao final do exercício precedente ao das demonstrações financeiras do período 
em análise, na  sequência da adoção da política contabilística  relativa ao  reconhecimento de 
ativos por reversão gratuita no final dos contratos de concessão de serviço público ou de uso 
privativo de bens dominiais afetos à atividade portuária. Esta  reserva não é distribuível e o 
montante escriturado é o montante  líquido do correspondente  imposto diferido passivo (ver 
Nota  11).  Assim,  o  movimento  em  cada  exercício,  corresponde  ao  rendimento  gerado  no 
exercício anterior (Ver Nota 20). 

20. Resultados transitados 

Os  resultados  transitados  resultam  de  resultados  gerados  em  exercícios  anteriores.  Os 
movimentos ocorridos nos exercícios de 2014 e de 2013 analisam‐se como segue: 

 

   2014  2013 

Saldo inicial  61.219.467  42.789.666 

Transferência do resultado líquido do período anterior  9.668.166  11.701.138 

Aplicação do resultado líquido:       

Reforço da reserva legal  ‐1.008.248  ‐1.183.184 

Lucros não distribuíveis (APVC)  ‐  ‐ 

Distribuição de dividendos  ‐3.033.849  ‐4.993.941 

Reservas ‐ Impacto das concessões  ‐1.044.842  ‐756.868 

Transferência de "Outras variações no capital próprio" para 
"Outras Reservas" (i) 

‐  12.398.363 

Transferência de "Outras reservas" para "Resultados 
transitados" (ver Nota 19) 

   1.267.220 

Outros movimentos     ‐2.927 

Saldo final  65.800.694  61.219.467 
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(i)  Em  2013,  a  transferência  da  rubrica  Outras  variações  nos  capitais  próprios  para  a  rubrica  Resultados  transitados, 
corresponde  ao  imposto  diferido  ativo  associado  às  perdas  por  imparidade  reconhecidas  pela  APVC.  Pelo  facto  da  APVC  ter 
alterado, no exercício de 2013, a política contabilística relativa ao registo das perdas por imparidade, foi efetuada a transferência 
contabilística acima referida. 

21. Outras variações no capital próprio 

A rubrica Outras variações no capital próprio refere‐se às seguintes naturezas de movimentos 
ocorridos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013: 
 

  

Subsídios ao investimento 

APVC ‐ 
Imposto 
diferido 

Benefícios pós‐emprego 

Total 
Recebidos 
e/ou a 

receber  (ver 
Nota 22) 

Ajustamentos 
em subsídios 
(Efeito fiscal 

futuro) 

Imposto 
diferido 
passivo  ‐ 
Ativos não 
depreciáveis
(ver Nota 
11.2) 

Desvios 
atuariais (ver 
Nota 22.3) 

Imposto 
diferido 

Saldo em 01‐01‐2013  80.949.042  (22.002.376)  (1.209.700)  12.398.364  8.694.465  (2.521.395)  76.308.400 

Movimentos em 2013  6.757.422  (1.105.497)  177.168  (12.398.364)  3.233.052  (818.310) (4.154.529) 

Saldo em 31‐12‐2013  87.706.464  (23.107.873)  (1.032.532)  ‐  11.927.517  (3.339.705)  72.153.871 

Movimentos em 2014  (4.048.007)  2.667.869  210.571  ‐  (1.114.959)  528.440 (1.756.086) 

Saldo em 31‐12‐2014  83.658.457  (20.440.004)  (821.961)  ‐  10.812.558  (2.811.265)  70.397.785 

 

i. Subsídios ao investimento 

O detalhe dos subsídios ao investimento encontra‐se relatado na Nota 22. Conforme referido 
na Nota 3.11, os subsídios ao  investimento não reembolsáveis são reconhecidos  inicialmente 
na  rubrica  de  capital  próprio Outras  variações  no  capital  próprio  sendo  subsequentemente 
imputados  aos  rendimentos do período na  rubrica Outros  rendimentos  e ganhos de  acordo 
com os gastos de depreciação e amortização dos ativos a que estão associados. 

 
ii. Ajustamentos em subsídios 

Na sequência do esclarecimento da Comissão de Normalização Contabilística, de 13 de abril de 
2013, o efeito fiscal futuro dos subsídios ao  investimento em ativos depreciáveis, é deduzido 
ao montante de subsídios evidenciado nos capitais próprios, por contrapartida de um passivo ‐ 
Outras contas a pagar. 
 

iii. APVC – Imposto diferido 

Ativo por imposto diferido sobre a perda por imparidade dos ativos fixos tangíveis da APVC. A 
reclassificação ocorrida no exercício de 2013 encontra‐se explicada na Nota 20. 
 

22. Subsídios ao investimento 

Segundo o §12 da NCRF 22 – Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios 
do  Governo,  os  subsídios  não  reembolsáveis  relacionados  com  ativos  fixos  tangíveis  e 
intangíveis,  são  inicialmente  reconhecidos  no  Capital  Próprio  (Outras  variações  no  capital 
próprio),  devendo  ser  imputados,  numa  base  sistemática,  como  rendimento,  durante  os 
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períodos necessários para balancearem‐nos com os gastos relacionados que pretende que se 
compensem. 

Por outro lado, pelo facto da perda por imparidade referida na Nota 6 ter sido distribuída, de 
uma  forma proporcional, pela generalidade dos ativos  fixos  tangíveis e ativos  intangíveis da 
APVC,  foi  também  reconhecido  no  exercício  um  rendimento  proporcional  à  perda  por 
imparidade alocada aos bens subsidiados. 

Assim, os movimentos ocorridos no exercício relativos a subsídios atribuídos ou a atribuir ao 
Grupo analisam‐se como segue: 

 

   2014  2013 

Saldo inicial  87.706.463   80.949.042  

Recebimentos  3.495.150   9.388.785  

Reversão de acréscimos (i)  (3.251.396)  ‐ 

A receber (ver Nota 15)  607.098   3.251.396  

Imputação a resultados (ver Nota 32)  (4.949.471)  (4.998.993) 

Imparidade – Gasto / (Rendimento) reconhecido (ver Notas 32 e 33)  50.613   (883.767) 

Desreconhecimento  ‐  ‐ 

Saldo final  83.658.457   87.706.463  

 

Corresponde ao montante de subsídios ao  investimento  reconhecidos em capital próprio no 
exercício de 2013,  cujo  recebimento efetivo ocorreu apenas no exercício de 2014  (ver Nota 
15).  

23. Provisões 

Os movimentos ocorridos nas provisões nos exercícios de 2014 e de 2013 analisam‐se como 
segue: 

 

   2014  2013 

Saldo inicial  972 460   928 334  

        

Movimentos no exercício:       

Aumentos  94 276   44 126  

Reduções  (163 869)  ‐  

   (69 593)  44 126  

        

Saldo final  902 867   972 460  

 

A totalidade desta provisão destina‐se a fazer face a processos judiciais em curso. 

Em 31 de dezembro de 2014, os processos  judiciais em curso, em que o Grupo era arguido, 
ascendiam a 990.236 Euros (2013: 1.136.329 euros). 
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24. Financiamentos obtidos 

24.1. Empréstimos bancários 

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, os financiamentos obtidos analisam‐se como segue: 

 

   Não corrente  Corrente 

   2014  2013  2014  2013 

Contratos de mútuo:             

Banco Europeu de Investimento  19.560.000   20.000.000   440.000   ‐  

Total  19.560.000   20.000.000   440.000  ‐ 

 

O empréstimo junto do Banco Europeu de Investimento, no montante de 20 milhões de euros, 
resulta  de  um  contrato  de  financiamento  celebrado  em  7  de  junho  de  2011,  que  teve  por 
objetivo o financiamento de  importantes  investimentos que constam do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Porto de  Leixões. O  referido banco abriu um  crédito de 70 milhões de 
euros, em benefício da Empresa, que corresponde ao montante global do contrato. 

A  amortização  do  empréstimo  iniciar‐se‐á  em  novembro  de  2015  e  terminará  em maio  de 
2031. O reembolso, por anos, encontra‐se detalhado no quadro abaixo: 

 

   2014  2013 

Até 1 ano  440.000   ‐  

De 1 a 5 anos  4.360.000   4.280.000  

Mais de 5 anos  15.200.000   15.720.000  

Total  20.000.000   20.000.000  

 

24.2. Custos de financiamento 

   2014  2013 

Juros de financiamentos obtidos (i)  508.000   508.000  

Outros gastos de financiamento (ii)  47.589   57.530  

Total  555.589   565.530  

 

i. Juros de financiamento obtidos 

O capital disponibilizado pelo banco vence  juros  fixos calculados à  taxa de 2,54% que  serão 
pagos durante 10 anos, nos meses de maio e novembro de cada ano. 

Como garantia do empréstimo do BEI, a APDL obteve o aval do Estado Português. Os custos do 
aval  (0,2%  sobre  o  montante  utilizado)  são  também  reconhecidos  nesta  rubrica  da 
demonstração dos resultados. 

A rubrica Outros gastos de financiamento tem os seguintes componentes: 
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ii. Outros gastos de financiamento 

A comissão de montagem do contrato, no montante de 150.000 euros, que foi paga na data de 
assinatura, estando a ser  reconhecida como gasto ao  longo do período do contrato. A parte 
ainda  não  reconhecida  em  gastos  está  escriturada  na  rubrica Diferimentos  do  balanço  (ver 
nota 16). 

25. Responsabilidades por benefícios pós‐emprego 

25.1. Pensões de reforma 

A APDL ficou obrigada a contribuir, em conjunto com outras Administrações Portuárias, para a 
manutenção do fundo de aposentações do INPP – Instituto Nacional de Pilotagem dos Portos, 
criado  pelo  Decreto‐Lei  nº  188/89,  de  3  de  junho,  relativamente  aos  aposentados  que 
integravam o ex‐departamento de pilotagem. A Empresa possui ainda uma  responsabilidade 
relacionada  com  o  pagamento  de  pensões  vitalícias  de  sobrevivência  e  de  sangue  a  alguns 
aposentados. 

As  responsabilidades com o pagamento das  referidas prestações, são estimadas anualmente 
por  atuários  independentes,  sendo  utilizado  o método  do  crédito  da  unidade  projetada. O 
valor  presente  da  obrigação  do  benefício  definido  é  determinado  pelo  desconto  dos 
pagamentos futuros dos benefícios, utilizando a taxa de juro de obrigações de “rating” elevado 
denominadas na mesma moeda em que os benefícios serão pagos e com uma maturidade que 
se aproxima das da responsabilidade assumida. 

O  passivo  reconhecido  no  balanço  relativamente  a  responsabilidades  com  benefícios  de 
reforma,  corresponde  ao  valor  presente  da  obrigação  do  benefício  determinado  à  data  de 
balanço, juntamente com ajustamentos relativos a custos de serviços passados. 

25.2. Benefícios de ação social pós‐emprego (assistência médica 

medicamentosa e assistência hospitalar) 

Até  ao  exercício de 2009,  a APDL  tinha  como  responsabilidade o pagamento da  assistência 
médica‐medicamentosa e hospitalar, não só aos colaboradores que integravam os quadros da 
Empresa até 2 de dezembro 1998, como também aos seus cônjuges e filhos até à  idade  legal 
do benefício. Contudo, durante o exercício de 2009,  todos os  trabalhadores, subscritores da 
Caixa Geral de Aposentações, foram inscritos na ADSE – Assistência na Doença aos Servidores 
Civis do Estado, incluindo cônjuges e filhos que reuniam as necessárias condições, assim como 
a  generalidade dos  aposentados,  e  respetivo  agregado  familiar. As Obras  Sociais,  como um 
sistema  complementar  de  saúde  para  todos  beneficiários,  continuaram  a  manter  as  suas 
valências disponíveis no Centro de Assistência. 

As  responsabilidades  assumidas  referentes  à  assistência  médica  constituem  um  plano  de 
benefícios definido que não se encontra fundeado, estando as responsabilidades cobertas por 
provisão específica. 

A mensuração e reconhecimento das responsabilidades com o plano de Assistência Médica são 
idênticos ao referido para o benefício de complementos de reforma apresentado acima. 
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Reconhecimento dos desvios atuariais e financeiros 

Os desvios atuariais e  financeiros  resultam de ajustamentos de experiência e alterações nos 
pressupostos atuariais. 

Conforme referido na Nota 4, no exercício de 2014 o Grupo alterou a política contabilística de 
reconhecimento  de  desvios  atuariais  estimados  relativos  a  planos  de  pensões  e  outros 
benefícios pós‐emprego de benefícios definidos, deixando de utilizar o método do corredor e 
passando  a  reconhecer  os  ganhos  e  perdas  atuariais  e  financeiros  diretamente  em  capitais 
próprios  (ver Nota  21),  na  rubrica Outras  variações  no  capital  próprio,  no  período  em  que 
ocorrem,  conforme previsto no §93A da Norma  Internacional de Contabilidade 19,  adotada 
pelo texto original do Regulamento (CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de novembro. Nas 
circunstâncias, o Grupo Empresa efetuou a  reexpressão da  informação  financeira  relativa ao 
exercício de  2013,  incluindo os  saldos de  abertura  com  efeitos  a 1 de  janeiro de 2013, em 
conformidade com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 4 – Políticas contabilísticas, 
alterações nas estimativas contabilísticas e erros, de  forma a permitir a comparabilidade das 
mesmas. Assim, os valores apresentados abaixo, relativos ao exercício de 2013, já refletem os 
efeitos da referida reexpressão. 
 
Pressupostos atuariais 

Os estudos atuariais realizados por atuário independente, com referência a 31 de dezembro de 
cada  exercício, para  efeitos de  apuramento nessas datas das  responsabilidades  acumuladas 
tiveram por base os seguintes pressupostos: 

 

   2014  2013 

Tábua de mortalidade  TV 88/90 

Tábua de invalidez  EVK 80 

Idade normal de reforma  66   65  

Percentagem de casados:    

População ativa  75% 

População inativa  Real 

Diferença de idades entre cônjuges  3 anos (homem mais velho) 

Taxa de desconto       

Plano médico  1,75%  3,50% 

Fundo de Pensões ex‐INPP  1,25%  3,50% 

Crescimento dos custos médicos:       

Inflação médica  3,00% 

Crescimento por idade  2,00% 

 

25.3. Responsabilidades reconhecidas nas contas 

As responsabilidades reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas dos exercícios 
de 2014 e de 2013 são as seguintes: 
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2013 
Plano 

médico 

Subsídios de 
creche, de 

estudo 

Fundo de 
Pensões ex‐

INPP 
Total 

Saldo inicial  11.462.296   52.458   3.161.420   14.676.174  

Gastos do período:             

Juros  417.365   1.778   112.233   531.376  

Serviços correntes  25.692   ‐  ‐  25.692  

Cortes e liquidações  ‐  ‐  ‐  ‐ 

   443.057   1.778   112.233   557.068  

              

(Ganhos) / Perdas atuariais  (3.339.489)  (633)  107.070   (3.233.052) 

Benefícios pagos  (442.638)  (5.180)  (336.690)  (784.508) 

Saldo final  8.123.226   48.423   3.044.033   11.215.682  

 

2014 
Plano 

médico 

Subsídios de 
creche, de 

estudo 

Fundo de 
Pensões ex‐

INPP 
Total 

Saldo inicial  8.123.226   48.423   3.044.033   11.215.682  

Gastos do período:             

Juros  275.981   1.544   100.656   378.181  

Serviços correntes  18.699   ‐  ‐  18.699  

Cortes e liquidações  ‐  ‐  ‐  ‐ 

   294.680   1.544   100.656   396.880  

              

(Ganhos) / Perdas atuariais  823.017   (10.042)  301.984   1.114.959  

Benefícios pagos  (478.180)  (4.578)  (331.480)  (814.238) 

Saldo final  8.762.743   35.347   3.115.193   11.913.283  

 

26. Diferimentos – Passivo 

O valor global dos diferimentos tem a seguinte composição: 

 

   2014  2013 

Licenças de exploração  52.050   62.734  

PEPN – Parque empresarial da Praia Norte (Viana do Castelo)  9.511   21.255  

Receitas da marina de Viana do Castelo  50.631   52.611  

Ativos das concessões  30.799.202   32.550.753  

Total  30.911.394   32.687.353  

 

A divisão entre corrente e não corrente é como segue: 
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   2014  2013 

Não corrente  27.902.100   29.736.106  

Corrente  3.009.294   2.951.247  

Total  30.911.394   32.687.353  

 

i. Licenças de exploração e receitas da marina 

Licenças de exploração – Rendimento resultante da atribuição de licenças na área de jurisdição 
do porto de Viana do Castelo. Na  generalidade dos  casos, o montante das  licenças  é  pago 
antecipadamente, pelo que o correspondente  rendimento é diferido, sendo  reconhecido em 
resultados de acordo com o princípio da especialização de exercícios. 

 

Receitas da marina de Viana do Castelo – Rendimento resultante dos utilizadores da marina. A 
remuneração da generalidade das licenças da marina é antecipada, pelo que o correspondente 
rendimento  é  diferido,  sendo  reconhecido  em  resultados  de  acordo  com  o  princípio  da 
especialização de exercícios. 

ii. Ativos das concessões 

Rendimentos a  reconhecer  relativos aos ativos das concessões, que  revertem gratuitamente 
para o Grupo no  final dos contratos de concessão  (ver Nota 3.6). Estes analisam‐se como se 
segue: 

 

   TCL  TCGL 
Silos de 
Leixões 

Total 

Em 1 de janeiro de 2013  24.473.019   10.294.220   242.306   35.009.545  

Aumentos (ver Nota 8.3)  176.872   166.649   ‐   343.521  

Imputação a rendimentos (ver Nota 32)  (2.016.608)  (772.951)  (12.753)  (2.802.312) 

Em 31 de dezembro de 2013  22.633.283   9.687.918   229.553   32.550.754  

Aumentos (ver Nota 8.3)  516.196   ‐   570.255   1.086.451  

Imputação a rendimentos (ver Nota 32)  (2.039.250)  (775.033)  (23.719)  (2.838.002) 

Em 31 de dezembro de 2014  21.110.229   8.912.886   776.087   30.799.202  

 

A divisão entre corrente e não corrente é como segue: 

 

   2014  2013 

   Corrente 
Não 

corrente 
Corrente 

Não 
corrente 

TCL  2.076.416   19.033.813   2.026.861   20.606.422  

TCGL  775.034   8.137.852   775.033   8.912.886  

Silos de Leixões  45.652   730.435   12.754   216.798  

Total  2.897.102   27.902.100   2.814.648   29.736.106  

 



  Relatório Consolidado de Gestão e Demonstrações Financeiras Consolidadas 2014 

 

 92

27. Fornecedores 

Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 esta rubrica tinha a seguinte composição 
 

   2014  2013 

Fornecedores – conta corrente  591.362  1.147.147 

Faturas em receção e conferência  326.702  248.110 

Total  918.064  1.395.257 

 

A rubrica Faturas em receção e conferência respeita a aquisições de materiais já rececionados 
e a prestações de serviço concluídas, mas ainda em conferência pelos Serviços da empresa. 

28. Outras contas a pagar 

A rubrica Outras contas a pagar apresenta os seguintes valores no passivo corrente: 

   2014  2013 

Fornecedores de investimentos  2.853.195   2.521.813  
        
Acréscimos de gastos:       

‐ Incentivos à aposentação (i)  208.882   865.591  
‐ Férias e subsídio de Férias (ii)  1.344.308   1.347.229  
‐ Descontos a concessionários (iii)  435.809   285.810  
‐ Comissão taxa de porto   ‐   31.360  
‐ Juros empréstimo BEI  68.500   88.500  
‐ Comparticipação p/ entidade reguladora (iv)  842.625   852.220  
‐ Dragagens de manutenção  664.574   ‐  
‐ Outros acréscimos de gastos  103.245   141.034  

   3.667.942   3.611.744  

 Outras contas a pagar:       
Ajustamento em subsídios ao investimento  1.210.580   1.240.570  
Cauções e garantias  877.062   445.585  
Beneficiários das obras sociais  32.500   13.924  
Fornecedores das obras sociais  53.349   35.169  
Outras contas a pagar (v)  16.058   15.369  

   2.189.550   1.750.617  

Total  8.710.686   7.884.173  

 

i. Refere‐se  ao  montante  estimado  das  indemnizações  a  pagar,  decorrente  do 

regime de incentivos à aposentação antecipada. Um conjunto de trabalhadores do 

Grupo aderiu a este regime até 30 de novembro de 2012. Durante o exercício de 

2014  foi pago o montante de 656.709 euros, perspetivando‐se o pagamento do 

restante montante, 208.882 euros, no decorrer do exercício de 2015. 

ii. A rubrica Férias e subsídio de férias respeita ao direito ao subsídio de férias e a dias 

de férias e respetivos encargos obrigatórios, adquiridos pelos trabalhadores em 31 

de dezembro de  cada ano,  cujo pagamento  só ocorrerá no exercício económico 

seguinte. 
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iii. Desconto  comercial  a  atribuir  ao  concessionário  TCGL.  O  processamento  do 

desconto ocorre apenas no exercício seguinte. 

iv. Refere‐se à percentagem de 2% das receitas de exploração (conta 72 – Prestações 
de  Serviços,  excluindo  a  receita  do  serviço  de  pilotagem)  das  administrações 
portuárias. Trata‐se de uma verba que se estima que venha a ser paga ao  IMT – 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes  assim que  seja publicada  a  legislação 
que a regula. 

v. Conforme referido na Nota 11.2,, na sequência do esclarecimento da Comissão de 

Normalização  Contabilística,  de  13  de  abril  de  2013,  o  efeito  fiscal  futuro  dos 

subsídios ao investimento, é apresentado como uma conta a pagar: 

 

   2014  2013 

Ajustamentos em subsídios:       

        

Corrente  1.210.580  1.240.570 

Não corrente  19.229.424  21.867.303 

Total (ver Nota 21)  20.440.004  23.107.873 

 

29. Vendas e prestações de serviços e subsídios à exploração 

As  vendas  e  as prestações de  serviços  estão  relacionadas  com  as  atribuições da APDL  e da 
APVC, as quais se encontram descritas na Introdução a este anexo. 

 

Durante os exercícios de 2014 e de 2013, estas analisam‐se como segue: 

 

   2014  2013 

Serviços ao navio  14.344.822   13.273.655  

Serviços à carga  840.920   3.456.028  

Concessões:       

Terminal Petroleiro ‐ APDL  6.340.254   6.451.587  

Terminal de contentores ‐ APDL  16.449.057   15.776.420  

Terminal de carga geral e granéis sólidos ‐ APDL  3.480.419   3.265.797  

Outras concessões ‐ APDL  1.851.574   1.896.162  

Outras concessões ‐ APVC  650.067   566.685  

Fornecimentos e serviços diversos  3.637.519   3.739.282  

Penalidades contratuais  323.952   303.132  

Gestão dominial  1.546.356   1.560.119  

Total  49.464.940   50.288.867  

 

Com efeitos a partir de 1 de maio de 2013, por Despacho do Secretário de Estado das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações, a tarifa TUP Carga foi reduzida em 50% face à que se 
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encontrava em vigor a essa data, contribuindo assim, para o decréscimo ocorrido na prestação 
de serviços à carga. 

Igualmente,  por  Despacho  do  Secretário  de  Estado  das  Obras  Públicas,  Transportes  e 
Comunicações,  a  tarifa TUP Carga  foi extinta  a partir de 1 de  janeiro de 2014,  justificando, 
assim,  o  reduzido montante  registado  nos  serviços  à  carga. A medida  foi  justificada  com  a 
intenção de aumentar a competitividade dos portos nacionais e das empresas portuguesas, em 
particular daquelas que apostam nos mercados de exportação e, logo, estarem mais expostas 
à concorrência internacional. 

 

Os subsídios à exploração durante os exercícios de 2014 e de 2013 analisam‐se como segue: 

 

   2014  2013 

PIDDAC ‐ Dragagens (APVC)  612.174  436.255 

Outros  13.231  128.448 

   625.405  564.703 

 

Os  subsídios  à  exploração  referem‐se,  fundamentalmente,  à  comparticipação  financeira  do 
Estado  na  realização  das  dragagens  de  emergência  e  manutenção  no  porto  de  Viana  do 
Castelo, destinadas a assegurar as condições de navegabilidade na barra e canal de acesso ao 
porto. Esses subsídios tiveram origem no PIDDAC (Cap. 50.º). 

 

30. Fornecimentos e serviços externos 

Esta rubrica analisa‐se como segue: 
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   2014  2013 

Subcontratos  750.132  704.605 

Serviços especializados:       

Trabalhos especializados  342.620  157.865 

Publicidade e propaganda  221.413  208.078 

Vigilância e segurança  1.113.278  1.081.489 

Honorários  205.953  77.748 

Dragagens de manutenção  1.997.313  1.091.773 

Outras Conservações e reparações  1.727.190  1.706.676 

Serviços bancários  7.764  8.532 

Outros serviços especializados  221.152  252.952 

Materiais  89.095  89.063 

Energia e Fluidos  1.857.268  1.746.999 

Deslocações e estadas  71.868  77.547 

Serviços diversos:       

Rendas e alugueres  265.084  282.728 

Comunicações  110.486  103.736 

Seguros  267.710  270.345 

Contencioso e notariado  20.049  4.716 

Despesas representação  17.045  13.525 

Limpeza, higiene e conforto  644.610  677.107 

Cantina  87.078  116.636 

Outros  32.904  81.143 

Total  10.050.012  8.753.263 

 

O aumento no  fornecimentos e  serviços externos  resulta, em grande parte, do aumento no 
gasto com dragagens de manutenção. 

 

31. Gastos com o pessoal 

O número médio de pessoas ao serviço do Grupo durante os períodos foi o seguinte: 

 

  2014   2013 

Efetivos  238  252 

Outros  5  4 

Total  243  256 

 

O quadro abaixo resume os gastos com o pessoal: 
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   2014  2013 

Remunerações dos órgãos sociais  280.922   264.599  

Remunerações do pessoal  9.239.059   9.499.419  

Benefícios pós‐emprego (ver Nota 25.3)  396.880  557.068  

Pensões (i)  189.450   27.105  

Indemnizações ao pessoal  22.712   (891) 

Encargos sobre remunerações  2.233.222   2.166.947  

Outros gastos  577.354   622.748  

Total  12.939.599   13.136.995  

 

(i)  Corresponde  ao  montante  de  pensões  suportado  pelo  Grupo  relativo  a  funcionários 
aposentados.  Entre  o  momento  em  que  a  aposentação  é  aprovada  pela  Caixa  Geral  de 
Aposentações  e  o momento  em  que  esta  passa  a  ser  processada  pela  referida  entidade,  o 
gasto é suportado pela APDL. 

 

O  Grupo  não  aplicou  as  orientações  relativas  às  remunerações  vigentes  em  2014, 
nomeadamente as medidas de redução remuneratória previstas no Artigo 33.º da Lei n.º 83‐
C/2013,  de  31  de  dezembro  (Orçamento  de  Estado  para  2014),  por  ser  entendimento  do 
Conselho  de  Administração  que  o  estabelecido  nos  Despachos  do  Secretário  de  Estado  da 
Administração Pública, n.º 1695/2013‐SEAP, de 5 de junho de 2013, e do Secretário de Estado 
das Obras Públicas, Transporte e Comunicações, de 7 de junho de 2013, se mantém válido para 
o exercício de 2014, com fundamento no previsto no nº 13 do Artigo 33.º da Lei n.º 83‐C/2013, 
de 31 de dezembro, e no n.º12 do Artigo 2º da Lei nº 75/2014, de 12 de setembro. 

 

32. Outros rendimentos e ganhos 

Os Outros rendimentos e ganhos analisam‐se como segue: 
 

   2014  2013 

Serviços sociais  69.989  83.038 

Centro de Formação  337.650  70.695 

Outros rendimentos suplementares  116.257  70.260 

Alienação de ativos fixos tangíveis  15.831  497.744 

Subsídios ao investimento (ver Nota 22)  4.949.471  4.998.993 

Subsídios ao investimento – imparidade (ver Nota 22)  ‐  883.767 

Ativos das concessões (ver Nota 26)  2.838.002  2.802.312 

Descontos de pronto pagamento obtidos  58.895  52.517 

Rendas das propriedades de investimento  24.243  24.031 

Correções de exercícios anteriores  23.985  ‐ 

Outros rendimentos e ganhos  68.426  141.324 

Total  8 502 749  9 624 681 
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33. Outros gastos e perdas 

A rubrica Outros gastos e perdas analisa‐se como segue: 

 

   2014  2013 

Impostos   105.825   37.455  

Comparticipação IMT/DGRM  2.109.379   2.218.167  

Correções de períodos anteriores  ‐  223.941  

Donativos  74.879   74.510  

Quotizações  62.310   53.564  

Perdas em inventários  8.341   2.817  

Perdas em investimentos  ‐  102.492  

Reversão da imparidade de subsídios  50.613   ‐ 

Outros  143.720   12.164  

Total  2.555.067   2.725.110  

 

Com a extinção do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM), através do Decreto‐
Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, a comparticipação de 5% das receitas de exploração de cada 
porto, exceto serviços de pilotagem, que vinha sendo processada a favor deste Instituto, e que 
se encontra relevada nesta rubrica, passou, a partir do exercício de 2013, a ser processada da 
seguinte forma: 

 Comparticipação de 3% à Direção Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços 

Marítimos  (DGRM), de acordo  com o estipulado na Portaria n.º 184/2013, de 16 de 

maio, e; 

 Comparticipação de 2% que, em conformidade o Decreto‐Lei n.º 236/2012, de 31 de 

outubro,  será  considerada  receita  do  IMT,  I.P.  Instituto  da  Mobilidade  e  dos 

Transportes.  A  estimativa  de  2%  corresponde  ao  valor  máximo  aplicável,  cujo 

Despacho Conjunto ainda não se encontrava publicado na data de encerramento das 

contas dos exercícios de 2014. 

Os  impostos  e  taxas  são  constituídos  pelo  IUC  –  Imposto  Único  de  Circulação,  IVA  não 
dedutível e taxas obrigatórias. 

 

O  montante  registado  no  exercício  de  2013  na  rubrica  Correções  relativas  a  períodos 
anteriores, no montante de 223.941 Euros, respeita à devolução ao IGCP – Instituto de Gestão 
do Crédito Público, dos  juros de depósitos a prazo  recebidos da banca  comercial durante o 
exercício de 2013. 

 

No exercício de 2014, a rubrica Outros gastos e perdas  inclui um montante de 123.166 Euros 
relativo ao pagamento da compensação por  investimentos  realizados e não amortizados, na 
sequência da rescisão, em 24 de outubro de 2013, do contrato de concessão celebrado com a 
empresa Cão‐Gato ‐ Hotelaria e Turismo, Lda. 
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34. Imposto sobre o rendimento 

O  Grupo  está  sujeito  ao  Regime  Especial  de  Tributação  de  Grupos  de  Sociedades  (RETGS) 
previsto  no  artigo  69.º  e  seguintes  do  código  do  IRC.  As  empresas  que  se  englobam  no 
perímetro do grupo de sociedades sujeitas a este regime (APDL e APVC) apuram e registam o 
imposto  sobre o  rendimento  tal  como  se  fossem  tributadas numa ótica  individual. A APDL, 
como cabeça do grupo, é a responsável pelo apuramento e liquidação do imposto. 

As declarações anuais de rendimentos encontram‐se sujeitas a revisão e eventual ajustamento 
por  parte  das  autoridades  fiscais  durante  um  período  de  4  anos.  No  caso  de  serem 
apresentados  prejuízos  fiscais,  as  declarações  de  rendimento  podem  ser  sujeitas  a  revisão 
pelas  autoridades  fiscais  até  ao  período  em  que  os  mesmos  possam  ser  utilizados.  Desta 
forma, é possível que ocorram  correções à matéria  coletável,  resultantes principalmente de 
diferenças na  interpretação da  legislação fiscal. No entanto, é convicção da Administração do 
Grupo, de que não haverá correções significativas aos impostos sobre os lucros registados nas 
demonstrações financeiras consolidadas. 

34.1. Taxa de imposto 

A taxa de imposto adotada na determinação do montante do imposto sobre o rendimento das 
demonstrações financeiras consolidadas é conforme segue: 

 

  2014  2013 

IRC  23,00%  25,00% 

Derrama Municipal (sobre o lucro tributável)  1,50%  1,50% 

Derrama Estadual (sobre o lucro tributável)       

Entre 1,5 M€ e 7,5M€  3,00%  3,00% 

Superior a 7,5 M€  5,00%  5,00% 

 
O imposto sobre o rendimento apurado e a carga fiscal efetiva foram os seguintes: 
 

   2014  2013 

Resultado antes de impostos  14.008.091     14.145.021    

              
Imposto corrente (excluindo crédito fiscal do SIFIDE e 
CFEI) 

3.041.313     3.914.793    

Imposto diferido (excluído o efeito da alteração da 
taxa) (ver Nota 11) 

1.491.737     541.343    

IRC ‐ Excluindo efeito de créditos fiscais a alteração de 
taxa 

4.533.050  32,36%  4.456.136  31,50% 

Créditos fiscais ‐ SIFIDE  ‐1.271.006     ‐793.717    

Crédito fiscal ‐ CFEI  ‐      ‐1.000.000    
Imposto diferido (efeito da alteração da taxa) (ver 
Nota 11) 

‐1.091.073     1.814.436    

Imposto sobre o rendimento do período  2.170.971  15,50%  4.476.855  31,65% 
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34.2. Imposto corrente 

O quadro seguinte resume o imposto sobre o rendimento a pagar: 
 

   2014  2013 

Imposto estimado  3.041.314   2.917.721  

Menos: Pagamentos por conta e especial por conta  (3.345.381)  (4.068.459) 

Menos: Retenções na fonte  (131.098)  (124.189) 

Saldo corrente a pagar (receber) (ver Nota 14.1)  (435.165)  (1.274.927) 
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A reconciliação entre o resultado contabilístico e fiscal é apresentada na tabela seguinte e 
baseia‐se no quadro 07 da declaração fiscal Modelo 22 do IRC. 
 

   2014  2013 

Resultado antes de imposto  14.008.091   14.145.021  

Variações patrimoniais decorrentes da adoção das NCRF       

Positivas  40.894   40.894  

Negativas  (137.614)  (137.614) 

Outras variações patrimoniais  504.306   483.766  

   14.415.677   14.532.067  

Taxa de IRC  23%  25% 

Encargo teórico com o IRC  3.315.606   3.633.017  

        

Impacto no imposto corrente dos gastos não dedutíveis       

Amortização dos ativos das concessões  336.300   360.110  

Perdas por imparidade dos ativos fixos tangíveis  ‐  585.442  

Incentivos à aposentação  5.224   (26.318) 

Gastos com benefícios pós‐emprego  91.282   139.267  

Perdas por imparidade ‐ contas a receber  94.847   125.185  

Outros  99.822   127.414  

        

Impacto no imposto corrente dos rendimentos não tributados       

Rendimentos dos ativos das concessões  (652.741)  (700.578) 

Pagamento de benefícios pós‐emprego  (187.275)  (196.127) 

Pagamento de incentivos á aposentação  (154.341)  (12.455) 

Perdas por imparidade de períodos anteriores  (380.428)  (532.025) 

Subsídios ‐ Perdas por imparidade  ‐   (220.942) 

Perdas por imparidade ‐ Contas a receber  (158.854)  (15.041) 

Outros  (14.498)  (137.774) 

        

Benefícios fiscais ‐ SIFIDE  (1.271.006)  (793.717) 

Benefícios fiscais ‐ CFEI  ‐   (1.000.000) 

Tributação autónoma  26.034   54.637  

Derrama Municipal  188.154   214.364  

Derrama Estadual  432.181   519.546  

Imposto corrente do exercício  1.770.307   2.124.005  

        

Imposto corrente  1.770.307   2.124.005  

Imposto diferido   400.664   2.352.850  

Imposto sobre o rendimento do exercício  2.170.971   4.476.855  

Taxa efetiva de imposto  15,5%  31,6% 

 

Durante  o  exercício  findo  em  31  de  dezembro  de  2014,  o  Grupo  suportou  despesas  de 
investigação e desenvolvimento  (I&D), suscetíveis de serem elegíveis para efeitos do Sistema 
de  Incentivos  Fiscais  à  Investigação  e  Desenvolvimento  Empresarial  (SIFIDE)  previsto  no 
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Decreto‐Lei  n.º  249/2009,  de  23  de  setembro,  o  qual  foi  republicado  pelo  Decreto‐Lei  n.º 
82/2013, de 17 de junho (Código Fiscal ao Investimento). 

Neste sentido, o Grupo encontra‐se a preparar a candidatura a dirigir à Comissão Certificadora 
para os  Incentivos Fiscais à  I&D Empresarial, de forma a obter a declaração comprovativa de 
que  as  atividades  realizadas  correspondem  efetivamente  a  ações  de  I&D  enquadráveis  no 
SIFIDE. 

Caso  o  referido  pedido  seja  deferido  pelas  entidades  competentes,  o  Grupo  terá  a 
possibilidade de beneficiar de uma dedução à coleta de  IRC que, para efeitos do disposto no 
artigo 39.º do Código Fiscal ao Investimento, se estima não vir a exceder a média do montante 
apurado nos últimos exercícios. 

Uma  vez  que  o  processo  de  candidatura  não  se  encontra  ainda  finalizado,  não  é  possível 
estimar  com  rigor o montante que poderá  ser  aprovado pela Comissão Certificadora,  razão 
pela qual não foi refletido qualquer montante no cálculo da estimativa de  impostos sobre os 
lucros de 2014. 

No exercício de 2014, o Grupo  reconheceu os  créditos do SIFIDE  relativos aos exercícios de 
2009 e de 2010, e que já foram integralmente recebidos. 

Ainda neste exercício de 2014, a Empresa reconheceu o crédito do SIFIDE relativo ao exercício 
de 2013 no montante de 716.509 euros que foi recebido em 2015. 

No exercício de 2013, para efeitos do disposto no artigo 6.º, n.º 2 da Lei n.º 49/2013, de 16 de 
julho,  estimou‐se  que  o  IRC  a  pagar  em  2013  seria  reduzido  em  1  milhão  de  euros,  em 
resultado  da  aplicação  do  Crédito  Fiscal  Extraordinário  ao  Investimento  (CFEI),  o  qual  foi 
totalmente utilizado no exercício de 2013. 

35. Locações 

Os  gastos  com  locações  reconhecidos  na  rubrica  Fornecimentos  e  serviços  externos  da 
demonstração dos resultados, são os seguintes: 
 

2014  2013 

Quantias 
escrituradas 

Rendas contingentes 
a pagar 

Quantias 
escrituradas 

Rendas contingentes 
a pagar 

154.991  294.187  154.894  425.418 

 
O  montante  dos  futuros  pagamentos  mínimos  nas  locações  operacionais  não  canceláveis 
ascende ao total de 294.187 euros. 
 

  2014  2013 

Até 1 ano  133.685  148.590 

Entre 1 e 5 anos  160.502  276.828 

Total  294.187  425.418 
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36. Responsabilidades por garantias prestadas 

36.1. Garantias reais prestadas a terceiros 

Em outubro de 2004,  a APDL  foi notificada pela Repartição de  Finanças de Matosinhos, da 
existência dum processo de execução fiscal  instaurado pela Caixa Geral de Aposentações, no 
montante de 267 957 euros, referente ao cálculo dos encargos com pensões e respetivos juros 
de mora com  trabalhadores oriundos de outros  serviços do Estado, que nos  são  imputados, 
mas que não são aceites pela APDL.  

O  processo  de  execução  fiscal  foi  já  impugnado  pelos  nossos  advogados  e  para  efeitos  de 
suspensão da execução foi dada como garantia de pagamento um prédio urbano em Leça da 
Palmeira,  registado  na  Conservatória  do  Registo  Predial  de  Matosinhos  com  o 
nº.02451/110402, onde estão instalados os nossos Serviços de Pilotagem. 

36.2. Garantias bancárias prestadas a terceiros 

Em  2001,  a APDL  prestou  uma  garantia  bancária  a  favor  do  Juiz  de Direito  do  Tribunal  de 
Círculo e de Comarca de Matosinhos para caucionar o fundo  indispensável ao pagamento de 
indemnização de parcelas de terrenos expropriados, no âmbito da empreitada de construção 
da VILPL  – Via  Interna  de  Ligação  ao  Porto  de  Leixões.  Em  31  de  dezembro  de  2014,  esta 
garantia ascendia a 64.355 euros (2013: 64 355 euros). 

No âmbito do processo de dívida apresentada pela Caixa Geral de Aposentações, referente ao 
cálculo dos encargos com pensões e respetivos juros de mora com trabalhadores oriundos de 
outros  serviços do Estado, que nos  são  imputados, mas que não  são aceites pela APDL, em 
2014 mantêm‐se as seguintes garantias bancárias a favor de: 

 Autoridade Tributária – Repartição de Finanças de Matosinhos para caucionar o valor 

da  dívida  referente  ao  processo  de  execução  fiscal  nº.  PEF  1821200701022873,  na 

quantia de 115.837 euros (2013: 115.837 euros); 

 Caixa Geral  de Aposentações  para  garantir  o  pagamento  do  valor  remanescente  da 

dívida, no montante global de 275.000 euros; 

 Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, no montante de 9.129 euros. 

Em  2008,  a APDL  prestou  uma  garantia  bancária  a  favor  do  Juiz  de Direito  do  Tribunal  de 
Círculo e de Comarca de Matosinhos para caucionar o fundo  indispensável ao pagamento de 
indemnização  de  parcelas  de  terrenos  expropriadas,  no  âmbito  da  “Ligação  Rodoviária  da 
Plataforma Principal do Porto de Leixões à Plataforma Logística de Leixões – Pólo I/Gonçalves”. 
Em 31 de dezembro de 2014, esta garantia ascendia a 265 983 euros (2013: 265 983). 

A 21 de abril de 2011, a APDL prestou uma garantia bancária a favor do Tribunal da Comarca 
de  Matosinhos,  no  montante  de  171.581  euros  para  caucionar  o  valor  provável  das 
indemnizações a pagar pelas áreas a expropriar para execução da obra de Restabelecimento 
Viário do Pólo II – Guifões da Plataforma Logística de Leixões. Em 31 de dezembro de 2014 o 
montante desta garantia ascende a 56.520 euros. 
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37. Garantias prestadas por terceiros 

37.1. Fornecedores 

As  cauções  prestadas  por  fornecedores  são  exigidas  como  garantia  da  boa  execução  das 
empreitadas de obras públicas contratadas, mantendo‐se em vigor até à receção definitiva das 
obras. Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, estas eram como segue: 

 

   2014  2013 

Depósitos de garantia  1.050.001  383.061 

Apólices de seguro‐caução  55.390  234.689 

Garantias bancárias  7.251.688  7.626.085 

Numerário  3.900  3.900 

Total  8.360.979  8.247.735 

 

37.2. Clientes e outros devedores 

As  cauções  prestadas  por  clientes  e  outros  devedores  garantem  o  cumprimento  das  suas 
obrigações perante a Autoridade Portuária que lhes emitiu as respetivas licenças para exercício 
da sua atividade nos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo. Em 31 de dezembro de 2014 
e 2013, estas eram como segue: 

 

   2014  2013 

GARANTIAS BANCÁRIAS       

Shipchandller's  1.995  7.482 

Agentes de navegação  150.000  200.000 

Atividade de superintendência e peritagens  3.744  3.744 

Licenciamento de uso privativo e concessionários  6.383.772  6.741.933 

APÓLICES DE SEGURO‐CAUÇÃO       

Agentes de navegação  99.760  99.760 

Shipchandller's  5.487  5.487 

Licenciamento de uso privativo e concessionários  110.000  110.000 

GARANTIAS EM NUMERÁRIO       

Agentes de navegação  75.000  ‐ 

Atividade de superintendência e peritagens  2.494  2.494 

Shipchandller's  5.512  5.912 

Licenciamento de uso privativo  106.350  57.524 

Total  6.944.113  7.234.335 
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38. Encargos de caráter ambiental 

São  reconhecidas  provisões  para  matérias  ambientais  sempre  que  o  Grupo  tenha  uma 
obrigação  legal ou construtiva, como resultado de acontecimentos passados, relativamente à 
qual seja provável que uma saída de recursos se torne necessária para a  liquidar, e possa ser 
efetuada uma estimativa fiável do montante dessa obrigação. 

O Grupo incorre em dispêndios e assume passivos de caráter ambiental. Assim, os dispêndios 
com equipamentos e  técnicas operativas que assegurem o cumprimento da  legislação e dos 
regulamentos aplicáveis, bem como a  redução dos  impactos ambientais para níveis que não 
excedam  os  correspondentes  a  uma  aplicação  viável  das  melhores  tecnologias  disponíveis 
desde  as  referentes  à minimização  do  consumo  energético,  das  emissões  atmosféricas,  da 
produção  de  resíduos  e  do  ruído,  são  capitalizados  quando  se  destinem  a  servir  de modo 
duradouro  a  atividade  do  Grupo,  e  se  relacionem  com  benefícios  económicos  futuros, 
permitindo prolongar a vida útil, aumentar a capacidade ou melhorar a segurança ou eficiência 
de outros ativos detidos pelo Grupo. 

Em relação aos encargos de caráter ambiental, o Grupo, no âmbito do desenvolvimento da sua 
atividade, incorre em diversos encargos de caráter ambiental, os quais, dependendo das suas 
características,  estão  a  ser  capitalizados  ou  reconhecidos  como  um  custo  nos  resultados 
operacionais do período. 

Os  dispêndios  de  caráter  ambiental  incorridos  para  preservar  recursos  ou  para  evitar  ou 
reduzir  danos  futuros,  e  que  se  considera  que  permitem  prolongar  a  vida  ou  aumentar  a 
capacidade ou melhorar a  segurança ou eficiência de outros ativos detidos pelo Grupo,  são 
capitalizados. 

Os encargos estão descritos no quadro seguinte: 

 

  

2014  2013 

Gastos do 
período 

Dispêndios 
capitalizados  

Total 
Gastos do 
período 

Dispêndios 
capitalizados  

Total 

Acompanhamento e 
monitorização ambiental do 
Pólo logístico 2  

‐  ‐  ‐  ‐  27.093   27.093  

Acompanhamento e 
monitorização ambiental do 
Pólo logístico 1  

‐  ‐  ‐  ‐  18.039   18.039  

Projeto estrutura autoportante 
na Doca 2 Sul 

‐  8.250   8.250   ‐  1.500   1.500  

NETMAR ‐ Segurança ambiental 
e marítima 

‐  13.798   13.798   ‐  95.479   95.479  

Depreciações de equipamentos  6.562   ‐  6.562   3.959   ‐  3.959  

Manutenção geral  10.053   ‐  10.053   3.188   ‐  3.188  

Outros  31.480   ‐  31.480   36.872   ‐  36.872  

Totais  48.095   22.048   70.143   44.019   142.111   186.230  

 

Em  31  de  dezembro  de  2014  e  de  2013  não  se  encontra  registado  nas  demonstrações 
financeiras  qualquer  passivo  de  caráter  ambiental,  nem  é  divulgada  qualquer  contingência 
ambiental,  por  ser  convicção  da  Administração  que  não  existem  nessa  data  obrigações  ou 
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contingências,  legais  ou  construtivas,  provenientes  de  acontecimentos  passados,  de  que 
resultem encargos materialmente relevantes para o Grupo. 

39. Compromissos contratuais assumidos 

Os principais compromissos contratuais assumidos no final de 2014 eram os seguintes: 

 

   Valor 

Ativos fixos tangíveis:    

Empreitada – Plataformas Logísticas  12.078.193 

Outras empreitadas  2.428.011 

   14.506.204 

Ativos intangíveis:    

ERP SAP  396.252 

SIG – Sistema de Informação Geográfica  125.000 

   521.252 

Total  15.027.456 

 

40. Passivos contingentes 

Continua em curso o processo de apuramento de responsabilidades relacionado com o sinistro 
ocorrido no Molhe Sul do Porto de Leixões durante a desmontagem do guindaste “Titan” no 
dia  12  de  abril  de  2012. O  acidente  originou  uma  explosão  seguida  de  incêndio  causando 
danos humanos e materiais. 

O atual estado do processo  continua a não permitir mensurar,  com  suficiente  fiabilidade, o 
montante de prejuízos decorrentes do acidente. 

Não obstante terem existido durante o ano de 2014 alguns desenvolvimentos processuais que 
não  tiveram  ainda  qualquer  resultado  prático,  a  APDL  continua  a  considerar  não  possuir 
qualquer tipo de responsabilidade direta no sinistro. 

Contudo, qualquer possível obrigação que possa surgir para a empresa, na qualidade de dono 
de obra, continua a depender do já referido apuramento de responsabilidades. 

41. Eventos subsequentes 

Conforme  referido na Nota 9, em 7 de  janeiro de 2015  foi efetuado o  registo definitivo da 
fusão  da Administração  do  Porto  de Viana  do  Castelo,  S.A.  com APDL  – Administração  dos 
Portos do Douro e Leixões, S.A., na modalidade prevista na alínea a) do n.º 4 do Artigo 97.º do 
Código das Sociedades Comerciais (fusão por incorporação). Com o registo definitivo da fusão, 
a APVC foi extinta, pelo que a universalidade dos seus bens, direitos e obrigações ficaram na 
esfera da APDL, na qualidade de Sociedade Incorporante. 

No decorrer do mês de março de 2015, o Conselho de Ministros  aprovou um diploma que 
procede  à  atribuição  à  APDL,  da  jurisdição  portuária  direta  nas  zonas  marítimas,  flúvio‐
marítimas e terrestres necessárias à exploração da via navegável do rio Douro, anteriormente 
atribuída ao  IPTM,  I.P., cuja gestão  transitória, nos  termos do artigo 18.º do Decreto‐Lei n.º 
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236/2012, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos‐Leis n.ºs 44/2014, de 20 de março, e 
77/2014,  de  14  de  maio,  foi  cometida  ao  IMT,  I.P.,  transmitindo  também  para  aquela 
sociedade  a  universalidade  dos  bens  móveis  e  a  titularidade  dos  direitos  mobiliários  e 
imobiliários que integram a esfera jurídica do IPTM, I.P., afetos a essa jurisdição. 

A APDL  sucede, assim, ao  IPTM,  I.P., em  todas as atribuições e  competências  relativas à via 
navegável  do  rio  Douro,  nos  seus  múltiplos  aspetos  de  ordem  económica,  financeira  e 
patrimonial, de  gestão de efetivos, de  administração do património do Estado que  lhe está 
afeto e de exploração portuária, e desenvolve as atividades que  lhe sejam complementares, 
subsidiárias  ou  acessórias,  assegurando  a  navegabilidade  da  referida  via  e  garantindo  a 
segurança portuária, bem como nas funções e poderes de autoridade portuária nas áreas que 
constituem essa via navegável. 

No  decorrer  do  mês  de  abril  de  2014,  o  Conselho  de  Administração  da  APDL  deliberou 
rescindir unilateralmente o Contrato de concessão de Direito de Exploração Turístico‐Hoteleira 
do terrapleno adjacente ao Cais de Gaia, celebrado em 3 de março de 2000, com a Dourocais – 
Investimentos  Imobiliários,  S.A.,  tendo  a  Concessionário  já  sido  notificada  de  tal 
decisão.Decorrente  da  cessação  do  Contrato  de  Concessão,  A  APDL  exigiu  o  pagamento 
imediato da quantia de 8.569.734 euros a entrega do Estabelecimento da Concessão, no prazo 
máximo de sessenta dias a contar da data da notificação. 

 

 


















